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RELATÓRIO DA PRESIDÊNCIA SOBRE AS ATIVIDADES DA COMISSÃO GERAL

(Correspondente ao período 2009-2010)

A. AUTORIDADES

A Comissão Geral, em conformidade com o artigo 28 do Regulamento do Conselho Permanente, foi instalada na sessão de 15 de julho de 2009. Integrada por um representante de cada Estado Membro, foi presidida pelo Presidente e pelo Vice-Presidente do Conselho Permanente segundo o estipulado no artigo 15 do mencionado Regulamento.

A Comissão iniciou seus trabalhos em 29 de setembro de 2009 sob a presidência do Embaixador Pedro Oyarce Yuraszeck, Representante Permanente do Chile junto à Organização dos Estados Americanos (OEA), e do Vice-Presidente, Embaixador Bayney R. Karran, Representante Permanente da Guiana junto à OEA.  Ocuparam a presidência e a vice-presidência no período de janeiro e março o Embaixador José Enrique Castillo Barrantes, Representante Permanente da Costa Rica junta à OEA, e a Embaixadora Gillian Bristol, Representante Permanente de Grenada junto à OEA, respectivamente.
Nos meses de abril a junho de 2010, foi presidida pela Embaixadora Carmen Lomellin, Representante Permanente dos Estados Unidos da América, cabendo a vice-presidência ao Embaixador Francisco Proaño, Representante Permanente do Equador, que, a pedido da Presidente, exerceu a presidência em todas as sessões neste período.

B. ATRIBUIÇÃO DE TEMAS

Em 15 de julho de 2010, o Conselho Permanente, em cumprimento do artigo 30 do seu Regulamento e no âmbito das funções estabelecidas no artigo 16 do mesmo Regulamento, acordou encarregar a Comissão Geral da consideração dos mandatos de 13 resoluções aprovadas no Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e de sete relatórios anuais de órgãos, organismos e entidades da Organização (CP/doc.4422/09 rev. 2 corr. 1).

C. SESSÕES DE TRABALHO

No período a que se refere este relatório, a Comissão realizou nove sessões, nas quais recebeu 16 relatórios e considerou 20 projetos de resolução, dos quais três foram encaminhados à consideração de outras comissões permanentes e dois foram retirados pelas delegações proponentes. No total, foram aprovados 15 projetos de resolução que estão anexados a este relatório. A seguir, são detalhadas as atividades e ações levadas a cabo em cada uma das sessões.

Na primeira sessão, realizada em 29 de setembro de 2009, a Comissão instalou o Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar o Programa de Atividades do Ano Interamericano da Mulher, cuja presidência coube a Pamela Albornoz, Representante Alterna do Chile junto à OEA.

Na sessão de 18 de fevereiro de 2010, a Comissão Geral considerou e adotou o Plano de Trabalho para o Período 2010 (CP/CG-1809/10 rev. 1). Ouviu e tomou nota das apresentações dos seguintes relatórios: “Relatório da Presidência do Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar o Programa de Atividades do Ano Interamericano da Mulher” (CG/GT/PAIM-13/10 rev. 3) e o “Relatório Verbal sobre Proteção ao Consumidor”, apresentado em conformidade com a resolução AG/RES. 2494 (XXXIX-O/09) pelo Departamento de Programas Jurídicos Especiais da Secretaria de Assuntos Jurídicos.

Na sessão de 15 de março, recebeu os seguintes relatórios anuais: Tribunal Administrativo (TRIBAD), Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH). Além disso, recebeu os relatórios sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 2441 (XXXIX-O/09), “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres” (CP/CG-1813/10), sobre o “Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de Belém do Pará’”, em cumprimento da resolução AG/RES. 2451 (XXXIX-O/09) (CP/CG-1812/10), e o relatório do Secretário-Geral sobre a implementação do “Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”, em conformidade com a resolução AG/RES. 2454 (XXXIX-O/09) (CP/CG-1816/10).

Na sessão de 26 de março, recebeu os relatórios anuais da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN). Também recebeu: o relatório apresentado pela Senhora María de los Dolores Aguilar Marmolejo, Diretora do IIN, sobre o Vigésimo Congresso Pan-Americano da Criança e do Adolescente; as resoluções aprovadas na Octogésima Quarta Reunião Ordinária do Conselho Diretor da Criança; o relatório sobre a prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico ilícito e do comércio de crianças e adolescentes, em conformidade com a resolução AG/RES. 2486 (XXXIX-O/09); e o relatório final da Octogésima Terceira Reunião Ordinária do Conselho Diretor do Instituto. Recebeu ainda o relatório do Secretário-Geral sobre cooperação da OEA com a União Africana, em conformidade com a resolução AG/RES. 2489 (XXXIX-O/09), apresentado pela Senhora Irene Klinger, Diretora do Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria das Relações Externas, e o relatório do Conselho Permanente sobre “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério” e o respectivo projeto de resolução, apresentados pela Delegação do México, CP/CG-1822/10 rev. 1 e CP/CG-1821/10 rev. 1, respectivamente.

Na sessão de 22 de abril, deu-se prosseguimento ao trabalho com o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) e seus projetos de resolução. Também foram ouvidos os relatórios sobre as atividades do Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral da Secretaria de Assuntos Políticos e sobre a modernização e o uso das tecnologias eleitorais, em conformidade com a resolução AG/RES. 2528 (XXXIX-O/09), apresentados por Pablo Gutiérrez, Diretor do Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral. Deu-se prosseguimento à consideração do relatório e do projeto de resolução sobre “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério”, apresentados na sessão anterior.  E iniciou-se o estudo do projeto de resolução apresentado pela Delegação do Uruguai sobre a “Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico ilícito e do comércio de crianças e adolescentes (CP/CG-1826/10).
A sessão de 7 de maio foi dedicada exclusivamente à consideração dos seguintes projetos de resolução: “Contribuição para o processo de reconstrução do Haiti após o terremoto devastador de 12 de janeiro de 2010”, apresentado pela Delegação do Haiti com o co-patrocínio de República Dominicana, Peru, Chile, Canadá, Guatemala, Antígua e Barbuda, Equador, Estados Unidos, Nicarágua, Colômbia, Uruguai, Paraguai e Jamaica (CP/CG-1835/10 rev. 2); “Promoção da cooperação para o desenvolvimento e divulgação das tecnologias da informação e das comunicações nas Américas pela Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)” (CP/CG-1841/10); “Emendas ao Estatuto e ao Regulamento da CITEL” (CP/CG-1842/10); e “Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de Belém do Pará’”, apresentado pelas delegações do México e do Chile com o co-patrocínio da Costa Rica (CP/CG-1823/10 rev. 1). Esses quatro projetos de resolução foram aprovados. Em seguida, foram considerados: “Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico ilícito e do comércio de crianças e adolescentes”, apresentado pela Delegação do Uruguai na sessão anterior e co-patrocinado pelo Chile, pelo Peru e pelo Canadá (CP/CG-1826/10 rev.1); “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”, apresentado pela Delegação do Canadá, em co-autoria com Belize, Brasil, Chile, Costa Rica e Peru e com o co-patrocínio da Guatemala e da República Dominicana (CP/CG-1833/10 corr. 1); “Proteção ao consumidor: Rede de Consumo Seguro e Saúde nas Américas”, apresentado pelo Brasil e co-patrocinado pelo Peru (CP/CG-1827/10); “Reconhecimento do Ano Internacional dos Afrodescendentes”, apresentado pela Delegação da Colômbia com o co-patrocínio de Barbados e dos Estados Unidos (CP/CG-1828/10); “Promoção e responsabilidade social das empresas no Hemisfério”, apresentado pela Delegação do Canadá e co-patrocinado pelo Uruguai e Peru (CP/CG-1832/10 corr. 1); “Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres naturais e a luta contra a fome e a pobreza – Iniciativa Capacetes Brancos”, apresentado pela Delegação da República Argentina e co-patrocinado pelo Paraguai, Bolívia e Uruguai (CP/CG-1836/10), que tiveram sua consideração adiada para uma próxima reunião; “Cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o seqüestro e prestar assistência às vítimas”, apresentado pela Delegação da Colômbia (CP/CG-1830/10) e encaminhado à consideração da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH); “Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas”, apresentado pela Delegação da Colômbia (CP/CG-1840) e encaminhado à consideração da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP); e “Primeira Conferência Mundial dos Povos sobre a Mudança Climática e os Direitos da Mãe Terra”, apresentado pela Delegação da Bolívia (CP/CG-1830/10) e em seguida por ela retirado.

A sessão de 12 de maio também foi dedicada à consideração exclusiva de nove projetos de resolução, a saber: “Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico ilícito e do comércio de crianças e adolescentes” (CP/CG-1826/10 rev. 3), e “Promoção e responsabilidade social das empresas no Hemisfério” (CP/CG-1832/10 rev. 4), ambos aprovados; “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana” (CP/CG-1833/10 rev.1); “Proteção ao consumidor: Rede de Consumo Seguro e Saúde nas Américas” (CP/CG-1827/10); “Reconhecimento do Ano Internacional dos Afrodescendentes” (CP/CG-1828/10 rev. 1); “Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres naturais e a luta contra a fome e a pobreza – Iniciativa Capacetes Brancos” (CP/CG-1836/10 rev. 1); “Estabelecimento de prioridades para a juventude das Américas”, apresentado pela Delegação de Antígua e Barbuda e co-patrocinado pelo Paraguai (CP/CG-1831/10 rev. 1); “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”, apresentado pela Delegação dos Estados Unidos (CP/CG-1843/10); e “Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero”, também apresentado pela Delegação dos Estados Unidos (CP/CG-1844/10), que tiveram sua consideração adiada para a próxima sessão da Comissão.

Na sessão de 17 de maio, bem como nas duas sessões anteriores, a Comissão dedicou-se exclusivamente à consideração de projetos de resolução e negociou e aprovou os seguintes: “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres” (CP/CG-1843/10 rev. 1) e “Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero” (CP/CG-1844/10 rev. 1). Foram adiados para uma próxima sessão os seguintes projetos: “Estabelecimento de prioridades para a juventude das Américas” (CP/CG-1831/10 rev. 1); “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana” (CP/CG-1833/10 rev.1); “Proteção ao consumidor: Rede de Consumo Seguro e Saúde nas Américas” (CP/CG-1827/10); “Reconhecimento do Ano Internacional dos Afrodescendentes” (CP/CG-1828/10 rev. 1); e “Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres naturais e a luta contra a fome e a pobreza – Iniciativa Capacetes Brancos” (CP/CG-1836/10 rev. 1.

Na sessão de 21 de maio, foram negociados os seguintes projetos de resolução: “Proteção ao consumidor: Rede de Consumo Seguro e Saúde nas Américas” (CP/CG-1827/10 rev. 2); “Reconhecimento do Ano Internacional dos Afrodescendentes” (CP/CG-1828/10 rev. 3); “Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres e a luta contra a fome e a pobreza – Iniciativa Capacetes Brancos” (CP/CG-1836/10 rev. 3); “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana” (CP/CG-1833/10 rev. 3 corr.1); “Estabelecimento de prioridades para a juventude das Américas” (CP/CG-1831/10 rev. 3); e “Direitos humanos e idosos”, que havia sido apresentado pela Delegação da República Argentina com o co-patrocínio do Peru, Costa Rica e Chile (CP/CG-1848/10 rev. 1). Todos os projetos foram aprovados.

D. RELATÓRIOS ANUAIS

A Comissão Geral recebeu os relatórios anuais de sete dos órgãos, organismos e entidades da Organização.

Como observações e recomendações gerais, a Comissão Geral destacou a apresentação de todos os relatórios anuais dentro do prazo regulamentar e reconheceu o trabalho realizado pelos órgãos na promoção dos princípios e objetivos da Organização e do Sistema Interamericano. Além disso, instou a que incluam uma seção com os resultados quantificáveis alcançados, em conformidade com o disposto em resoluções anteriores da Assembléia Geral, e a que aprovem seus respectivos relatórios utilizando os procedimentos aplicáveis em cada caso, com uma antecipação não inferior a 120 dias à realização do período ordinário de sessões da Assembléia Geral.

Seguem as observações e recomendações a cada um desses relatórios:

· Tribunal Administrativo (TRIBAD) – O Relatório Anual do Tribunal Administrativo à Assembléia Geral (CP/doc.4472/10) foi apresentado por seu Presidente, Juiz Andre Surena, na sessão de 15 de março de 2010.

Em sua apresentação, o Juiz Surena indicou que uma das principais atividades descritas no relatório é um conjunto de projetos de emendas propostas ao Estatuto do Tribunal, aprovadas pelos membros do Tribunal Administrativo no Qüinquagésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões. Essas propostas de modificação são o produto final de um mandato originado em 2005, no Qüinquagésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões do Tribunal, no qual os juízes reconheceram a necessidade de modificar seu Estatuto e as Regras de Procedimento.

Na consideração do projeto de resolução apresentado pelo TRIBAD (CP/CG-1814/10), em conjunto com seu Relatório Anual, as delegações dos Estados Unidos e do México solicitaram que, levando em conta suas implicações orçamentárias, o projeto apresentado fosse encaminhado à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) para os devidos fins.

A Comissão Geral acordou: encaminhar o relatório anual à consideração do Conselho Permanente; recomendar à Assembléia Geral a inclusão do tema “Modificação do Estatuto do Tribunal Administrativo da OEA” na agenda do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral; e encaminhar o projeto de resolução à consideração da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) para exame das possíveis implicações orçamentárias.

· Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) – O relatório anual da CIM (CP/doc.4476/10) foi apresentado pela Senhora Wanda K. Jones, Presidente da CIM, na sessão de 15 de março de 2010.

A Presidente informou que esse relatório incluía as atividades realizadas em 2009 e mostrava as áreas de oportunidade e os desafios enfrentados pela CIM no ano. Referiu-se às mudanças ocorridas na Presidência, Vice-Presidência e Secretaria Executiva CIM, reconhecendo o trabalho de cada uma de suas integrantes. Ressaltou que a CIM tinha recebido um apoio sem precedentes do Secretário-Geral, que fortaleceu o escritório e seu trabalho tanto na OEA como na região. Pela primeira vez a CIM fora incluída no Gabinete do Secretário-Geral e passou, portanto, a participar dos debates estratégicos sobre a formulação de políticas e planejamento. A CIM é hoje membro da Comissão de Avaliação de Projetos da OEA, o que garante que a perspectiva de gênero seja um componente integrante do trabalho técnico da Organização.

Prosseguiu sua exposição observando que a CIM fez parte da Força-Tarefa da OEA para o Haiti e está prestando apoio à perspectiva de gênero e à participação das mulheres no planejamento e nos esforços de resposta e recuperação.

Indicou a urgente necessidade de se harmonizar o trabalho da CIM com os pilares da OEA (Democracia e governabilidade, Direitos humanos, Segurança multidimensional e Desenvolvimento integral) para uma resposta eficaz às questões novas e emergentes e a criação de sinergias e para se evitar a duplicação de esforços com outras organizações na região, como reflete o Plano Bienal de Trabalho 2008-2010. O compromisso da CIM é ampliar o alcance para incluir a sociedade civil como um ator chave nesse trabalho, além da comunidade acadêmica e do setor privado e parcerias. Uma dessas parcerias está no trabalho que vem realizando com as Nações Unidas na campanha “UNiTE para Erradicar a Violência contra a Mulher".

A Delegação da Argentina mencionou o trabalho do Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar o Programa de Atividades do Ano Interamericano da Mulher e ofereceu seu total apoio às recomendações feitas no relatório anual da CIM. Agradeceu de forma particular ao Secretário-Geral e ao Secretário-Geral Adjunto o apoio político prestado à CIM.

A Delegação do México destacou o intenso trabalho levado a cabo e manifestou que continuará apoiando o trabalho da CIM, além de tomar nota do apoio político prestado pelo Secretário-Geral e pelo Secretário-Geral Adjunto da Organização.

A Delegação do Brasil reafirmou seu compromisso de continuar trabalhando no fortalecimento de gênero no âmbito da OEA.

A Delegação do Chile destacou o compromisso claro e o trabalho realizado pela CIM e fez votos para que seu fortalecimento tenha continuidade.

A Delegação de Saint Kitts e Nevis destacou a atuação da CIM no Caribe, a que manifestou seu apoio irrestrito.

A Delegação dos Estados Unidos destacou a coincidência de agendas entre a CIM e seu governo.

A Delegação de El Salvador tomou nota do relatório apresentado e observou que sem dúvida a CIM se posiciona como o foro político hemisférico para a igualdade de gênero e a autonomia da mulher. Destacou também o apoio oferecido pela CIM à liderança e à participação política das mulheres como componente imprescindível da governabilidade e a integração do enfoque de gênero como condição para o desenvolvimento sustentável.

A Delegação do Canadá destacou o trabalho da CIM muito bem exposto no relatório apresentado.

A Delegação da Bolívia fez referência ao reposicionamento político da CIM no panorama interamericano

A Delegação de Barbados indicou que a CIM é a “estrela que brilha na OEA” (shining star in the OAS) e desejou à Presidente e à Secretaria Executiva os melhores votos de êxito continuado.

A Delegação do Peru reiterou seu apoio às atividades da CIM.

O Presidente felicitou a CIM pelo trabalho desenvolvido para a promoção dos direitos das mulheres no Hemisfério, muito bem refletido em seu relatório anual, e em especial pela assistência na integração da perspectiva de gênero na Secretaria-Geral e pelo avanço na implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA).

A Comissão acordou tomar nota dos relatórios apresentados, bem como das observações e dos comentários expressos pelas delegações, e decidiu transmiti-los ao Conselho Permanente para que este os encaminhe à Assembléia Geral em seu próximo período ordinário de sessões.

· Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH) – O Relatório Anual do IPGH (CP/doc.4475/10) foi apresentado pelo Senhor Santiago Borrero Mutis, Secretário-Geral do IPGH, na sessão de 15 de março de 2010.

Ele relatou, entre outras coisas, que em sua última reunião o Instituto estabeleceu a Agenda Pan-Americana do IPGH para 2010-2020, na qual se consolidou como foro regional pan-americano para o avanço das informações geográficas e o desenvolvimento integral dos Estados membros. Destacou que, entre seus objetivos, está o de promover o desenvolvimento de bancos de dados espaciais, com o propósito de apoiar a tomada de decisões, tornar mais eficiente o sistema de alertas e melhorar a resposta em situações de desastre, além de identificar ações que contribuam para a integração regional em campos específicos como mudança climática, ordenamento do território e desastres naturais. Também indicou a importância de se apoiar o desenvolvimento da infra-estrutura de informação geográfica de qualidade requerida para a análise de processos associados em campos específicos, como degradação dos solos, redução da biodiversidade, incêndios florestais e ocupação de território costeiro e zonas de risco. É importante ainda promover variantes para o estudo da evolução pan-americana em áreas como história ambiental, processos de integração regional, divulgação e conservação do patrimônio cultural, preservação dos arquivos históricos e comemoração dos grandes acontecimentos regionais acontecidos.

Tratou da situação econômica e operacional do IPGH, informando que as receitas do Fundo Ordinário foram regularizadas e que os fundos Operacional e Especial estão situação saudável. Houve um crescimento no patrimônio institucional e todas as obrigações e provisões trabalhistas estão em dia. Como parte do orçamento do Fundo Ordinário para 2009, foi aprovado um Programa de Assistência Técnica composto por 35 projetos, o qual foi executado com total normalidade. No total, foram aprovados 147 projetos executados por 17 Estados membros e foram oferecidas quase 400 bolsas de estudo totais ou parciais. A publicação das revistas periódicas do IPGH sobre cartografia, geografia, história da América, antropologia americana, arqueologia americana e geofísica teve continuidade.

Referiu-se ao Programa GeoSUR (CAF-IPGH), lançado no Brasil no âmbito da iniciativa da Infra-Estrutura Regional Sul-Americana em março de 2007. O GeoSUR contribui para o desenvolvimento das infra-estruturas de dados espaciais na região, apóia a produção de dados espaciais estratégicos nos países e a produção de mapas regionais de infra-estrutura.

Registrou o desenvolvimento da infra-estrutura de comunicações do Instituto, cuja página na Internet evoluiu e ganhou mais dinamismo para informar melhor a comunidade pan-americana, recebendo uma média de 17 mil visitas de qualidade por mês.

Observou que, na Rede Profissional Pan-Americana (RPP), se passou do sistema de banco de dados para a constituição da RPP, de registro voluntário, composta por especialistas distribuídos entre as Comissões Técnicas.

Finalmente, afirmou que o centro de atenção em 2010 são os fatos ocorridos no Haiti e no Chile, países em que o IPGH tem dado prioridade à situação que afeta as ciências da terra e a história, apoiando as respectivas seções nacionais. E relatou como foram afetadas os trabalhos do Centro Nacional de Informações Geográficas (CNIGS) e da Academia de Geografia e História do Haiti, bem como o falecimento da Senhora Gina Porcena, Presidente da Seção Nacional do IPGH e Diretora Geral do Centro Nacional de Informações Geográficas no terremoto do Haiti

As delegações foram unânimes em agradecer e felicitar o Secretário-Geral do IPGH pelo relatório completo apresentado e em expressar suas condolências pelo falecimento da Senhora Gina Porcena, Presidente da Seção Nacional do IPGH e Diretora Geral do Centro Nacional de Informações Geográfica do Haiti.

A Delegação do México comentou, em particular, que merecia destaque a sustentabilidade financeira e administrativa alcançada pelo Instituto nos últimos anos, revertendo a tendência que praticamente a paralisara no início desta década. Também destacou a agenda 2010-2020 e ofereceu apoio ao estabelecimento do Laboratório Pan-Americano de Observação dos Desastres Naturais, solicitando que os próximos relatórios anuais dediquem uma seção específica aos avanços desse projeto.

A Delegação do Equador observou que o Instituto recuperou a liderança do ponto de vista financeiro e estrutural, convertendo-se em um centro de cooperação hemisférica de especial relevância.

A Delegação dos Estados Unidos felicitou o Secretário-Geral do Instituto por sua reeleição e destacou a importância dos trabalhos do Instituto para seu país, o que está demonstrado na participação muito ativa que mantém nas quatro comissões do IPGH.

A Delegação do Chile ressaltou a importância que o IPGH tem para seu país. Observou que valoriza em especial seus projetos, workshops e publicações, reiterando seu apoio e compromisso com os trabalhos levados a cabo pelo Instituto.

A Comissão agradeceu o Secretário-Geral pelo relatório tão completo e acordou transmiti-lo ao Conselho Permanente para que o encaminhe ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral com os comentários e as observações das delegações.

· Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) – O Relatório Anual da OPAS (CP/doc.4470/10 e add. 1) foi apresentado pelo Doutor Jon Kim Andrus, Diretor Adjunto da OPAS. Em sua apresentação, indicou que o relatório abrange o período 2008-2009 e está dividido em seis seções: 1) Uma nova visão; 2) Rumo à cobertura universal; 3) Criação de serviços de saúde centrados nas pessoas; 4) Promoção de políticas públicas para a saúde; 5) Liderança nova para a saúde; e 6) Enfrentar os desafios futuros. Foi apresentado na sessão de 26 de março de 2010.

Na Seção 1, “Nova visão”, informou que, apesar das notáveis conquistas em termos de expectativa de vida e outros indicadores globais, milhões de pessoas ainda não têm acesso a serviços de saúde e outras condições essenciais para uma boa saúde.

No tocante à Seção 2, “Rumo à cobertura universal”, indicou que no período do relatório os Estados membros da OPAS realizaram importantes avanços para o acesso universal à saúde com novas leis e políticas, bem como programas concretos de campo. 

Quanto à Seção 3, “Criação de serviços de saúde centrados nas pessoas”, afirmou que esse trabalho vai de iniciativas amplas de descentralização a atividades mais específicas para melhorar a qualidade e a aceitabilidade do atendimento.

Sobre a seção 4, “Promoção de políticas públicas para a saúde”, destacou a cooperação técnica da OPAS na área.
Ao tratar da Seção 5, “Liderança nova para a saúde”, observou que a OPAS e seus Estados membros implementaram várias iniciativas para promover uma orientação de atendimento primário de saúde que leve em conta a causa e o diálogo entre diferentes setores, a criação de capacidade de liderança e melhoria na coleta de informações sanitárias, dando como exemplos a colaboração da OPAS com a Organização Mundial da Saúde (OMS) para promover sinergia entre as iniciativas mundiais de saúde e as iniciativas para fortalecer os sistemas de saúde baseados no atendimento primário. Observou que a OPAS está trabalhando com acordos de integração existentes em regiões da CARICOM, do MERCOSUL, do SICA, do UNASUR e da Comunidade de Andina. 

Com referência à Seção 6, “Enfrentar os desafios futuros”, o Doutor Andrus informou que o desafio de alcançar a “Saúde para todos” não será alcançado facilmente nem de imediato. Muitos países da região ainda não têm planos amplos de proteção da saúde e cerca de 125 milhões de pessoas em toda a região continuam carecendo de acesso aos serviços básicos de saúde. Uma demonstração da vontade política de enfrentar essa situação é a Agenda de Saúde para as Américas, aprovada pelos Ministros de Saúde das Américas em 2007, que representa a visão dos países e é o âmbito de ação para o trabalho futuro. Olhando-se para frente, é preciso proteger e sustentar as realizações alcançadas, estando entre os avanços importantes da região as realizações do Programa de Imunizações, com a eliminação do sarampo e a erradicação da pólio, a redução da difteria e da coqueluche e a eliminação da rubéola.

Resumindo a sua apresentação, o Doutor Andrus afirmou que, agora mais do que nunca, toda a América precisa da renovação do atendimento primário de saúde. Mediante seus programas de cooperação técnica e suas iniciativas de promoção da causa, a OPAS continuará apoiando este processo para que a visão de “Saúde para todos” se transforme em realidade em todos os Estados membros.

As delegações de Argentina, Peru, Chile, Paraguai, Uruguai, México e Saint Kitts e Nevis agradeceram o relatório completo e muito ilustrativo apresentado e reconheceram o importante trabalho realizado pelo organismo, sendo unânimes na afirmação de que o trabalho da OPAS é essencial para a região.

A Delegação da República Argentina destacou, além disso, o trabalho realizado pela OPAS e por sua liderança na coordenação do Grupo de Ação Sanitária no Haiti. A Argentina apóia os esforços da Organização para revitalizar o Atendimento Primário da Saúde (APS) com o objetivo de alcançar a “Saúde para Todos”, sendo o objetivo do APS renovar a capacidade de todos os países de organizar uma estratégia coordenada, eficaz e sustentável que permita resolver os problemas de saúde existentes e enfrentar os novos desafios na área da saúde e melhorar a eqüidade em consonância com a Declaração do Milênio das Nações Unidas.

A Delegação do Peru declarou sua satisfação em poder apreciar no Relatório apresentado as gestões realizadas pela OPAS e seus Estados membros na abordagem à Agenda de Saúde para as Américas, como a ampliação da cobertura universal da saúde, as semanas de vacinação nas Américas e o lançamento da Aliança Pan-Americana pela Nutrição e pelo Desenvolvimento. Destacou o papel da OPAS nas ações para enfrentar e mitigar os efeitos dos terremotos ocorridos no Haiti e no Chile. Tomou a devida nota dos desafios que a região ainda deve enfrentar para abordar adequadamente as necessidades de saúde da população do Hemisfério.  E destacou o firme compromisso do Peru com a Agenda de Saúde para as Américas e seu interesse especial em contribuir para os trabalhos realizados no âmbito da OPAS e da OEA a fim de alcançar seus altos objetivos.
A Delegação do Chile comentou que os programas e projetos em andamento contribuem para melhorar a saúde nas Américas. Merece destaque especial o trabalho que vem sendo realizado para se atingir a cobertura universal e para promoção de políticas públicas da saúde, sendo o APS muito importante para a região. A Semana de Vacinação nas Américas é um dos programas de sucesso que a OPAS vem desenvolvendo. Ressaltou ainda a eficiência e a rapidez com que a OPAS atuou diante das recentes catástrofes que afetaram o Haiti e o Chile, qualificando essa atuação de muito valiosa e dando como exemplo o tempo recorde em que as vacinas chegaram a seu país. Reiterou o compromisso de sua delegação de continuar trabalhando com a OPAS.

A Delegação do Paraguai mencionou o papel chave desempenhado pela OPAS por ocasião dos terremotos do Haiti e do Chile. O Paraguai agradece particularmente a colaboração que está recebendo no caso dos povos indígenas. E fez um apelo especial à OPAS para que não se esqueça dos problemas da dengue no Paraguai e continue prestando a ajuda específica.

A Delegação do Uruguai ressaltou em especial as tarefas executadas pela OPAS nos terremotos que afetaram o Haiti e o Chile. Expressou o apoio do seu país ao trabalho da OPAS e sua aspiração de continuar aprofundando a cooperação com a essa organização.

A Delegação do México agradeceu o apoio dado pela OPAS por ocasião dos terremotos no Haiti e no Chile. Também agradeceu o apoio especial oferecido a seu país no surto da epidemia H1N1, qualificando como inestimável a cooperação técnica recebida.

A Delegação de Saint Kitts e Nevis destacou principalmente o trabalho da OPAS nos países do Caribe, agradecendo a assistência prestada nos terremotos do Haiti e do Chile. Declarou que seu país e a CARICOM continuarão apoiando o importante trabalho da OPAS. 

A Comissão Geral tomou nota do relatório apresentado e das observações e dos comentários das delegações e acordou transmiti-los ao Conselho Permanente para que este, por sua vez, os encaminhe à Assembléia Geral em seu próximo período ordinário de sessões.

· Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) – O Relatório Anual do IIN (CP/doc.4468/10 e adendos) foi apresentado pela Senhora María de los Dolores Aguilar Marmolejo, Diretora-Geral do Instituto, na sessão de 26 de março de 2010.

No início da apresentação do relatório anual, a Diretora-Geral mencionou o espírito de transparência e a legitimidade do compromisso do Instituto com a promoção e proteção dos direitos das crianças e adolescentes nas Américas. Também falou da declaração a favor do Haiti, na qual os países se comprometeram a negociar esforços conjuntos, reconhecendo a soberania do Estado, e estabeleceram acordos e linhas de trabalho cujo resultado foi a apresentação do Projeto “Assistência técnica para o fortalecimento da institucionalidade para a proteção eficaz dos direitos humanos das crianças e dos adolescentes no Haiti”. 

Informou que 2009 é um marco especial para a comemoração de diversas datas significativas para o IIN, como o octogésimo segundo aniversário da fundação do Instituto, os 50 anos de incorporação do IIN à Organização dos Estados Americanos, os 20 anos de promulgação da Convenção sobre os Direitos da Criança e a realização do Vigésimo Congresso Pan-Americano da Criança e do Adolescente.

Mencionou as diversas atividades realizadas com a OEA, por meio do Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas (PUICA) e com o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA).

Destacou que o IIN desenvolveu um portal na Internet intitulado “Nossa voz em cores”, site destinado à divulgação de temas relacionados com a participação de crianças e adolescentes, com o qual pela primeira vez se abre um espaço exclusivo e permanente à participação da infância. Trata-se de um espaço virtual interativo de comunicação e intercâmbio entre grupos de crianças e adolescentes, que permite o intercâmbio de experiências nacionais e regionais em matéria de participação da infância e da adolescência.

Relatou que, no período deste relatório, foram convocadas duas reuniões da Equipe de Trabalho sobre Participação de Crianças e Adolescentes. A primeira foi realizada antes do Vigésimo Congresso Pan-Americano da Criança e do Adolescente e a segunda, depois. Essas reuniões permitiram ao IIN trabalhar no Quadro Referência de participação de crianças e adolescentes.

Em matéria de capacitação, registrou o curso virtual “A participação infantil e adolescente na construção de cidadania e sua incidência nas políticas públicas”, com o propósito de ministrar conhecimentos e aspectos estratégicos aos responsáveis pela elaboração de propostas e iniciativas que promovem participação.

Com respeito às atividades de promoção da participação, ressaltou a realização do Primeiro Fórum Pan-Americano de Crianças e Adolescentes, o qual, no âmbito do Vigésimo Congresso Pan-Americano, representou a firme vontade dos Estados membros de incluir a voz da infância na instância de mais alto nível em matéria de infância e adolescência no Sistema Interamericano.

Tratou do tema da violência, observando que o IIN elaborou um boletim eletrônico especial que inclui um vídeo sobre o castigo físico a crianças e adolescentes.

Quanto aos projetos executados pelo Instituto com fundos específicos, destacou o acordo assinado entre a OEA e a Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (ACDI) para a Promoção e Proteção dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes, que tem por finalidade fortalecer as capacidades das instituições nacionais para conhecer e gerar mecanismos de defesa e promoção dos direitos da infância e da adolescência, bem como fortalecer suas políticas públicas, legislação e sistemas de acompanhamento e monitoramento independente de direitos.

Referiu-se à realização da Octogésima Reunião Ordinária do Conselho Diretor do IIN em Lima, Peru, que teve a participação de 24 Estados membros. A reunião aconteceu na semana do Vigésimo Congresso Pan-Americano da Criança e do Adolescente, como parte do seu protocolo.

Sobre o Vigésimo Congresso Pan-Americano, explicou tratar-se de uma reunião interamericana no nível ministerial que tem o objetivo de promover o intercâmbio de experiências e conhecimentos entre os povos da América em temas concernentes ao Instituto e formular recomendações em relação a eles, e que se realiza a cada cinco anos por convocação do Conselho Diretor do IIN.

Entre os resultados do Vigésimo Congresso Pan-Americano, destacou que os Estados formularam, mediante a resolução CPNNA/RES. 1 (XX-09), uma série de propostas para direcionar as ações que estão sendo implementadas em matéria de infância.

Observou que um aspecto importante para o correto funcionamento do Instituto é a gestão das finanças, nas quais, em 2009, se conseguiu um desempenho adequado com total transparência no uso dos recursos recebidos. As despesas operacionais continuam sendo reduzidas significativamente em relação a anos anteriores depois de uma reavaliação de custos e da determinação de uma nova base de empresas fornecedoras de bens e serviços.

Sobre a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes, informou que foi encaminhado ao Secretário-Geral o relatório sobre as estratégias desenvolvidas pelos Estados, no qual estão descritos os esforços de adequação legislativa às normas internacionais, bem como de elaboração e implementação de políticas públicas, seguindo as recomendações internacionais na matéria.

Falou também de um curso-workshop virtual desenhado para promover a reflexão crítica dos responsáveis no tema sob um enfoque de direitos. O Instituto tem trabalhado com os Estados para eliminar esse problema. Entre as conquistas alcançadas estão a atualização do Observatório Interamericano AnnaObserva (Atlas de crianças e adolescentes) e a assessoria técnica prestada aos Estados membros. Como conclusão, afirmou que se conseguiu avançar no conhecimento regional do problema com uma maior divulgação das medidas de intervenção e das medidas de prevenção sob um enfoque de direitos.

As delegações de México, Brasil, Uruguai, Santa Lúcia, Venezuela, Peru e Saint Kitts e Nevis agradeceram a apresentação de um relatório tão completo e ressaltaram os extraordinários esforços do Instituto em prol da infância e da adolescência das Américas e reiteraram seu apoio a esse trabalho.

A Delegação do México observou que, pelo relatório, se pode conhecer o trabalho constante do Instituto e os avanços alcançados até esta data. Em particular, reconheceu os avanços alcançados em matéria de exploração sexual comercial de crianças e adolescentes, considerando que a publicação das melhores práticas que se planeja distribuir neste ano será de grande utilidade para os países. O intercâmbio de experiências certamente ajudará a tornar o Hemisfério mais seguro para a infância e a adolescência. Manifestou grande interesse nas atividades de participação, em particular no portal “Nossa voz a cores”.

A Delegação do Brasil mencionou o apoio do IIN à infância e adolescência haitiana, que qualificou de muito relevante por se tratar de uma situação de emergência humanitária. O Brasil tem interesse em intensificar a cooperação e os intercâmbios de melhores práticas em matéria de promoção e proteção dos direitos das crianças e dos adolescentes entre os países da região. 

A Delegação do Uruguai comentou que, para seu país, o tema da infância e da adolescência sempre foi prioritário, o que se pode ver desde as origens do Instituto na visão inspiradora do Doutor Luis Morquio. É digno de reconhecimento o fato de o IIN, desde sua fundação, ter permanecido fiel a seu compromisso histórico com os direitos e o bem-estar da população infantil e adolescente, e continuar sendo uma referência técnica e de política social no nível hemisférico é de fundamental importância na busca de respostas inovadoras frente à diversidade e complexidade dos problemas da infância e da adolescência. 

A Delegação da Venezuela reconheceu a importância do Instituto, particularmente em sua função de assistir aos Estados no desenvolvimento de políticas de proteção aos direitos das crianças e adolescentes na região.

A Delegação do Peru observou que o reexame das gestões e atividades do Instituto e dos Estados membros em favor da infância e da adolescência do Hemisfério – entre as quais o Vigésimo Congresso Pan-Americano e o Primeiro Foro das Crianças e dos Adolescentes realizados no Peru em setembro de 2009 – mostra o avanço realizado para o fortalecimento dos direitos, a formação de recursos humanos, a construção de cidadania e a promoção de valores e práticas democráticas na infância e adolescência do Hemisfério. Nesse sentido, o Peru desejava expressar seu firme compromisso de continuar trabalhando de maneira coordenada com os Estados membros e a Direção-Geral do IIN, a fim de enfrentar a agenda pendente e os desafios complexos do contexto atual abordados pelo Instituto, tendo como referência o enorme capital humano representado pela infância e pela adolescência do Hemisfério e sob uma perspectiva de direitos humanos. Finalmente, agradeceu a todos os Estados membros integrantes do Conselho Diretor do IIN por sua valiosa contribuição para a realização do Vigésimo Congresso Pan-Americano da Criança e do Adolescente e do Primeiro Foro das Crianças e dos Adolescentes realizados no Peru, bem como às autoridades do IIN, em particular sua Diretora-Geral, por sua dedicada colaboração para a realização dos mencionados eventos.

A Delegação de Saint Kitts e Nevis felicitou o Instituto pela tarefa levada a cabo e o incentivou a prosseguir por esse bom caminho em benefício da infância e da adolescência das Américas. E manifestou sua satisfação pelos acordos alcançados, especialmente com o UNICEF e o Escritório Regional para a América Latina e o Caribe da PLAN Internacional e pelo desenvolvimento da webpage que dá à infância a oportunidade de contribuir para seu próprio desenvolvimento.

A Comissão Geral tomou nota do relatório apresentado, bem como das observações e dos comentários expressos pelas delegações, e acordou que fossem encaminhados ao Conselho Permanente com a recomendação de que sejam levados à Assembléia Geral em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões.

· Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) - O Relatório Anual da CITEL (CP/doc.4467/10 corr. 1) foi apresentado pelo Senhor Clovis Baptista, Secretário Executivo da CITEL na sessão de 22 de abril de 2010.

O Senhor Baptista reconheceu a contribuição fundamental das tecnologias da informação e da comunicação (TIC) para estimular o crescimento econômico, o emprego e um desenvolvimento sustentável geral na região. Para se ter uma sociedade da informação integradora e propícia ao desenvolvimento em um ambiente de convergência são fundamentais, entre outros fatores, a criação de políticas adequadas, uma gestão mais eficaz do espectro de freqüências radioelétricas e estruturas normativas que promovam os investimentos nas TIC. São também importantes os acordos de interconexão apropriados, a conscientização sobre os benefícios das tecnologias de redes de próxima geração, a necessidade de regimes de numeração, atribuição e reserva flexíveis, as vantagens da neutralidade tecnológica, a necessidade de promover ativamente a instalação da banda larga e a crescente relevância das considerações ambientais no desenvolvimento e na utilização das TIC.

Observou que o difícil clima econômico atual levou algumas operadoras a desacelerar seus planos de desenvolvimento de redes, e neste novo ambiente é fundamental um foro como a CITEL para permitir o trabalho conjunto dos setores público e privado, para que, ao conhecerem melhor suas respectivas necessidades e por meio de uma estreita colaboração, possam atender à demanda de serviços, criando um entorno propício ao surgimento de novos serviços, aumentando a segurança cibernética, promovendo o barateamento dos preços e a solução das dificuldades de conectividade e a aceleração da instalação de redes em zonas insuficientemente atendidas.

Destacou as seguintes atividades da CITEL em 2009:

· aprovação de diversas recomendações referentes à coordenação de normas para garantir a interoperabilidade e a introdução oportuna de tecnologias avançadas; harmonização do espectro radioelétrico e do funcionamento dos serviços de radiocomunicações, inclusive a radiodifusão; desenvolvimento e implementação de tecnologias avançadas e aspectos econômicos para promover o desenvolvimento de serviços e redes de telecomunicações;

· oferta de vários cursos de atualização profissional em telecomunicações com material preparado por centros de capacitação credenciados da região e em coordenação com o Centro de Excelência para as Américas da União Internacional de Telecomunicações (UIT);

· coordenação e harmonização de perspectivas da região nos foros mundiais de telecomunicações por meio do desenvolvimento de posições comuns e propostas interamericana, e

· organização de diversos seminários e workshops referentes a temas prioritários para os países.

Afirmou que a CITEL deveria continuar a ser uma organização intergovernamental de vanguarda, em que os Estados membros e os membros associados trabalhem juntos para incentivar o crescimento e o desenvolvimento sustentável das redes de telecomunicações e de informação e promover o acesso universal, para que todos, em todos os lugares, possam participar da economia e da sociedade mundiais da informação e usufruir seus benefícios.


A Delegação do México acolheu com satisfação os avanços realizados em 2009 nas diferentes áreas de prioridade em matéria de telecomunicações, em especial a interoperabilidade de tecnologias avançadas, a harmonização do espectro radioelétrico e a promoção do desenvolvimento de serviços e redes de telecomunicações. Destacou o Projeto de Criação da Rede de Telessaúde das Américas e a oferta de bolsas de estudo em diversos temas relevantes para a região, entre os quais as questões de segurança na Internet e em redes de telecomunicações, o Portal Global para Indígenas e interferências prejudiciais nos sistemas de satélite e comunicações em situações de emergência. Observou que em 2009 51 bolsas de estudo não foram utilizadas.

A Delegação do Brasil agradeceu um relatório tão “completo e fascinante”. O Brasil acompanha de perto as atividades de um órgão da OEA que lida com a revolução que leva a uma sociedade da informação. Seu governo tem compromisso com a busca da democratização do acesso à informação e da redução do hiato digital. É um fato auspicioso que as bolsas de estudo outorgadas pela CITEL alcancem 27 países, sendo lamentável a sobra de tantas bolsas de estudo que não são concedidas por falta de interesse.

As delegações de Equador, Costa Rica, República Dominicana, Venezuela e Nicarágua agradeceram a apresentação do relatório.

A Comissão Geral tomou nota do relatório apresentado e das observações e dos comentários das delegações e acordou transmiti-los ao Conselho Permanente para que este, por sua vez, os encaminhe à Assembléia Geral em seu próximo período ordinário de sessões.

· Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) – O Relatório Anual do IICA (CP/doc.4473/10) foi apresentado pelo Senhor Víctor Villalobos, Diretor-Geral do IICA, ao Conselho Permanente na sessão de 7 de abril de 2010.


Em sua apresentação, o Senhor Villalobos falou das iniciativas que serão implementadas pelo IICA em sua administração.


Os representantes de México, El Salvador, Equador, Uruguai, Estados Unidos, República Dominicana, Bolívia, Costa Rica, Chile, Jamaica, Paraguai, Saint Kitts e Nevis, Venezuela, Grenada, Brasil e Guatemala agradeceram o relatório apresentado e expressaram seus votos de que o trabalho do Senhor Villalobos à frente do IICA seja muito bem-sucedido. 


O Conselho Permanente tomou nota do Relatório Anual do IICA e dos comentários das delegações e os encaminhou à consideração da Comissão Geral.


O Conselho Permanente agradeceu o Senhor Villalobos pela apresentação do Relatório e por ter compartilhado com seus membros suas idéias e propostas para o futuro da instituição e lhe desejou êxito em sua função.

E. RECONHECIMENTO

Ao concluir, quero registrar meu expresso reconhecimento pelo apoio recebido dos colegas, da Secretaria do Conselho Permanente e dos intérpretes e tradutores, que tornaram possível a execução das tarefas atribuídas ao signatário pela Presidente da Comissão Geral.


Embaixador Francisco Proaño


Representante Permanente do Equador junto à OEA


Vice-Presidente da Comissão Geral
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

LIBERDADE DE COMÉRCIO E INVESTIMENTO NO HEMISFÉRIO

(Aprovada na sesão de 22 de abril de 2010)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 1364 (XXVI-O/96), “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério”, mediante a qual encarregou a Comissão Jurídica Interamericana (CJI) de realizar um estudo sobre o tema;


RECONHECENDO o parecer da CJI (CJI/RES. II-14/96) na que se afirma que a Comissão concluiu unanimemente que “os fundamentos e a eventual aplicação da legislação objeto deste parecer, nas áreas significativas descritas anteriormente, não guardam conformidade com o Direito Internacional”;


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1447 (XXVII-O/97), AG/RES. 1532 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1614 (XXIX-O/99), AG/RES. 1700 (XXX-O/00), AG/RES. 1826 (XXXI-O/01), AG/RES. 1884 (XXXII-O/02), AG/RES. 1914 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1976 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2063 (XXXV-O/05), AG/RES. 2239 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2301 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2376 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2450 (XXXIX-O/09); e


CONSIDERANDO o relatório do Conselho Permanente sobre liberdade de comércio e de investimento no Hemisfério (CP/CG.1822/10 ver. 1),

RESOLVE:

1. Tomar nota do relatório do Conselho Permanente sobre liberdade de comércio e de investimento no Hemisfério, em cumprimento da resolução AG/RES. 2450 (XXXIX-O/09).

2. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, sobre os desenvolvimentos relativos a este assunto.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

MECANISMO DE ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DA

CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR, PUNIR E ERRADICAR

A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, “CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ”

(Aprovado na sessão realizada em 7 de maio de 2010)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2162 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2330 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2371 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2451 (XXXIX-O/09), “Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de Belém do Pará’” (MESECVI);

TOMANDO NOTA do relatório do Conselho Permanente sobre a implementação do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI) (CP/CG-1812/10);

CONSIDERANDO:

Que a Convenção de Belém do Pará, adotada em 1994, é o único instrumento jurídico internacional vinculante específico sobre violência baseada em gênero, com base no qual seus Estados Partes se comprometeram a implementar políticas, leis, programas de ação nacionais e regionais destinados à erradicação da violência contra a mulher;

Que até esta data, 32 Estados membros ratificaram a Convenção de Belém do Pará;

RECORDANDO:

Que o Estatuto do MESECVI estabelece que o Mecanismo seja formado pela Conferência dos Estados Partes e pela Comissão de Peritas(os) (CEVI); e que a Secretaria de ambas é a Secretaria-Geral da OEA, por intermédio da Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), e com o assessoramento, quando pertinente, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH);
Que o MESECVI concluiu a etapa de avaliação de sua Primeira Rodada de Avaliação Multilateral, em julho de 2008, com a aprovação dos relatórios de país e de seu primeiro Relatório Hemisférico, na Segunda Conferência dos Estados Partes;

Que o MESECVI encontra-se atualmente na etapa de acompanhamento das recomendações apresentadas pela Comissão de Peritas(os) (CEVI) aos Estados Partes nos relatórios finais dos países e no Relatório Hemisférico; 

Que a Secretaria do MESECVI deve contar com pessoal especializado e permanente para garantir o adequado cumprimento de suas funções; 

TOMANDO NOTA da realização da Terceira Conferência dos Estados Partes no MESECVI, em setembro de 2010, na Guatemala, onde será apresentado o relatório de acompanhamento das recomendações da CEVI, concluindo assim a Primeira Rodada de Avaliação Multilateral; e

NOTANDO COM PREOCUPAÇÃO que os recursos humanos e financeiros da Secretaria Técnica do MESECVI não são suficientes para garantir o seu funcionamento estável, pleno e efetivo; e que as contribuições financeiras efetuadas até esta data não asseguram o desenvolvimento de um processo mediante o qual o MESECVI possa prestar apoio técnico aos governos que dele necessitam ou que o tenham solicitado,

RESOLVE:

1. Tomar nota do Relatório do Conselho Permanente sobre as atividades desenvolvidas pelo Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI) (CP/CG-1812/10).

2. Reiterar seu reconhecimento à Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) pelo apoio prestado aos Estados Partes no processo de implementação do MESECVI e agradecer o importante papel desempenhado pela Secretaria Técnica do Mecanismo de forma a contribuir para o cumprimento dos objetivos da Convenção de Belém do Pará.

3. Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito, a dar pronta consideração à ratificação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, ou à sua adesão a ela, conforme o caso. 

4. Convidar todos os Estados Partes, bem como os Estados não-Partes na Convenção, os Observadores Permanentes, os organismos financeiros internacionais, a sociedade civil e o setor privado, a fazer contribuições voluntárias para o fundo específico criado para financiar o funcionamento do MESECVI ou outros tipos de contribuição, tais como:  proporcionar recursos humanos ao Mecanismo, a fim de cumprir o cronograma de trabalho e assegurar o ótimo funcionamento do Mecanismo, oferecer sede para as reuniões internacionais que sejam necessárias, realizar seminários e trocar experiência de boas práticas.

5. Agradecer ao Governo do México a contribuição em recursos humanos destinados à Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), bem como a contribuição financeira anual ao fundo específico do Mecanismo.

6. Instar os Estados Partes na Convenção a facilitar a participação das(os) Peritas(os) nas reuniões da Comissão de Peritas(os) (CEVI) e a designar, caso ainda não o tenham feito, a(o) sua(seu) Perita(o) e Autoridade Nacional Competente.

7. Instar os Estados Partes a divulgar o conjunto de recomendações da CEVI em meio aos organismos públicos e à sociedade civil.

8. Solicitar ao Secretário-Geral que, em conformidade com os recursos financeiros disponíveis, aloque os recursos humanos, técnicos e financeiros necessários para que a CIM possa continuar apoiando a implementação do MESECVI.

9. Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
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COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO DA COOPERAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO E DIVULGAÇÃO DAS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E DAS COMUNICAÇÕES NAS AMÉRICAS PELA COMISSÃO INTERAMERICANA DE TELECOMUNICAÇÕES (CITEL)
(Aprovado na sessão realizada em 7 de maio de 2010)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO:

A resolução AG/RES. 2440 (XXXIX-O/09), “Desenvolvimento das telecomunicações na região para a redução do hiato digital”, mediante a qual a Assembléia Geral da OEA manifesta seu apoio à Quinta Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL, bem como seu interesse em que os Estados membros da Organização se façam nela representar mediante as mais altas autoridades governamentais de telecomunicações;

Que a Quinta Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL, realizada de 8 a 11 de março de 2010, na Cidade do México, aprovou a Declaração do México, que reiterou a disposição comum de se construir na região das Américas uma sociedade da informação integradora e voltada para o desenvolvimento, e o Plano Estratégico 2010-2014, que especifica as metas e as ações para atender plena e concretamente a essas necessidades;

RECORDANDO que a Declaração de São Domingos: Governabilidade e Desenvolvimento na Sociedade do Conhecimento solicita “aos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA) que continuem apoiando os Estados membros na incorporação das TICs em seus planos nacionais de desenvolvimento” e solicita à OEA que, por intermédio da Secretaria-Geral, especialmente de suas comissões especializadas como a CITEL, continue a coordenar esforços regionais para desenvolver iniciativas e identificar recursos adicionais que ofereçam maior acesso, uso e benefícios das TICs, desse modo contribuindo para a redução do hiato digital;
CONSIDERANDO:


Que o ambiente das tele​co​mu​ni​ca​ções e das tecnologias da informação e das comunicações (TIC) (doravante denominadas “telecomunicações/TIC”) vem experimentando mudanças consideráveis em virtude do rápido progresso tecnológico, da globalização dos mercados e da demanda crescente dos usuários de serviços integrados e adaptados a suas necessidades;

Que as telecomunicações/TIC incentivam o crescimento econômico, o emprego e um maior desenvolvimento sustentável na região;

Que a evolução da infra-estrutura mundial da informação, especificamente o desenvolvimento de redes baseadas em protocolo de internet (IP) e especialmente a internet, continua a revestir importância fundamental por se tratar de um motor importante do crescimento da economia no século XXI; e

Que as telecomunicações/TIC são essenciais em todas em todas as etapas – prevenção, preparação, resposta e operações de socorro em casos de catástrofe – e proporcionam os meios e vínculos necessários à redução dos efeitos das catástrofes, independentemente de sua natureza;

CONSCIENTE de que, apesar do progresso da conectividade regional, em muitos Estados membros persistem o hiato digital e os enormes desafios, principalmente no momento em que a região se recupera lentamente da crise econômica e das devastadoras reações da natureza;
RECONHECENDO:

Que a instituição de políticas nacionais de telecomunicações e estruturas normativas eficazes, que promovam o desenvolvimento sustentável dos serviços de telecomunicações/TIC, é essencial para o desenvolvimento integral das Américas;  


Que os trágicos e recentes acontecimentos que atingiram a região mostram claramente a necessidade de se dispor de serviços de telecomunicações/TIC que contribuam para as operações de socorro em situações de catástrofe, de maneira a reduzir ao mínimo os riscos para a vida humana e atender às necessidades gerais de informação e comunicação do público nessas situações

Que, em virtude da aplicação e do desenvolvimento das telecomunicações/TIC surgiram novas ameaças de origens diversas, tais como aquelas dirigidas aos usuários individuais como a presença de vírus, o correio eletrônico “spam” e roubo de identidade; as dirigidas às empresas e governos ou outras organizações mediante a exploração de vulnerabilidades no armazenamento e dados e espionagem industrial; e as ameaças à infra-estrutura crítica pública, inclusive as redes eletrônicas de comunicação, os sistemas financeiras e os serviços de emergência, que podem comprometer a confiança e a segurança na utilização desses serviços por todos os usuários;

Que essas ameaças também podem afetar a manutenção da paz e o desenvolvimento econômico e social de todos os Estados membros, motivo por que são indispensáveis sistemas confiáveis de telecomunicações/TIC;


Que é necessária a preparação de propostas coordenadas em âmbito regional, para apresentação em foros internacionais, sobre as questões que determinam a estratégia de desenvolvimento das telecomunicações e das TIC na região, com vistas à consecução dos objetivos comuns dos Estados membros nessa área; e

Que a OEA, por meio da CITEL, ocupa una posição ideal e dispõe da experiência necessária para servir de foro para a coordenação, realização de debates e a harmonização das estratégias e políticas de telecomunicação nacionais e regionais bem como para o intercâmbio de informações na matéria,

RESOLVE:

1.
Agradecer ao Governo do México, bem como cumprimentá-lo, pela bem-sucedida realização da Quinta Reunião Ordinária da Assembléia da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL). 

2.
Endossar a Declaração do México, aprovada em 11 de março de 2010 (ver anexo 1), que faz parte desta resolução.
/ 

3.
Insistir em que a CITEL continue a coordenar o trabalho de harmonização, desenvolvimento e melhoramento das telecomunicações/TIC e a oferecer uma plataforma para que formuladores de políticas, reguladores, representantes do setor privado, pesquisadores, membros do mundo acadêmico e outras partes interessadas possam manter um intercâmbio de opiniões, experiências e práticas idôneas sobre essa matéria, que contribuam para incentivar a inclusão dos países da região na sociedade do conhecimento.

4.
Instar os Estados membros a que participem das atividades da CITEL a fim de assegurar uma representação regional nos debates.

5.
Solicitar à CITEL que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros do orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

ANEXO

COMISSÃO INTERAMERICANA DE TELECOMUNICAÇÕES

DECLARAÇÃO DO MÉXICO

11 de março de 2010

Os representantes das administrações de telecomunicações dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), presentes à Quinta Reunião Ordinária da Assembléia da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), realizada na Cidade do México, D.F., México, de 8 a 11 de março de 2010,

LEVANDO EM CONTA:

Que a Quinta Cúpula das Américas determinou a reafirmação dos valores da Carta da Organização das Nações Unidas, da Carta da Organização dos Estados Americanos, da Carta Democrática Interamericana, do Consenso de Monterrey sobre o Financiamento do Desenvolvimento e da Declaração do Milênio, a fim de intensificar a luta da região contra a pobreza, a fome, a exclusão social, a discriminação e a desigualdade, bem como promover a inclusão e a coesão social para melhorar as condições de vida dos nossos povos e conquistar o desenvolvimento e a justiça social; 
Que o relatório de 2009 do grupo de trabalho sobre a lacuna na consecução dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, criado pelo Secretário-Geral das Nações Unidas para aperfeiçoar a supervisão do cumprimento desses objetivos, salienta que persiste entre os países desenvolvidos e os países em desenvolvimento, bem como no interior dos próprios países, um hiato digital de grandes proporções, que assume a forma de diferenças em matéria de acesso físico e financeiro às telecomunicações e às tecnologias da informação e das comunicações (doravante denominadas "telecomunicações/TIC”); 
Que a Agenda de Conectividade para as Américas reconhece o profundo impacto dos serviços de telecomunicações/TIC na vida de todos os cidadãos bem como as conseqüências sociais e econômicas que deles decorrem, inclusive a discrepância na capacidade de acesso à informação e à necessidade de (i) transformar essa informação em conhecimento em benefício dos habitantes das Américas; e (ii) promover uma participação dinâmica da sociedade civil, inclusive do setor privado, a fim de colocar em prática o que nela se dispõe; e 
Que a resolução AG/RES. 2440 (XXXIX-O/09), “Desenvolvimento das telecomunicações na região para a redução do hiato digital”, aprovada pela Assembléia Geral da OEA, reitera e fortalece o mandato prioritário da CITEL de, entre outros aspectos, atender à evolução constante dos serviços de telecomunicações/TIC e reduzir o hiato que separa os países nessa área;
RECONHECENDO:

Que a confiança e a segurança na utilização das telecomunicações/TIC são pilares de grande importância para a integração da sociedade da informação e do conhecimento, motivo por que os países da região, especialmente aqueles em fase de desenvolvimento, necessitam um constante intercâmbio de experiências e melhores práticas para a elaboração de políticas nacionais, regionais e internacionais. 

Que as telecomunicações/TIC podem oferecer soluções para os problemas do desenvolvimento mediante a promoção do crescimento econômico, da competitividade e do acesso ao conhecimento por meio da informação, desse modo contribuindo para a erradicação da pobreza e para a integração de todos os países da América;

Que o México será sede da Décima Sexta Sessão da Conferência das Partes na Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática, de 29 de novembro a 10 de dezembro de 2010, considerando que as telecomunicações/TIC desempenham um grande papel nos esforços internacionais, regionais e nacionais voltados para a redução dos efeitos da mudança climática, a prevenção de desastres naturais e o atendimento de situações de emergência;
Que os governos formulam políticas destinadas a atender às necessidades nacionais de desenvolvimento e são peça significativa na promoção da participação de múltiplas partes interessadas em contribuir para esses esforços e para que as medidas aprovadas recebam apoio mediante o intercâmbio de informações e a colaboração regional e internacional;

Que houve progresso quanto ao nível de conectividade, especialmente em virtude do crescimento do acesso sem fio móvel, mas que persistem grandes diferenças em matéria de penetração e acessibilidade dos serviços de telecomunicações na região e que, por conseguinte, as atividades de promoção da conectividade constituirão um dos mecanismos destinados a promover o desenvolvimento integral da região;

Que os países em desenvolvimento necessitam apoio para a obtenção de maiores vantagens da convergência tecnológica e das novas tecnologias, motivo por que deverá ser criada uma infra-estrutura maior de telecomunicações para reduzir o hiato digital hoje existente;

Que os governos, as instituições acadêmicas e os centros de pesquisa associados a universidades desempenham papel estratégico na construção da sociedade da informação e do conhecimento; e

Que diversas iniciativas em todo o mundo incorporam como objetivo social a promoção do acesso às telecomunicações/TIC com uma visão inclusiva, universal e solidária,

DECLARAMOS: 

Que para dar prosseguimento à evolução da sociedade da informação e do conhecimento na América é conveniente que se reafirme o compromisso de promover o crescimento da infra-estrutura das telecomunicações/TIC, por meio do investimento público e privado, bem como que se criem mecanismos para o uso comum de infra-estrutura a custos acessíveis que beneficiem o usuário final, principalmente o setor mais desfavorecido da população.

Que o acesso à banda larga pela maioria da população das Américas é um dos principais desafios para os governos, o que faz com que a CITEL, como entidade principal de telecomunicações/TIC da região, represente um pilar estratégico para a formulação de políticas públicas em prol de um melhor desenvolvimento e integração regional.

Que as vantagens oferecidas pela banda larga representam um grande apoio ao desenvolvimento de serviços de natureza pública e social, como saúde, educação e cultura, bem como a manutenção de diversas áreas de atividade econômica e dos serviços governamentais.

ACORDAMOS:

Propiciar que no âmbito da CITEL sejam formuladas e recomendadas diretrizes que apóiem as administrações na instituição de políticas e normas que incentivem a inovação tecnológica, a transferência de conhecimentos, o desenvolvimento de serviços, a evolução do mercado, a expansão da infra-estrutura de telecomunicações/TIC, a promoção e o desenvolvimento de aplicativos sustentáveis de médio e longo prazo, o comércio eletrônico, a segurança das redes e o fornecimento de programas de serviços governamentais e, em especial, ressaltem as aplicações práticas e proporcionem os mecanismos que tendam a conseguir o melhor aproveitamento das telecomunicações/TIC.

Promover a convergência e o aumento da concorrência como motores para a oferta de serviços de telecomunicações a tarifas acessíveis para toda a população, em especial a mais desfavorecida, ao mesmo tempo em que se incentivem políticas públicas efetivas para facilitar o acesso universal. 
Incentivar a divulgação de informações que possibilitem à população conhecer as características do serviço, as tarifas e a segurança oferecida pelo mercado. 
Fortalecer a CITEL para que continue a ser a maior referência regional em matéria de telecomunicações/TIC e a propor iniciativas mediante o desenvolvimento de programas e a execução de projetos destinados a propiciar o melhor desenvolvimento do setor em prol da consecução dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio.

Colaborar internamente com a OEA na integração de projetos conjuntos, inclusive os relacionados com saúde, educação, mudança climática, atendimento às preocupações de segurança, eqüidade de gênero, direitos dos povos indígenas e pessoas com deficiência.

Estreitar relações com outras regiões e organismos internacionais mediante o intercâmbio de informações, assistência técnica e apoio mútuo na análise de temas específicos, o que possibilitará, entre outros aspectos, conhecer a tendência das telecomunicações no âmbito internacional.

Fortalecer o desenvolvimento de atividades e a análise de melhores práticas que focalizem o uso das telecomunicações e das TIC para fazer frente aos efeitos da mudança climática.

Promover a coordenação de atividades de entidades públicas e privadas destinadas ao correto manejo de resíduos eletrônicos, ao uso de equipamentos e materiais reutilizáveis, recicláveis e biodegradáveis bem como de produtos fabricados com material reciclado mediante processos que não prejudiquem o meio ambiente.

Incentivar a criação de conteúdos locais que possibilitem o aumento do aproveitamento do acesso à banda larga, tomando as devidas precauções no que se refere aos direitos de autor, a fim de combater a pirataria e a falsificação.

Estimular o intercâmbio de informações entre as partes interessadas sobre medidas de segurança on-line para proteger as crianças e jovens dos possíveis ataques e conteúdos nocivos da internet.

Intensificar o intercâmbio de informações relativas à proteção de dados confidenciais de usuários que realizem diferentes atividades por meio da rede e aumentar a certeza dos interessados quanto à segurança de suas transações.

Propor e desenvolver estratégias que possibilitem o reconhecimento da infra-estrutura de telecomunicações como fator determinante nas ações de prevenção e redução de efeitos, auxílio e assistência, bem como de reconstrução, em caso de desastres naturais.

Promover o acesso de todos os cidadãos à sociedade da informação e do conhecimento; incentivar comunidades em rede nas áreas de educação, pesquisa, saúde, negócios e governo e promover a geração de empregos e o desenvolvimento econômico, especialmente da pequena e média empresa, o comércio e os serviços, o turismo, os setores agrícola e exportador, a cultura e a recreação. 
Continuar a cumprir os compromissos assumidos nas Cúpulas das Américas em matéria de telecomunicações, bem como promover e divulgar o cumprimento das recomendações e diretrizes da CITEL.

Incentivar a implementação voluntária de Acordos de Reconhecimento Mútuo (ARM), como o ARM da CITEL, que pudessem servir de instrumentos para incentivar o comercio ágil de equipamentos de telecomunicações na região, com vistas à promoção de uma efetiva cooperação normativa, bem como à colaboração no estabelecimento de procedimentos coerentes de vigilância do mercado e intercâmbio de informações com o objetivo de proteger a integridade das telecomunicações na região.

Fortalecer o programa de capacitação em telecomunicações da CITEL, realizado em coordenação com seus Centros Regionais de Capacitação, o Centro de Excelência para as Américas da União Internacional de Telecomunicações, o setor privado e organizações regionais e sub-regionais, mediante a utilização de redes avançadas de educação e pesquisa e a constituição de redes do Caribe bem como de outras entidades da sociedade civil

Levar esta declaração ao conhecimento de outros foros regionais e internacionais.

Em fé do que, os delegados dos Estados membros que participam da Quinta Reunião Ordinária da Assembléia da Comissão Interamericana de Telecomunicações aprovam a presente Declaração, na cidade do México, México, em 11 de março de 2010.

PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA

	Argentina

Bolívia

Brasil

Canadá

Chile

Colômbia

Costa Rica

República Dominicana

Equador


	El Salvador

Estados Unidos

Guatemala

Haiti

México

Panamá

Paraguai

Peru

Uruguai

Venezuela
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

EMENDAS AO ESTATUTO E AO REGULAMENTO DA  CITEL 

(Aprovado na sessão realizada em 7 de maio de 2010)


A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO:

As emendas ao Regulamento e ao Estatuto da CITEL aprovadas pela Quinta Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL mediante as resoluções CITEL/RES. 61 (V-10) e CITEL/RES. 62 (V-10);
CONSIDERANDO:

Que, mediante a resolução CITEL/RES. 61 (V-10), a Assembléia da CITEL modificou a Seção 2 do Artigo 86 de seu Regulamento, com a finalidade de esclarecer a participação dos membros associados em suas reuniões;

Que a Assembléia da CITEL, mediante a resolução CITEL/RES. 62 (V-10), aprovou emendas ao Artigo 3 ao Estatuto da CITEL, com relação a seus objetivos e funções, a fim de facilitar a implementação do Plano Estratégico da CITEL 2010-2014;

Que também mediante a resolução CITEL/RES. 62 (V-10), a Assembléia da CITEL aprovou a mudança de “telecomunicações” para “telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações (TIC)” (doravante denominadas “telecomunicações/TIC”) no texto do Estatuto e do Regulamento; e
Que as emendas ao Estatuto da CITEL aprovadas por sua Assembléia, de acordo com os Artigos 5 e 34 do mencionado Estatuto, estão sujeitas à aprovação da Assembléia Geral da OEA, e que as emendas ao Regulamento da CITEL, também aprovadas por sua Assembléia, deverão ser levadas ao conhecimento da Assembléia Geral da OEA, 
RESOLVE:
1.
Aprovar, com efeito retroativo à data da aprovação da Quinta Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL, mediante a resolução CITEL/RES. 62 (V-10), as emendas ao Artigo 3 do Estatuto da CITEL, constantes do Anexo 1 desta resolução, juntamente com as mudanças de redação do Estatuto aprovadas na referida resolução.
2.
Tomar nota das emendas ao Regulamento da CITEL aprovadas pela Quinta Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL mediante a resolução CITEL/RES. 61 (V-10), constante do Anexo 2 desta resolução.
ANEXO No 1

Estatuto da CITEL
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Estatuto da Comissão Interamericana de Telecomunicações

(CITEL)

Edição 2010

NOTAS EXPLICATIVAS

1. O Estatuto da CITEL foi aprovado pela resolução AG/RES. 1224 (XXIII-O/93) e modificado pela resolução AG/RES. 1589 (XXVIII-O/98).

2. Constam deste texto as emendas aprovadas pela resolução CITEL/RES. 34 (III-02), na Terceira Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL. Estas modificações foram aprovadas pela resolução AG/RES. 1946 (XXXIII-O/03), da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos.

3. Constam também deste texto as emendas aprovadas pela resolução CITEL/RES. 54 (IV-06), na Quarta Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL. Estas modificações foram aprovadas pela resolução AG/RES. 2159 (XXXVI-O/06), da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos.

4. Constam também deste texto as emendas aprovadas pela resolução CITEL/RES. 62 (V-10), na Quinta Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL.


Exemplo: a nota de pé de página [CITEL-2002] indica as modificações introduzidas no texto original durante a Terceira Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL, realizada em Washington, D.C., Estados Unidos, de 12 a 16 de agosto de 2002. 

10 de abril de 2010
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ESTATUTO DA

COMISSÃO INTERAMERICANA DE

TELECOMUNICAÇÕES

CAPÍTULO PRIMEIRO

ORGANIZAÇÃO, FUNÇÕES E MEMBROS

Artigo 1

Natureza


A Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) é uma entidade da Organização dos Estados Americanos (doravante denominada "Organização"), estabelecida pela Assembléia Geral em conformidade com o artigo 53 da Carta da Organização.


No exercício de suas funções, a CITEL gozará de autonomia técnica, dentro dos limites da Carta da Organização, do presente Estatuto e dos mandatos da Assembléia Geral da Organização.

Artigo 2

Estrutura


A CITEL cumprirá seus objetivos por intermédio:

a)
da Assembléia da CITEL;

b)
da Comissão Diretora Permanente (COM/CITEL);

c)
das Comissões de Consulta Permanentes; e

d)
da Secretaria.

Artigo 3 
/
Objetivos e funções  

Objetivos

a)
Facilitar e promover, por todos os meios a seu alcance, o contínuo desenvolvimento das telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações (TIC) (doravante denominadas telecomunicações/TIC) no Hemisfério, em prol do desenvolvimento seguro e sustentável.

b)
Promover e incentivar a existência de telecomunicações/TIC adequadas, que contribuam para o processo de desenvolvimento integral da região, com especial atenção para as áreas insuficientemente atendidas.

c)
Organizar, promover e avaliar a realização periódica de reuniões de técnicos e especialistas, com vistas à análise do planejamento, financiamento, construção, operação, normalização, assistência técnica, manutenção e demais assuntos relacionados com o uso  e a exploração das telecomunicações/TIC nas Américas.

d.
Defender a unificação de critérios e normas técnicas para a instalação, operação e manutenção dos sistemas, a fim de beneficiar-se ao máximo das instalações disponíveis em cada país e na região em geral, no âmbito da normalização global da União Internacional de Telecomunicações (UIT) e outras organizações de normalização pertinentes.

e.
Promover e considerar a assistência técnica, de comum acordo com os governos dos respectivos países, priorizando as necessidades daqueles em fase em desenvolvimento.

f.
Lutar pelo aperfeiçoamento e pela harmonização dos procedimentos administrativos, financeiros e operacionais do planejamento, instalação, melhoramento, manutenção e operação das redes de telecomunicações/TIC dos Estados membros da CITEL, no âmbito das recomendações da UIT, bem como de outras organizações internacionais e regionais, que incentivem a massificação dos serviços, o uso de novas tecnologias, a geração de empregos e a distribuição de infra-estrutura em zonas  insuficientemente assistidas.

g.
Recomendar estudos e promover a celebração de acordos oficiais entre os governos dos Estados membros da Organização, relativos ao planejamento, instalação, manutenção e operação dos sistemas de telecomunicações/TIC do Hemisfério.

h.
Promover e incentivar o estudo e a divulgação dos problemas associados ao impacto das telecomunicações no meio ambiente e na mudança climática e sua vinculação com as TIC, em consonância com as políticas desenvolvidas pela UIT e outros organismos pertinentes nessa área.

Funções

a.
Atuar como órgão assessor principal da Organização em todos os assuntos relacionados com as telecomunicações/TIC no Hemisfério.

b.
Promover ou realizar estudos e programas que possibilitem o desenvolvimento ordenado das redes de telecomunicações/TIC, utilizando os sistemas mais adequados e eficientes de que se disponha.

c.
Manter contato permanente com os diversos organismos internacionais, governamentais ou não, relacionados com as telecomunicações/TIC, e promover a coordenação de suas atividades com as dos Estados membros da Organização.

d.
Solicitar a cooperação de organizações governamentais mundiais ou regionais, em especial a UIT, a União de Telecomunicações do Caribe e as entidades internacionais dedicadas às telecomunicações/TIC que possuam caráter consultivo junto às Nações Unidas ou mantenham relações de cooperação com a Organização. 
e.
Analisar e propor diversas formas de financiamento que apóiem os planos e projetos da CITEL.

f.
Reunir e divulgar entre os Estados membros da CITEL informações sobre o cumprimento de seus objetivos bem como quaisquer outras informações que sejam de interesse, inclusive a avaliação desses resultados.

g.
Examinar os aspectos de política e regulamentação das telecomunicações/TIC no âmbito regional.

h.
Analisar os problemas jurídicos relacionados com as transmissões via satélite, a fim de preparar projetos de acordos interamericanos nessa área e estabelecer uma posição uniforme dos Estados membros da CITEL sobre o assunto junto aos organismos mundiais pertinentes.

i.
Preparar estudos sobre políticas públicas em matéria de telecomunicações/TIC.

j.
Formular recomendações no campo das telecomunicações/TIC aos governos dos Estados membros da CITEL, levando em conta as formuladas pela UIT bem como por outras organizações adequadas.

k.
Promover a pesquisa e o desenvolvimento da tecnologia referente às telecomunicações/TIC.

l.
Considerar outros assuntos relacionados com a cooperação interamericana no campo das telecomunicações/TIC, que lhe atribuam a Assembléia Geral ou os conselhos da Organização.

m.
Promover o desenvolvimento de novas aplicações que incentivem a inclusão dos países da região na sociedade do conhecimento.

n.
Revisar e avaliar a efetividade da cooperação técnica com a UIT e outras organizações regionais e internacionais de maneira contínua.

o.
Definir mecanismos que visem à plena participação de todos os Estados membros nas reuniões da CITEL bem como ao aumento do número de membros associados.

Artigo 4

Membros

Os seguintes Estados podem ser membros da CITEL:

a)
Todos os Estados membros da Organização.

b)
Outros Estados americanos não membros da Organização, cujo pedido de admissão como membro da CITEL seja acolhido pela Assembléia da CITEL e pela Assembléia Geral da Organização, devido ao interesse especial demonstrado pelos governos desses Estados pela cooperação conducente à realização do objetivo e dos fins da CITEL.

-- * --

CAPÍTULO SEGUNDO

ASSEMBLÉIA DA CITEL
Artigo 5 
/
Propósito e Funções

Propósito


Servir como foro interamericano para que as mais altas autoridades do setor das telecomunicações/TIC dos Estados membros da CITEL intercambiem opiniões e experiências, adotando as decisões adequadas para orientar sua atividade no sentido do cumprimento dos objetivos e mandatos atribuídos.

Funções 

a)
Estabelecer políticas para o cumprimento dos objetivos e funções estabelecidos no artigo 3 deste Estatuto.

b)
Eleger os membros da COM/CITEL.

c)
Estabelecer as Comissões de Consulta Permanentes.

d)
Aprovar o ingresso, como membros da CITEL, dos Estados americanos não membros da Organização, sujeito a ratificação pela Assembléia Geral da Organização.

e)
Propor, para fins de aprovação pela Assembléia Geral da Organização, as emendas a este Estatuto.

f)
Aprovar o Regulamento da CITEL e levá-lo ao conhecimento da Assembléia Geral da Organização. 

Artigo 6

Lugar e freqüência das reuniões

A CITEL realizará uma Reunião Ordinária de sua Assembléia de quatro em quatro anos, no lugar que venha a determinar, em conformidade com o princípio de rodízio estipulado no Regulamento.

A Assembléia da CITEL pode realizar Reuniões Extraordinárias, observado o disposto no Regulamento.

Artigo 7 
/
Participação na assembléia da CITEL

Delegações


Cabe a cada Estado membro o direito de enviar uma delegação à Assembléia da CITEL.  A delegação de cada Estado membro poderá estar constituída por um chefe de delegação, seu substituto e os delegados e assessores acreditados por esse Estado.

Secretário-Geral da Organização
O Secretário-Geral da Organização, ou seu representante, pode participar com direito a palavra, mas sem voto, das deliberações da Assembléia da CITEL, tanto nas sessões plenárias como nas das comissões e subcomissões.

Observadores


Poderão participar da Assembléia da CITEL, como observadores, com direito a palavra, mas sem voto:

a)
Os Observadores Permanentes da Organização.

b)
Os Estados americanos não membros da Organização que houverem formulado solicitação no sentido de participar da reunião e cuja participação tenha sido aprovada pela COM/CITEL.

c)
Os Estados não-americanos que sejam membros das Nações Unidas ou dos seus organismos especializados, que houverem formulado solicitação no sentido de participar da reunião e cuja participação tenha sido aprovada pela COM/CITEL.

d)
Os organismos especializados interamericanos e entidades da Organização e os organismos intergovernamentais regionais interamericanos.

e)
As Nações Unidas e seus organismos especializados.

f)
Os organismos internacionais ou nacionais que sejam partes em acordos ou entendimentos que estabeleçam relações de cooperação com a Organização, com seus órgãos, organismos ou entidades, quando nesses acordos ou entendimentos esteja prevista a participação de observadores. 
g) Os organismos e organizações internacionais, regionais, sub-regionais e nacionais que desenvolvam atividades no setor de telecomunicações/TIC na Região, que houverem formulado solicitação no sentido de participar da reunião e cuja participação tenha sido aprovada pela COM/CITEL.

h)
Os membros associados das Comissões de Consulta Permanentes.

Convidados

Mediante a aprovação prévia da COM/CITEL e em consulta com o governo do país anfitrião, poderão assistir às reuniões da Assembléia da CITEL, como convidados especiais, outras pessoas ou instituições que, não estando compreendidas no presente artigo, se considere aconselhável convidar, conforme disposto no Regulamento.

Artigo 8

Autoridades da Assembléia da CITEL

A Assembléia da CITEL terá um Presidente e dois Vice-Presidentes, eleitos na primeira sessão plenária por maioria absoluta dos Estados membros representados perante a Assembléia.  Antes da eleição do Presidente da Assembléia da CITEL, esta será presidida provisoriamente pelo Presidente da COM/CITEL.

Artigo 9

Agenda

O anteprojeto de agenda de cada sessão da Assembléia da CITEL será preparado pela COM/CITEL, que o submeterá à consideração dos Estados membros com antecedência mínima de três meses da inauguração da reunião dessa Assembléia.  Os Estados membros terão trinta dias consecutivos de prazo para apresentar suas observações sobre o anteprojeto de agenda ao Presidente da COM/CITEL.  Com base nestas observações, a COM/CITEL elaborará a agenda definitiva.

A agenda assim aprovada só poderá ser modificada ou emendada no decorrer na Reunião da Assembléia da CITEL, pelo voto de dois terços dos Estados membros participantes.

Artigo 10

Sessões e Reuniões

Cada reunião da Assembléia da CITEL consistirá das sessões plenárias que sejam necessárias para a discussão de toda a agenda da Reunião, e das sessões das Comissões da Assembléia estabelecidas neste Estatuto.

Artigo 11

Comissões

Haverá uma Comissão de Coordenação, uma Comissão de Credenciais e uma Comissão de Redação, tal como disposto no Regulamento.

A Assembléia da CITEL poderá estabelecer, quando considerar necessário, outras comissões, subcomissões e grupos de trabalho.

Artigo 12

Quórum

O quórum das sessões plenárias será constituído pela maioria absoluta dos Estados membros.

O quórum das comissões, subcomissões e grupos de trabalho da Assembléia da CITEL será constituído pela maioria absoluta dos Estados membros que integram cada um desses órgãos.

Artigo 13

Votações

As decisões da Assembléia da CITEL serão adotadas nas sessões plenárias.  Cada delegação de um Estado membro terá direito a um voto. O direito de voto não implica a obrigação de votar.

Não havendo consenso nas deliberações, as decisões da Assembléia da CITEL serão adotadas pelo voto da maioria absoluta dos Estados membros participantes, salvo nos casos em que especificamente se exigir o voto de dois terços dos mesmos.

Nas comissões, subcomissões e grupos de trabalho, as decisões serão tomadas por maioria simples.

Para os efeitos deste Estatuto, a expressão "maioria absoluta" significa mais da metade dos votos dos Estados membros participantes de uma reunião da Assembléia da CITEL.  A expressão "maioria simples" significa mais da metade dos presentes e votantes em qualquer sessão de uma comissão, subcomissão ou grupo de trabalho.

-- * --

CAPÍTULO TERCEIRO
COMISSÃO DIRETORA PERMANENTE (COM/CITEL)

Artigo 14 
/
Composição 

A Comissão Diretora Permanente (COM/CITEL) é o órgão diretor da CITEL.  Ela é integrada por representantes de 13 Estados membros da CITEL, eleitos na Assembléia da CITEL, os quais permanecerão em suas funções até a próxima Reunião Ordinária da Assembléia.  Na eleição de 11 destes Estados membros, observar-se-ão, na medida do possível, os princípios de rotatividade e de representação geográfica eqüitativa. Um dos dois outros membros será o representante do Estado membro onde se realize a reunião da Assembléia da CITEL na qual ocorra a eleição. O outro será o representante do Estado membro em cujo território se realizará a próxima Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL. 
Artigo 15


Sessão de Constituição e Autoridades

A constituição da COM/CITEL será efetuada pelo Presidente da Assembléia da CITEL antes do encerramento da reunião em que tenham sido eleitos os Estados membros da mesma.

Na sessão de constituição da COM/CITEL, o Presidente da Assembléia da CITEL será nomeado Presidente da COM/CITEL.  O representante do Estado membro que se tenha oferecido para sede da próxima Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL será o Vice-Presidente da COM/CITEL.
Artigo 16

Presidente da COM/CITEL

Caberão ao Presidente da COM/CITEL as seguintes responsabilidades específicas:

a)
Presidir as sessões da Comissão.

b)
Presidir inicialmente as Assembléias da CITEL.

c)
Representar a CITEL perante os outros organismos da OEA; perante as administrações de telecomunicações/TIC dos Estados membros da CITEL; e perante outros organismos que participem de atividades de desenvolvimento das telecomunicações/TIC na Região.

d)
Supervisar e coordenar o cumprimento das funções da COM/CITEL, especialmente no período intermediário entre suas reuniões ordinárias. 

e)
Dirigir e coordenar as reuniões e foros que a COM/CITEL realize com outras entidades do setor regional das telecomunicações/TIC ou com entidades de âmbito internacional.

Artigo 17 
/
Funções da COM/CITEL

São funções da COM/CITEL:

a)
Cumprir as decisões da Assembléia da CITEL, levando em consideração as recomendações da Assembléia Geral da Organização e dos Conselhos pertinentes no tocante a telecomunicações/TIC.
b)
Cumprir e fazer cumprir os objetivos enunciados no artigo 3  deste Estatuto.

c)
Determinar a data da realização das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias da Assembléia da CITEL, bem como a sede das Reuniões Extraordinárias, e modificar a data e a sede de umas e outras, quando necessário.

d)
Preparar os anteprojetos de agenda das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias da Assembléia da CITEL e submetê-los à consideração aos governos dos Estados membros da CITEL, por intermédio do Secretário Executivo, para dar cumprimento ao disposto no Artigo 9 deste Estatuto.

e)
Propor à Assembléia da CITEL as reformas que considerar necessário introduzir neste Estatuto e no Regulamento.
f)
Estabelecer um programa de trabalho para a Secretaria e para a Presidência da COM/CITEL, a fim de dar cumprimento às decisões da Assembléia da CITEL. 

g)
Adotar as medidas de caráter urgente que não possam ser adiadas até a realização da reunião seguinte da Assembléia da CITEL, as quais permanecerão vigentes até que a Assembléia da CITEL possa considerá-las.
h)
Representar a CITEL, por intermédio de seu Presidente ou de algum outro membro da COM/CITEL, seja em reuniões ou conferências de âmbito mundial, regional ou nacional sobre telecomunicações/TIC, seja em atividades colaterais.
i)
Com a colaboração da Secretaria, elaborar estudos, projetos de convênios e tratados interamericanos e outros documentos relativos às telecomunicações/TIC no Continente.
j)
Por intermédio do Secretário-Geral e do pertinente Conselho da Organização, apresentar à Assembléia Geral um relatório anual sobre as atividades da CITEL.
k)
Criar as comissões técnicas e os grupos de trabalho que considerar necessários, determinando o programa de trabalho dos mesmos.
l)
No contexto dos objetivos da CITEL, planejar e coordenar as atividades interamericanas relacionadas com as telecomunicações/TIC.
m)
Examinar e aprovar o programa de trabalho baseado no orçamento-programa aprovado pela Assembléia Geral e um projeto de orçamento anual da CITEL, para dar cumprimento ao estabelecido no artigo 112, c, da Carta da Organização, assegurando a maior economia possível, mas levando em consideração a obrigação da CITEL de obter resultados satisfatórios em seus programas de trabalho.

Artigo 18

Reuniões e Sede da COM/CITEL

A COM/CITEL reunir-se-á pelo menos uma vez por ano, no país que seu Presidente represente, em outro país ou na sede da Secretaria-Geral da Organização, de acordo com o que houver decidido a Comissão em sua reunião anterior.

Qualquer Estado membro que não seja membro da COM/CITEL pode participar das reuniões da mesma, com direito a voz, mas sem voto.  Os presentes das Comissões de Consulta Permanentes serão convidados a participar dessas reuniões, com direito a voz, mas sem voto.

Em consulta com os membros da COM/CITEL, o Presidente poderá convidar representantes de entidades especializadas ou peritos nas matérias a serem discutidas nas reuniões, para que prestem a assessoria que seja necessária. 

O Estado membro que presidir a COM/CITEL estabelecerá um escritório em conformidade com o Regulamento, a expensas próprias e sob a exclusiva responsabilidade do Presidente.

Artigo 19

Quórum

O quórum necessário para a realização de uma reunião da COM/CITEL será a maioria absoluta de seus membros.

Artigo 20 
/
Votações

Nas deliberações da COM/CITEL, cada Estado membro terá um voto e, na ausência de consenso, as decisões dessa Comissão serão adotadas pelo voto da maioria absoluta de seus membros. Contudo, para questões de processo, as decisões serão adotadas por maioria simples dos presentes e votantes. Neste último caso, as abstenções não serão computadas como votos emitidos. 

Artigo 21

Gastos de viagem

Os gastos de viagem do Presidente da COM/CITEL ou de outros membros que atuem em representação da mesma, para comparecerem a uma reunião de uma organização internacional como representantes da CITEL, serão custeados pela Organização na forma prevista em seu orçamento-programa.

Os gastos decorrentes das viagens dos membros da COM/CITEL para que participem de suas reuniões ou das da Assembléia da CITEL serão custeados pelos respectivos Estados membros que representem.

-- * --

CAPÍTULO QUARTO


Comissões de Consulta Permanentes
Artigo 22

Objetivo

O objetivo das Comissões de Consulta Permanentes é proporcionar assessoria a todas as entidades que integram o setor regional das telecomunicações/TIC, em questões pertinentes a seus respectivos âmbitos de competência.

Artigo 23

Estrutura das Comissões de Consulta Permanentes

Organização
/
A Assembléia da CITEL estabelecerá as Comissões de Consulta Permanentes que julgar necessárias para cumprir os objetivos definidos no artigo 3 deste Estatuto e elegerá os países sede das Comissões de Consulta Permanentes, observando, na medida do possível, os princípios de rotatividade e de distribuição geográfica eqüitativa.

Autoridades

O representante nomeado pelo país sede da Comissão de Consulta Permanente presidirá a Comissão e terá as responsabilidades estabelecidas no Regulamento.  Cada Comissão de Consulta Permanente pode criar até dois cargos de vice-presidente.

O Estado membro que presidir a Comissão de Consulta Permanente estabelecerá um escritório a expensas próprias e sob a exclusiva responsabilidade do Presidente, de acordo com o Regulamento.

Reuniões

As Comissões de Consulta Permanentes reunir-se-ão pelo menos uma vez por ano na data e no lugar que seu respectivo Presidente determinar.  Caberá ao vice-presidente a responsabilidade de coadjuvar o Presidente em suas funções, podendo oferecer, se considerar necessário, a sede para a realização de uma reunião adicional da Comissão de Consulta Permanente.

Cada Comissão de Consulta Permanente pode estabelecer grupos de trabalho, que apresentarão relatórios sobre suas atividades à Comissão Consultiva.

Os trabalhos, estudos, decisões e projetos de resolução das Comissões de Consulta Permanentes que devam ser consideradas pela Assembléia da CITEL serão submetidos à COM/CITEL com antecedência de pelo menos quatro meses da realização da Assembléia.


Na ausência de consenso nas deliberações das Comissões de Consulta Permanentes, os projetos de resolução serão aprovados com a observância dos procedimentos de votação estabelecidos no Regulamento.  Em todos os casos, sua aprovação requererá o voto favorável de pelo menos um terço dos Estados membros da CITEL.

Artigo 24 
/
Participação nas Comissões de Consulta Permanentes: 

Membros, Membros associados e Observadores

Os Estados membros e os membros associados da CITEL, cujos direitos e obrigações são definidos neste Estatuto, contribuirão para a consecução dos objetivos da CITEL.
/
Membros

Cada Estado membro da CITEL poderá nomear um representante junto a cada Comissão de Consulta Permanente.  O representante será um especialista em telecomunicações/TIC, que poderá ser removido ou substituído pelo Estado membro mediante simples notificação, ao Secretário Executivo, de sua decisão nesse sentido.

Membros associados
/
1.
Com a aprovação do respectivo Estado membro da CITEL, uma entidade, organização ou instituição relacionada com a indústria das telecomunicações/TIC que goze de personalidade jurídica pode obter a condição de membro associado de uma Comissão de Consulta Permanente. O Estado membro notificará por escrito ao Presidente da COM/CITEL os nomes das entidades, organizações ou instituições que houver aprovado. Uma entidade, organização ou instituição deixará de ser membro associado se a aprovação for retirada pelo Estado membro.

2.
Uma organização intergovernamental internacional ou regional com uma representação múltipla de Estados das Américas, relacionada com as telecomunicações/TIC, que goze de personalidade jurídica, pode obter a condição de membro associado de uma Comissão de Consulta Permanente com a aprovação da COM/CITEL. Essa organização internacional ou regional deixará de ser membro associado se a aprovação for retirada pela COM/CITEL. 

3.
Os membros associados de uma Comissão de Consulta Permanente podem participar plenamente de todas as atividades das reuniões dessa Comissão, com direito a voz, mas sem voto.  Também podem apresentar trabalhos técnicos e receber os documentos da Comissão a que pertençam.

Observadores

Os termos e a forma de participação dos observadores estão estabelecidos no Regulamento.

-- * --

CAPÍTULO QUINTO
SECRETARIA

Artigo 25

Objetivos e Funções

A Secretaria é o órgão central e administrativo permanente da CITEL.  Coordenará os serviços administrativos necessários para o cumprimento das decisões da Assembléia da CITEL, da COM/CITEL e das Comissões de Consulta Permanentes, e desempenhará as funções que lhe sejam atribuídas por estes órgãos.

Artigo 26

Secretário Executivo da CITEL

Em consulta com a COM/CITEL, o Secretário-Geral da Organização designará o Secretário Executivo da CITEL, cujas funções serão as seguintes:

a)
Realizar as tarefas técnicas e administrativas que sejam solicitadas à Secretaria e coordenar os serviços administrativos pela mesma proporcionados.
b)
Preparar e apresentar à COM/CITEL e ao Secretário-Geral da Organização o projeto de orçamento-programa da CITEL, que deverá incluir as despesas relacionadas com viagens e os salários do pessoal designado para a Secretaria da CITEL.

c)
Representar o Secretário-Geral da Organização, quando para tanto autorizado, com direito a voz, mas sem voto, nas reuniões da Assembléia da CITEL, da COM/CITEL e das Comissões de Consulta Permanentes.
d)
Assistir na coordenação e colaborar na execução dos planos de trabalho das Comissões de Consulta Permanentes e dos grupos de trabalho da COM/CITEL.
e)
Realizar os preparativos para a celebração das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias da Assembléia da CITEL.

O Secretário Executivo da CITEL desempenhará as funções em conformidade com as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização ("Normas Gerais") e outros regimentos e regulamentos aplicáveis à Secretaria-Geral e ao seu pessoal.

Artigo 27

Serviços de Secretaria

A Secretaria-Geral da Organização proporcionará serviços de secretaria à CITEL, em conformidade com a dotação de fundos no orçamento-programa da Organização, e o Secretário-Geral designará o pessoal técnico e administrativo para a prestação desses serviços em conformidade com as Normas Gerais e outros regimentos e regulamentos que regem o funcionamento da Secretaria-Geral da Organização.

CAPÍTULO SEXTO

GASTOS E FUNDOS DA CITEL

Artigo 28

Fontes de financiamento da CITEL

Os recursos da CITEL provirão:

a)
Do Fundo Ordinário da Organização.

b)
De Fundos Específicos.

Cada Estado membro da CITEL custeará os gastos de seus representantes.

Artigo 29 
/
Fundos Específicos

A Secretaria-Geral estabelecerá, em conformidade com o artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização, os seguintes fundos específicos:

a)
Um fundo complementar para as atividades das Comissões de Consulta Permanentes, a ser financiado por contribuições voluntárias dos Estados membros e cotas dos membros associados da CITEL, segundo determinado no Regulamento da CITEL.
b)
Um fundo complementar para atividades de desenvolvimento que se enquadrem no programa de trabalho da CITEL, a ser financiado por contribuições, doações e contribuições específicas.
c)
Um fundo complementar de apoio às operações gerais, a ser financiado mediante contribuições voluntárias dos Estados membros da CITEL.

A contabilidade desses fundos específicos será efetuada em conformidade com as Normas Gerais e as diretrizes e regulamentos financeiros da Organização.

-- * --

CAPÍTULO SÉTIMO

IDIOMAS OFICIAIS E DE TRABALHO

Artigo 30

Idiomas oficiais

São idiomas oficiais da CITEL o espanhol, o francês, o inglês e o português.

Artigo 31

Idiomas de trabalho

Serão idiomas de trabalho o espanhol e o inglês.  Nas Reuniões Ordinárias e Extraordinárias da Assembléia da CITEL o Secretário Executivo consultará os Estados membros pertinentes sobre a necessidade de interpretação simultânea para o francês e o português. Os documentos de trabalho da CITEL estarão disponíveis em espanhol e inglês.  As delegações podem apresentar suas propostas à Assembléia em qualquer um dos idiomas oficiais da CITEL.

Artigo 32

Documentos

Os projetos de resoluções, recomendações e decisões, e as modificações aos mesmos, bem como as decisões da Assembléia da CITEL, serão publicados nos idiomas oficiais.  O relatório anual da CITEL e os relatórios das sessões da Assembléia da CITEL serão publicados nos idiomas oficiais.  Outros documentos emanados da CITEL serão publicados nos idiomas de trabalho.

-- * --

CAPÍTULO OITAVO

DISPOSIÇÕES GERAIS REFERENTES AO ESTATUTO

E AO REGULAMENTO

Artigo 33

Normas reguladoras

A CITEL será regida pelo presente Estatuto, por seu Regulamento e pelas resoluções da Assembléia Geral da Organização.

Artigo 34

Modificações
O presente Estatuto, aprovado pela Assembléia Geral da Organização, só poderá ser modificado pela Assembléia Geral, por iniciativa própria ou a pedido da CITEL, na forma que esteja estabelecida no Regulamento da CITEL.

Artigo 35

Regulamento da CITEL

A CITEL adotará seu Regulamento em conformidade com este Estatuto, e o submeterá à Assembléia Geral da Organização juntamente com o seu primeiro relatório anual.

Artigo 36

Início da vigência

O presente Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembléia Geral.

-- * --
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NOTAS EXPLICATIVAS

1. O Regulamento da Comissão Interamericana de Telecomunicações foi aprovado pela resolução AG/RES. 1259 (XXIV-O/94) e modificado pela resolução AG/RES. 2159 (XXXVI-O/06).

2. Este texto salienta as modificações introduzidas pelas resoluções CITEL/RES. 29 (II-98), CITEL/RES. 34 (III-02) e CITEL/RES. 54 (IV-06).

3. 
Os artigos foram renumerados no Regulamento com base nas modificações aprovadas na Terceira Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL. Também se salienta em nota de pé de página a reunião em que determinada modificação foi aprovada.
4.
Constam do texto as modificações aprovadas pelas resoluções COM/CITEL RES. 178 (XIV-04), COM/CITEL RES. 183 (XIV-04), COM/CITEL RES. 200 (XVI-05) e COM/CITEL RES. 206 (XVIII-06).

5.
Constam do texto as modificações aprovadas pelas resoluções CITEL RES. 61 (V-10) e CITEL RES. 62 (V-10).


Exemplo: a nota de pé de página [CITEL-2002] indica modificações introduzidas no texto original no decorrer da Terceira Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL, realizada em Washington, D.C., Estados Unidos, de 12 a 16 de agosto de 2002. 
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REGULAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA


DE TELECOMUNICAÇÕES (CITEL)
CAPÍTULO I 


NATUREZA, ORGANIZAÇÃO E MEMBROS

Artigo 1

Natureza 

1.
A CITEL reger-se-á por seu Estatuto e por este Regulamento.  O Regulamento complementa o Estatuto aprovado por resolução da Assembléia Geral da OEA e proporciona normas mais específicas de funcionamento, administração e procedimentos da CITEL para a consecução de seus propósitos e objetivos.

2.
No caso de conflito entre o Estatuto e este Regulamento, terá precedência o Estatuto.

3.
A autonomia técnica estabelecida no Estatuto inclui o seguinte:

a)
Capacidade e competência para programar livremente suas atividades dentro dos limites que estabelece o artigo 1 do Estatuto;

b)
Subordinação técnica direta à Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (doravante denominada "a Organização"), sem que se prejudique o dever de apresentar relatório anual sobre suas atividades ao Conselho Permanente da Organização, para que este possa apresentar à Assembléia Geral as observações e recomendações que julgue pertinentes, em conformidade com o artigo 90, f, da Carta da Organização;

c)
Relação direta com o Secretário-Geral da Organização em todos os assuntos administrativos e orçamentários; 

d)
Competência para estabelecer relações com outras organizações internacionais que participem do desenvolvimento das telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações (TIC) (doravante denominadas telecomunicações/TIC) nos Estados americanos; e

e)
Participação na programação de assistência técnica aos membros da CITEL.

Artigo 2
/
Organização


A CITEL cumpre seus objetivos por intermédio dos seguintes órgãos:  a Assembléia da CITEL, a Comissão Diretora Permanente (COM/CITEL), as Comissões de Consulta Permanentes e a Secretaria.  Os três primeiros órgãos incluirão as comissões, subcomissões, grupos de trabalho e grupos ad hoc, bem como os grupos de trabalho conjuntos e as relatorias que forem estabelecidos em conformidade com este Regulamento.

Artigo 3

Pedido de admissão como membro


Qualquer Estado americano que não seja membro da Organização e que deseje ser admitido como membro da CITEL deverá apresentar pedido de admissão ao Secretário-Geral da Organização, que será por este encaminhado à COM/CITEL para seu exame e recomendação, antes de ser considerado pela Assembléia da CITEL e aprovado pela Assembléia Geral da Organização. 

Artigo 4

Ligação


Cada Estado membro comunicará ao Secretário Executivo da CITEL, por escrito, dentro dos 30 dias subseqüentes à data de encerramento do período de sessões da Assembléia da CITEL, o nome da instituição e do funcionário da instituição, que servirá de elemento de ligação entre o Estado membro e a CITEL com respeito às telecomunicações/TIC.  O funcionário designado encarregar-se-á da expedição, recebimento e intercâmbio da correspondência oficial, inclusive de todas as notificações, trabalhos técnicos apresentados para as reuniões, relatórios das reuniões e cartas de acreditação.

-- * --

CAPÍTULO II 

ASSEMBLÉIA DA CITEL

A.  REUNIÕES
Artigo 5

Reuniões ordinárias 


A CITEL procurará realizar a reunião ordinária de sua Assembléia, que é efetuada de quatro em quatro anos, no primeiro trimestre do ano.  As reuniões ordinárias da Assembléia serão numeradas de maneira consecutiva.

Artigo 6

Princípio do rodízio


Aplicando-se o princípio do rodízio para a escolha do país em que se realize uma reunião ordinária da Assembléia da CITEL, entende-se que não se poderá realizar uma dessas reuniões no território de um Estado membro se outro Estado, no qual se houver realizado menor número delas, oferecer seu território para esse fim.  Na aplicação do princípio do rodízio, também se considerarão afinidades regionais reconhecidas, tais como as das regiões norte-americana, centro-americana, andina, do Caribe e outras que se puderem diferençar.

Artigo 7

Reuniões extraordinárias


Em circunstâncias especiais, por iniciativa da Assembléia Geral da Organização, recomendada por um dos Conselhos da Organização, ou por iniciativa da COM/CITEL, a Assembléia da CITEL poderá realizar uma reunião extraordinária para a consideração de assuntos específicos, se a importância dos assuntos a serem considerados impedir que se espere até a seguinte reunião ordinária da Assembléia.  A COM/CITEL convocará tal reunião extraordinária e fixará a sede e data da mesma, desde que se disponha de recursos para esse efeito.

Artigo 8

Sede alternativa para as reuniões


Se, por algum motivo, a reunião ordinária ou extraordinária da Assembléia da CITEL não puder ser realizada no país escolhido, se reunirá na sede da Secretaria-Geral da Organização, a menos que algum dos Estados membros, com suficiente antecedência, ofereça seu território para sede da Assembléia, em cujo caso a COM/CITEL poderá decidir que a reunião seja realizada nesse país.

Artigo 9

Convocação das reuniões 


O Secretário-Geral da Organização ou, por delegação, o Secretário Executivo da CITEL convocará as reuniões da Assembléia da CITEL e expedirá os respectivos convites logo que o país que houver feito o oferecimento de sede confirme à Secretaria a data, cidade e local específico da reunião, bem como sua disponibilidade de recursos suficientes para sua realização.  O país que houver feito o oferecimento de sede deverá apresentar essa informação ao Secretário Executivo o mais tardar 60 dias antes da data fixada para a reunião.

B.  PARTICIPANTES 

Artigo 10

Delegações 


O Chefe de Delegação poderá delegar suas funções ao chefe suplente ou a qualquer outro membro da delegação.  Os Estados membros procurarão constituir suas delegações com representantes que sejam versados em telecomunicações/TIC.  As delegações terão direito a participar, com direito a votar e a fazer uso da palavra, de todas as reuniões públicas e privadas da Assembléia, inclusive de suas comissões, subcomissões, grupos de trabalho e grupos ad hoc, em conformidade com este Regulamento e com qualquer outra regra de procedimento especial que for aprovada em tais reuniões.

Artigo 11

Credenciais 


A acreditação dos membros de cada delegação será feita por seus respectivos governos mediante comunicação, por escrito, ao Secretário Executivo, em que conferirá a seus delegados plenos poderes para que participem das decisões sobre os temas da agenda das sessões da Assembléia.

Artigo 12

Ordem de precedência 


A ordem de precedência das delegações será estabelecida mediante sorteio na reunião informal anterior à sessão de abertura de sessões da Assembléia.  Essa ordem de precedência será observada na localização das delegações na sala, no exercício do direito de voto e no uso da palavra quando se solicitar a todas as delegações sua opinião sobre alguma matéria.  A delegação anfitriã da Assembléia não participará do sorteio e a ela caberá o último lugar na ordem de precedência.

Artigo 13

Observadores Permanentes junto à Organização 

1.
Os Estados Observadores Permanentes junto à Organização também o serão junto à CITEL e a todos os seus órgãos e deverão acreditar seus respectivos representantes para que participem das reuniões da Assembléia da CITEL mediante comunicação, por escrito, ao Secretário Executivo.

2.
Os representantes dos Observadores Permanentes poderão assistir às sessões públicas da Assembléia da CITEL, às de suas comissões principais e, quando forem convidados pelos respectivos Presidentes, às sessões privadas.  Os Observadores Permanentes também poderão intervir nas discussões mediante autorização do Presidente das reuniões.

Artigo 14

Observadores de organismos especializados interamericanos, órgãos da OEA e organizações regionais intergovernamentais interamericanas


Os representantes dos organismos especializados interamericanos e dos órgãos da Organização e de organizações regionais intergovernamentais interamericanas poderão assistir às reuniões da Assembléia da CITEL na qualidade de observadores.  Esses representantes poderão dirigir-se à reunião verbalmente ou por escrito, mediante autorização do respectivo Presidente.

Artigo 15

Observadores das Nações Unidas 


Os representantes das Nações Unidas e de seus organismos especializados poderão assistir às reuniões da Assembléia da CITEL na qualidade de observadores.  Também poderão dirigir-se à reunião, verbalmente ou por escrito, mediante autorização do respectivo Presidente.

Artigo 16 
/
Outros observadores 

1.
As organizações internacionais e nacionais partes de acordos que estabelecem relações de cooperação com a Organização, seus órgãos, organizações ou organismos também poderão assistir à Assembléia da CITEL, desde que tais acordos disponham sobre a participação de observadores . 

2.
Mediante a aprovação da COM/CITEL, poderão enviar observadores à Assembléia da CITEL:

a)
Os Estados americanos que não são membros da Organização nem Observadores Permanentes junto a ela e que houverem manifestado o desejo de participar da reunião.

b)
Os Estados não americanos que são membros das Nações Unidas ou de seus organismos especializados e que tenham solicitado participar da reunião.

c)
Os organismos e organizações internacionais, regionais, sub-regionais ou nacionais que participam de atividades relacionadas com telecomunicações/TIC na região e que houverem manifestado o desejo de participar da reunião.

3.
Os observadores a que se refere este artigo poderão intervir nas discussões das sessões plenárias da Assembléia ou nas sessões de suas comissões principais unicamente quando o respectivo Presidente os convide a fazê-lo em virtude de seu interesse ou experiência especial no assunto específico que se estiver discutindo.  Por sua vez, esses observadores poderão apresentar declarações, por escrito, sobre tais assuntos quando o respectivo presidente os autorizar ou expressamente lhes solicitar que o façam.

4.
A participação na Assembléia da CITEL dos observadores a que se refere este artigo ocorrerá sem prejuízo de sua eventual condição membros associados das CCP, de acordo com o disposto no artigo 85 do Regulamento.
Artigo 17 
/
Os membros associados ativos poderão assistir às sessões públicas da Assembléia da CITEL como observadores. Os observadores a que se refere este artigo poderão intervir nas discussões das sessões plenárias da Assembléia ou nas sessões de suas comissões principais unicamente quando o respectivo Presidente os convide a fazê-lo em virtude de seu interesse ou experiência especial no assunto específico que se estiver discutindo.  Por sua vez, esses observadores poderão apresentar declarações, por escrito, sobre tais assuntos quando o respectivo presidente os autorizar ou expressamente lhes solicitar que o façam.

Artigo 18 
/
Salvo se a COM/CITEL decidir de outra forma, os Estados e entidades mencionados no artigo 16, que houverem manifestado o desejo de participar de uma reunião da Assembléia da CITEL, na qualidade de observadores, deverão apresentar sua solicitação, por escrito, ao Presidente da COM/CITEL, pelo menos 60 dias antes da data programada para a abertura desse período de sessões da Assembléia da CITEL.  O Presidente da COM/CITEL consultará os membros da COM/CITEL sobre a solicitação e, se estes a aprovarem, expedir-se-ão os respectivos convites, em conformidade com o artigo 9 deste Regulamento.
Artigo 19

Cotas de participação de observadores. 

1.
A distribuição de documentos das reuniões da Assembléia da CITEL aos observadores a que se referem os artigos 13, 14 e 15 deste Regulamento obedecerá aos princípios, práticas e normas da Organização nessa matéria.

2.
A distribuição de documentos das reuniões da Assembléia da CITEL aos observadores a que se refere o artigo 16 estará condicionada ao pagamento de uma cota para o custeio das despesas administrativas de sua participação na reunião.  Esta cota, que se denominará "cota de participação", será equivalente a 15% da "unidade de contribuição" correspondente a um membro associado.

3.
Entretanto, a COM/CITEL poderá eximir do pagamento da cota de participação qualquer dos observadores a que se refere o artigo 16, com base no tratamento recíproco de que se exima do mesmo pagamento a CITEL.

Artigo 20

Convidados


Qualquer pessoa ou entidade não incluída no artigo 16, que seja uma autoridade reconhecida ou que tenha interesse particular no campo das telecomunicações/TIC, poderá assistir às reuniões da Assembléia da CITEL como convidado, sujeito à aprovação da COM/CITEL e após consultado o governo do país sede.  A COM/CITEL estabelecerá as condições para determinar os requisitos a que devem atender os convidados.

Artigo 21 
/

As pessoas ou entidades que desejarem participar como convidadas de uma reunião da Assembléia da CITEL, de acordo com o artigo 20, deverão solicitá-lo por escrito ao Presidente da COM/CITEL, pelo menos 45 dias antes da data programada para a abertura da reunião da Assembléia da CITEL.  O Presidente da COM/CITEL consultará os membros da COM/CITEL e, após a aprovação destes, serão formulados os convites correspondentes, de acordo com o artigo 9 do presente Regulamento, desde que não exista objeção por parte do governo do país sede.

Artigo 22 


Os convidados poderão assistir às sessões plenárias e das comissões unicamente para acompanhar os debates.  Entretanto, poderão participar dos debates das comissões unicamente por solicitação de seu Presidente e se não houver objeção por parte de algum dos Estados membros presentes.  Os convidados não receberão cópia dos documentos, exposições ou relatórios apresentados a menos que a COM/CITEL, ao aprovar os convites, decida que se distribuam os documentos a determinados convidados.

C.  AUTORIDADES DA ASSEMBLÉIA 

Artigo 23

Eleição do Presidente e dos Vice-Presidentes 


O Presidente e os dois Vice-Presidentes da Assembléia serão eleitos na primeira sessão plenária de acordo com o artigo 8 do Estatuto.  Tais autoridades permanecerão em seus cargos até o encerramento da Assembléia.

Artigo 24

Atribuições do Presidente da Assembléia da CITEL 

1.
São atribuições do Presidente da Assembléia:

a)
Convocar as sessões plenárias;

b)
Estabelecer a ordem do dia das sessões;

c)
Abrir e encerrar as sessões plenárias e orientar seus debates;

d)
Dar a palavra aos participantes na ordem em que a solicitarem, atribuindo prioridade aos representantes dos Estados membros, quando for o caso;

e)
Submeter à votação os pontos em discussão, anunciando as decisões tomadas;

f)
Decidir as questões de ordem submetidas à consideração;

g)
Instalar as comissões de trabalho; e

h)
Em geral, cumprir e fazer cumprir este Regulamento.

2.
O Presidente poderá chamar à ordem qualquer participante quando sua exposição se afastar do ponto em discussão.  Poderá também propor, no decorrer da discussão de um assunto, a limitação do tempo de uso da palavra, a limitação do número de intervenções de cada participante, o encerramento da lista de oradores ou o encerramento do debate.  Poderá, ademais, propor a suspensão ou levantamento da sessão, ou o adiamento do debate sobre o assunto em discussão.

Artigo 25

Participação do Presidente da Assembléia nas votações e nas discussões 


O Presidente da Assembléia não votará nas sessões plenárias nem participará, como Presidente, da discussão da substância dos assuntos.

Artigo 26

Atribuições do Vice-Presidente em exercício da Presidência 


Os Vice-Presidentes substituirão o Presidente, respeitada a sua precedência, com as mesmas atribuições e obrigações do titular, quando este se ausentar durante uma sessão ou parte dela.
Artigo 27

Ausência ou impedimento do Presidente e dos Vice-Presidentes 


Em caso de ausência ou impedimento do Presidente e dos Vice-Presidentes da Assembléia, esta será presidida por um dos Presidentes das comissões de trabalho, respeitada a ordem de numeração destas.

D.  AGENDA 

Artigo 28

Agenda das reuniões ordinárias 

1.
A COM/CITEL preparará a agenda preliminar de cada reunião ordinária da Assembléia da CITEL, que deverá ser submetida à consideração dos Estados membros pelo menos três meses antes da data programada para a abertura da mesma.

2.
Na preparação da agenda preliminar, a COM/CITEL levará em conta os temas propostos pelos Governos dos Estados membros e os que devam ser a ela incorporados por mandato da Assembléia Geral da Organização, bem como poderá levar em consideração os recomendados por outros órgãos da Organização.

3.
Os Estados membros disporão de 30 dias para apresentar observações sobre a agenda preliminar e deverão encaminhá-las ao Presidente da COM/CITEL.  Com base nessas observações a COM/CITEL formulará a agenda da Assembléia.

4.
A agenda desse modo aprovada só poderá ser emendada ou modificada durante a reunião ordinária da Assembléia pela maioria de dois terços dos Estados membros participantes da mesma.

Artigo 29

Agenda das reuniões extraordinárias


A agenda das reuniões extraordinárias da Assembléia da CITEL limitar-se-á ao assunto ou aos assuntos para cuja consideração houver sido convocada a reunião.  A COM/CITEL estabelecerá, em cada um de tais casos, os procedimentos e prazos para a preparação da agenda das reuniões extraordinárias.

Artigo 30 
/
Relatórios e proposições


Em geral, a Assembléia da CITEL considerará trabalhos de duas espécies: relatórios e propostas.  Os relatórios serão de caráter informativo, ao passo que as propostas serão submetidas à consideração da Assembléia.  No decorrer das sessões da Assembléia, poder-se-á solicitar documentos técnicos ou de trabalho de outro tipo. Não constará dos documentos apresentados informação alguma de natureza promocional ou comercial.
Artigo 31 
/ 

1.
Normalmente, os relatórios e propostas serão apresentados ao Secretário Executivo pelo menos 15 dias antes da data fixada para a abertura da Assembléia da CITEL, a fim de que sejam distribuídos aos Estados membros nos idiomas de trabalho da CITEL, juntamente com o relatório da COM/CITEL e o da Secretaria. Os documentos que não cumprirem o prazo fixado neste artigo serão apresentados na reunião dos Chefes de Delegação para definir se no decorrer da reunião serão considerados como documento informativo ou proposta. O Secretário Executivo colocará esses documentos à disposição dos Estados membros pelos meios de comunicação mais idôneos, à medida que forem recebidos, antes do início da reunião. 

2.
Ao iniciar-se uma reunião, a Assembléia poderá estabelecer um prazo durante o qual se possa submeter à sua consideração novas propostas.

E.  SESSÕES 

Artigo 32

Reunião informal de Chefes de Delegação 


Antes da sessão de abertura, os Chefes de Delegação dos Estados membros ou seus suplentes, mediante convocação do Presidente da COM/CITEL, reunir-se-ão em caráter informal e preparatório, a fim de chegar a acordo sobre os diferentes aspectos da organização dos trabalhos da Assembléia da CITEL.

Artigo 33

Primeira sessão plenária 


Uma vez aberta a Assembléia da CITEL, realizar-se-á, o antes possível, a primeira sessão plenária, na qual se procederá à eleição das autoridades e ao estabelecimento das comissões indicadas na seção F do Capítulo II deste Regulamento.  Imediatamente depois, proceder-se-á à instalação das comissões de trabalho e à eleição de suas respectivas autoridades.

Artigo 34

Adoção de decisões


A Assembléia da CITEL adotará suas decisões nas sessões plenárias, sob a forma de resoluções, recomendações ou declarações da Assembléia, que serão distribuídas pela Secretaria imediatamente após sua aprovação.

Artigo 35 


As decisões que tiverem implicações financeiras para a Organização deverão ser acompanhadas de uma estimativa da despesa correspondente.

Artigo 36 
/
Sessões públicas e privadas 

1.
As sessões plenárias da Assembléia e as das comissões de trabalho serão públicas.  Entretanto, se o respectivo Presidente o dispuser ou se um representante de um Estado membro o solicitar, a sessão será privada e assim permanecerá, a menos que os membros participantes da sessão decidam em contrário.

2.
Das sessões privadas só poderão participar os Chefes de Delegação dos Estados membros, os membros de suas delegações designados por aqueles e o pessoal da Secretaria que, em cada caso, o respectivo Presidente expressamente autorizar a fazê-lo. 
Artigo 37 
/

Toda decisão tomada pela Assembléia da CITEL em sessão plenária privada será comunicada na sessão plenária pública subseqüente.
Artigo 38


Sessão plenária alguma, de comissão, subcomissão, grupo de trabalho ou grupo ad hoc da Assembléia, será realizada sem que se tenha comunicado aos participantes o local e hora da sessão com antecedência suficiente para que possam a ela comparecer.

F.  COMISSÕES

Artigo 39

Comissão de Coordenação 

1.
A Comissão de Coordenação será constituída pelo Presidente da Assembléia da CITEL, que a presidirá, pelos dois Vice-Presidentes e pelos Presidentes das comissões de trabalho.

2.
O Presidente da Assembléia convocará a Comissão de Coordenação todas as vezes que o julgar conveniente para melhor cumprimento dos trabalhos da Assembléia.  

3.
O trabalho da Comissão de Coordenação consistirá em dirimir quaisquer dificuldades que possam surgir quanto ao funcionamento da Assembléia da CITEL e em sugerir às comissões ou ao plenário as soluções pertinentes.  Também coordenará as atividades das comissões de trabalho para uma atuação mais eficiente da Assembléia da CITEL.

Artigo 40

Comissão de Credenciais 

1.
A Comissão de Credenciais será constituída pelos representantes de três Estados membros eleitos na primeira sessão plenária da Assembléia da CITEL.  A Comissão designará um Presidente.

2.
A Comissão de Credenciais examinará as credenciais das delegações e, com a maior brevidade possível, submeterá o respectivo relatório à consideração da Assembléia da CITEL.

Artigo 41

Comissão de Estilo 

1.
A Comissão de Estilo será constituída por quatro representantes eleitos na primeira sessão plenária da Assembléia da CITEL, cada um dos quais representará um dos quatro idiomas oficiais.

2.
A Comissão de Estilo receberá os projetos de resolução e de recomendação aprovados pelas comissões antes de serem submetidos à consideração do plenário da Assembléia e neles fará as modificações de forma que julgar necessárias. Se a Comissão de Estilo julgar que o projeto apresenta falhas de redação que não podem ser por ela corrigidas, levará a questão à comissão de trabalho de que se trate ou suscitará a questão numa sessão plenária da Assembléia.

Artigo 42

Comissão de Redação 


A Comissão de Redação dos documentos das sessões de trabalho das plenárias e do relatório final da Assembléia será designada na primeira sessão plenária e será constituída pelos quatro primeiros delegados que para isso se oferecerem, respeitada a ordem de precedência.  A Comissão de Redação preparará as atas da reunião informal da Assembléia, as das sessões plenárias e as das sessões de abertura e encerramento, bem como preparará o relatório final da Assembléia.  A Comissão apresentará em cada sessão plenária um projeto de ata da sessão ou das sessões anteriores. 

Artigo 43 
/
Comissões de trabalho 

1.
Para a consideração dos diferentes temas da agenda, a Assembléia da CITEL criará as comissões de trabalho que julgar convenientes.

2.
As comissões de trabalho serão constituídas pelas delegações dos Estados membros que delas desejarem participar e o manifestarem ao Presidente da Assembléia da CITEL antes da primeira sessão de trabalho da respectiva comissão.

3.
A sessão de instalação de cada comissão de trabalho será realizada com as delegações que até esse momento houverem manifestado o desejo de dela participar.

4.
Cada comissão de trabalho elegerá um Presidente, podendo eleger também um Vice-Presidente e um Relator.

5.
As comissões de trabalho examinarão os temas cujo estudo lhes houver sido confiado pela Assembléia e apresentarão à sessão plenária um relatório dos debates, projetos de resolução e propostas consideradas, bem como suas recomendações.

Artigo 44

Subcomissões e grupos de trabalho 

1.
Cada comissão de trabalho poderá estabelecer subcomissões e grupos de trabalho ou redação que julgar convenientes.  Para isso, autorizará seu Presidente a constituí-los com membros que representem os diferentes pontos de vista manifestados quanto aos assuntos a serem considerados pela subcomissão ou grupo de trabalho.

2. Cada subcomissão de trabalho poderá também criar os grupos de trabalho ou redação que julgar necessários.  O Presidente do grupo criado deverá apresentar à subcomissão que lhe tenha dado origem suas conclusões ou recomendações.

3.
As delegações que não forem parte integrante de subcomissões e grupos de trabalho ou redação terão o direito de participar de suas sessões, com direito a palavra mas sem voto.

G. QUÓRUM 

Artigo 45 

1.
O quórum das sessões plenárias será constituído de mais da metade dos Estados membros.

2.
O quórum das comissões, subcomissões e grupos de trabalho da Assembléia da CITEL será constituído por mais da metade dos membros de cada um desses órgãos.

H.  DEBATES E PROCEDIMENTOS 

Artigo 46 
/
Proposições e emendas 

Proposições

1.
As delegações dos Estados membros  deverão apresentar as proposições por escrito à Secretaria, o mais tardar na véspera da sessão em que serão debatidas ou submetidas a votação, a fim de que possam ser distribuídas nos idiomas de trabalho da CITEL aos Estados membros participantes, antes do início de sua consideração.  Entretanto, se nenhum Estado membro se opuser, o Presidente do órgão designado para considerar o assunto poderá autorizar a discussão de uma proposição cujo texto não houver sido distribuído a tempo e na forma adequada.
2.
A delegação que apresentar uma proposição indicará a que comissão de trabalho caberá examiná-la, salvo se se tratar de proposição que deva ser submetida à consideração da plenária. Em caso de dúvida, o Presidente da Assembléia o decidirá.

Emendas

3.
Durante a consideração de uma proposição poderão ser apresentadas moções de emenda ao seu texto.

4.
Uma moção será considerada emenda a uma proposição quando somente acrescentar algo, suprimir ou modificar parte dessa proposição.  Não será considerada emenda a proposição que substituir totalmente a proposição original ou com ela não tiver relação precisa.  

Artigo 47

Retirada de proposições


As proposições ou emendas poderão ser retiradas pelos proponentes antes de submetidas a votação, mas qualquer delegado poderá submeter a consideração uma proposição ou emenda que houver sido retirada.

Artigo 48

Reconsideração de decisões


As proposições sobre as quais já se houver tomado decisão poderão ser objeto de reconsideração, desde que o pedido de reconsideração seja apresentado antes de levantar-se a sessão em que a proposição houver sido votada, ou na sessão imediatamente posterior.  Em caso de moção de reconsideração, dar-se-á a palavra a um orador que a secunde e a dois oradores que a ela se oponham, depois do que será a moção submetida a votação.  A aprovação da moção requererá o voto de dois terços dos membros do respectivo órgão.  Aprovada a moção de reconsideração, o debate e a votação da matéria serão regidos pelas normas aplicáveis deste Regulamento.

Artigo 49 
/
Questões de ordem 


No decorrer da discussão de um assunto, qualquer delegação poderá levantar uma questão de ordem, a qual será decidida imediatamente pelo Presidente.  Qualquer representante de uma delegação poderá apelar da decisão do Presidente, caso em que a apelação será submetida a votação.  A delegação que levantar uma questão de ordem não poderá tratar do fundo do assunto que estiver sendo discutido.

Artigo 50 
/
Suspensão do debate 


O Presidente, ou qualquer representante de uma delegação, poderá propor a suspensão do debate. Poderão fazer uso da palavra, de maneira breve, somente dois desses representantes a favor da proposta de suspensão e dois contra ela, devendo esta ser submetida a votação imediatamente. 

Artigo  51 
/
Encerramento do debate 

1.
Qualquer representante de uma delegação poderá propor, quando julgar que um assunto haja sido suficientemente discutido, que se encerre o debate. Essa moção poderá ser impugnada por duas delegações, após o que será declarada aprovada, se contar com o voto afirmativo de dois terços dos membros presentes à sessão.  O Presidente poderá limitar a duração das intervenções permitidas aos representantes em virtude deste artigo.

2.
O Presidente poderá encerrar o debate se considerar que a discussão é repetitiva ou não se atém ao tema em questão. Neste caso o Presidente deverá considerar o que até o momento tiver sido motivo de consenso e determinará a forma de proceder.  Esta decisão poderá ser imediatamente impugnada por duas delegações, após o que será declarada aprovada, se receber o voto favorável de dois terços dos membros presentes à sessão.

Artigo  52 
/
Suspensão ou encerramento da sessão 


No decorrer do debate de um assunto, qualquer representante de uma delegação poderá propor que se suspenda ou se encerre a sessão.  Tais moções serão imediatamente submetidas a votação, sem debate.  O Presidente poderá limitar a duração da intervenção do representante que propuser a suspensão ou encerramento da sessão.

Artigo 53

Ordem das moções de procedimento 


Ressalvado o disposto no artigo 48, as seguintes moções terão precedência, sobre todas as demais proposições ou moções apresentadas, na ordem a seguir indicada:

a)
suspensão da sessão;

b)
encerramento da sessão;

c)
suspensão do debate sobre o tema em discussão;

d)
encerramento do debate sobre o tema em discussão.

Artigo 54

Disposições comuns a todos os órgãos deliberativos 
da reunião da Assembléia da CITEL


As disposições sobre debates constantes deste capítulo serão aplicáveis tanto às sessões plenárias como às sessões das comissões, subcomissões e grupos de trabalho da Assembléia da CITEL.

I.  VOTAÇÕES

Artigo 55

Votação das proposições 


Encerrado o debate, se as proposições apresentadas não houverem sido aprovadas por consenso, proceder-se-á imediatamente à sua votação, com as respectivas emendas propostas.  As proposições serão submetidas à votação na ordem em que houverem sido apresentadas, a menos que o respectivo órgão decida em contrário.  Nenhum representante poderá interromper uma votação, uma vez anunciado pelo Presidente o seu início, salvo para questão de ordem relativa à maneira por que estiver sendo efetuada.  A votação e o escrutínio terminarão com a proclamação de seu resultado pelo Presidente.

Artigo 56

Abstenções 


Para o estabelecimento da maioria necessária, as abstenções serão computadas como votos emitidos.

Artigo 57

Empates 


Se uma votação tiver por resultado um empate, será rejeitada a proposição objeto da votação.

Artigo 58

Repetição da votação 


Se forem suscitadas dúvidas quanto ao resultado da votação, qualquer delegação poderá solicitar que imediatamente se repita a votação.  A nova votação estará limitada às mesmas delegações que houverem participado da votação objeto de repetição.

Artigo 59


Quando for apresentada uma emenda a uma proposição, votar-se-á em primeiro lugar a emenda.  Quando forem apresentadas duas ou mais emendas, a Assembléia da CITEL votará em primeiro lugar a que mais se afastar da proposição original.  Outras emendas serão submetidas à votação na mesma ordem.  Em caso de dúvida a esse respeito, as propostas de emenda serão submetidas a votação na ordem em que houverem sido apresentadas.

Artigo 60


Quando a aprovação de uma emenda implicar a exclusão de outra, esta última não será submetida a votação.  Se forem aprovadas uma ou mais emendas, submeter-se-á a votação toda a proposição na forma em que houver sido modificada.

Artigo 61 


Se alguma delegação o solicitar, as proposições ou emendas serão votadas por partes.  Se alguma delegação se opuser a essa solicitação, o respectivo órgão deverá decidir se se votará por partes.  Se for aceita a votação por partes, os diferentes períodos da proposição ou emenda que forem aceitos serão submetidos a votação em conjunto.  Se forem rejeitadas todas as partes dispositivas da proposição ou emenda, considerar-se-á que ela foi rejeitada em sua totalidade.

J.  ELEIÇÕES 

Artigo 62 

 
Quando se tratar de eleger um só Estado membro ou uma só pessoa e nenhum candidato obtiver, na primeira votação, o voto da maioria absoluta dos Estados membros participantes, proceder-se-á a uma segunda ou terceira votação, se for necessário, mas limitadas aos dois candidatos que houverem obtido maior número de votos.  Se, depois de efetuada a terceira votação, nenhum dos candidatos obtiver a maioria requerida, suspender-se-á a eleição por um período de até 24 horas.  Ao reiniciar-se a eleição, proceder-se-á a, no máximo, duas votações adicionais.  Se nenhum dos dois candidatos for eleito, reiniciar-se-á o processo de eleição indicado neste artigo com os candidatos que forem apresentados.

Artigo 63 


Quando houver necessidade de preencher ao mesmo tempo e nas mesmas condições dois ou mais cargos eletivos, serão declarados eleitos os candidatos que obtiverem a maioria absoluta requerida na primeira votação.  Se o número de candidatos que obtiver essa maioria for menor que o número de pessoas ou membros que hajam de ser eleitos, proceder-se-á a novas votações para preenchimento dos cargos restantes, limitando-se estas aos candidatos que houverem obtido maior número de votos na votação anterior, de modo que o número de candidatos não seja superior ao dobro do número de cargos que restarem por preencher.

Artigo 64 


Em caso de empate entre dois ou mais candidatos ou Estados membros, conforme for o caso, que tenham obtido pelo menos a maioria requerida, quando o número de cargos que faltar preencher for inferior ao número de candidatos ou Estados membros que tenham obtido o mesmo número de votos, proceder-se-á a nova votação.  Se após essa segunda votação não for solucionado o empate, decidir-se-á por sorteio.

K.  DOCUMENTOS 

Artigo 65

Atas sucintas


Serão lavradas atas sucintas das sessões plenárias abertas e das sessões das comissões da Assembléia da CITEL.  A Secretaria da CITEL distribuirá as atas sucintas às delegações, com a maior brevidade possível.  As delegações apresentarão à Secretaria as correções de forma que julgarem necessárias, dentro do prazo de 24 horas a partir de sua distribuição.  As atas assim corrigidas e seus anexos serão publicados como parte da documentação oficial da Assembléia da CITEL.  Constará dos anexos e das atas sucintas o texto completo das exposições das delegações que o solicitarem.

Artigo 66

Resenha de atividades 


Uma vez encerrada a reunião da Assembléia, a Secretaria preparará e distribuirá o Relatório Final da Assembléia, do qual constará um resumo das atividades por ela desenvolvidas, resumo este que abrangerá os antecedentes da reunião, uma lista das autoridades da Assembléia e das comissões, subcomissões, grupos de trabalho e grupos ad hoc, uma lista oficial de participantes, uma relação sucinta das sessões realizadas e as resoluções aprovadas pela Assembléia, em sua forma definitiva.  O relatório será redigido nos quatro idiomas oficiais.  A Secretaria poderá solicitar o assessoramento das delegações participantes do Conselho Permanente da Organização que representem os mencionados idiomas, bem como da COM/CITEL.

Artigo 67

Arquivo dos documentos 


A Secretaria terá a custódia dos documentos e arquivos oficiais das reuniões da Assembléia.  Cópia de tais documentos e arquivos deverá ficar em poder do Presidente da COM/CITEL. 

-- * --
CAPÍTULO III 

COMISSÃO DIRETORA PERMANENTE (COM/CITEL)

Artigo 68

Duração do mandato 


Os mandatos das autoridades e membros da COM/CITEL estender-se-ão até a eleição dos novos membros que se realize na seguinte reunião ordinária da Assembléia da CITEL.

Artigo 69

Designação de representantes junto à COM/CITEL


A instituição designada para atuar em nome de cada Estado eleito membro da COM/CITEL nomeará um representante titular e um representante suplente, ambos especialistas em telecomunicações/TIC, podendo substituí-los quando o julgar conveniente.  Uma vez designados, suas nomeações serão comunicadas, por escrito, ao Secretário Executivo da CITEL.

Artigo 70

Funções 


As funções da COM/CITEL acham-se especificadas no artigo 17 do Estatuto.

Artigo  71 
/
Programa de trabalho 

1.
A COM/CITEL preparará, em cada sessão de instalação, um programa de trabalho que abranja o período de que se tratar até a realização da reunião seguinte e fixará a data e sede da mesma.

 2.
A COM/CITEL poderá estabelecer comissões técnicas, subcomissões, grupos de trabalho e grupos ad hoc, bem como grupos de trabalho conjuntos e relatorias, para o cumprimento de suas funções.
Artigo 72

Atribuições do Presidente 


O Presidente da COM/CITEL é membro ex officio de todas as comissões da CITEL e terá, além das especificadas no Estatuto, as seguintes atribuições especiais:


a)
Presidir, em caráter provisório, as reuniões ordinárias e extraordinárias da Assembléia da CITEL até que seja eleito seu titular;


b)
Representar a CITEL junto aos outros órgãos da Organização, às administrações de telecomunicações/TIC dos Estados membros da CITEL e a outros organismos que participem do desenvolvimento das telecomunicações/TIC nos Estados americanos;


c)
Zelar pelo cumprimento das funções da COM/CITEL, de acordo com o disposto no artigo 17 do Estatuto;


d)
Formular a agenda das reuniões da COM/CITEL em cooperação com o Secretário Executivo e em consulta com os demais membros;


e)
Dirigir-se ao Secretário-Geral da Organização, em nome da COM/CITEL, a fim de comunicar-lhe as decisões que a COM/CITEL adotar;


f)
Comunicar-se, por intermédio do Secretário Executivo, com os Governos dos Estados membros da CITEL e as instituições interessadas nos objetivos da CITEL a respeito de assuntos relacionados com o funcionamento desta;


g)
Representar a CITEL, quando a COM/CITEL o autorizar, em atos públicos e reuniões de organismos internacionais, podendo delegar sua representação a outro membro da COM/CITEL;


h)
Apresentar ao Secretário-Geral da Organização, por intermédio do Secretário Executivo da CITEL, um relatório anual sobre o desenvolvimento das atividades desta, a fim de dar cumprimento ao disposto no artigo 91, f, da Carta da Organização;


i)
Com a assistência do Secretário Executivo, divulgar e coordenar, em nome da COM/CITEL, o trabalho das comissões técnicas e grupos de trabalho criados pela COM/CITEL e zelar pelo seu cumprimento;


j)

Coordenar as tarefas das Comissões de Consulta Permanentes e zelar pelo seu cumprimento.

ARTIGO 73 
/
Suplência do Presidente 


Em caso de impedimento temporário do Presidente da COM/CITEL, deverá substituí-lo o Vice-Presidente. Em caso de impedimento temporário de ambos, exercerá as funções da Presidência o mais idoso dos Presidentes das Comissões de Consulta Permanentes, pelo prazo que durar o impedimento.

Artigo 74

Escritório da COM/CITEL 

1.
O Estado membro que houver sido eleito para presidir a COM/CITEL organizará e manterá, durante seu mandato, a suas expensas, um escritório composto de um assistente do Presidente, em regime de tempo integral, e dos técnicos e funcionários administrativos que forem necessários.  Também proporcionará o local para os serviços de secretaria e para reuniões, bem como outros elementos que contribuam para o melhor cumprimento possível dos deveres e funções da COM/CITEL.  Para todos os efeitos, esse escritório se subordinará exclusivamente ao Presidente da COM/CITEL e não terá relação alguma de subordinação com a Secretaria-Geral da Organização.

2.
O Presidente da COM/CITEL manterá estreitas relações de trabalho e cooperação com o Secretário Executivo, para fins de coordenação e ligação e para melhor execução das diferentes tarefas da COM/CITEL.  O Presidente da COM/CITEL enviará cópia de toda a correspondência oficial, por ela enviada ou recebida, ao Secretário Executivo da CITEL.

Artigo 75


As comissões técnicas, subcomissões, grupos de trabalho ou grupos ad hoc estabelecidos pela COM/CITEL terão sua sede no país que houver sido eleito para presidi-la.  Tais países deverão proporcionar, como no caso da sede da COM/CITEL, a suas expensas, o pessoal e os elementos necessários ao cumprimento de suas funções.

Artigo 76 
/

As normas concernentes às reuniões, ao quórum, às votações e às despesas de viagem da COM/CITEL constam dos artigos 18 a 21 do Estatuto.

Artigo  77 
/
1.
A COM/CITEL aprovará suas disposições nas sessões plenárias, sob a forma de resoluções, recomendações e decisões.

2.
Com o propósito de assegurar sua adequada consideração, todo projeto de resolução, recomendação ou decisão apresentado deverá ser distribuído por escrito, nos idiomas de trabalho da CITEL, às delegações participantes, antes do início da sessão em que será discutido ou submetido a votação. Entretanto, se nenhum Estado membro da COM/CITEL apresentar objeção, será possível conhecer uma proposição escrita em um só dos idiomas de trabalho da CITEL e decidir a seu respeito.

3.
Se por qualquer motivo uma reunião ordinária da COM/CITEL não puder ser realizada no país da Presidência, será realizada na sede da Secretaria-Geral da Organização, a menos que um dos Estados membros se ofereça como sede da reunião com antecedência suficiente, caso em que a COM/CITEL poderá acordar sua realização nesse país.

4.
O Secretário-Geral da Organização ou, por delegação, o Secretário Executivo da CITEL, transmitirá o aviso da convocação da reunião e os convites aos participantes tão logo o país que se ofereça como sede confirme à Secretaria da CITEL a data exata, a cidade e a sede específica da reunião, bem como a disponibilidade de fundos suficientes para esse efeito. O país que se oferecer como sede da reunião deverá prestar esta informação ao Secretário Executivo pelo menos 60 dias antes da data proposta para a reunião.

5.
Os observadores das categorias estipuladas nos artigos 13, 14, 15,  16 e 17 poderão participar como observadores das reuniões da COM/CITEL nas mesmas condições que o Regulamento estabelece para sua participação nas reuniões da Assembléia da CITEL.
Artigo 78 
/
A COM/CITEL poderá aprovar resoluções, recomendações ou decisões por correspondência, quando por sua urgência as matérias a serem solucionadas não possam esperar até a reunião seguinte da COM/CITEL.  As resoluções, recomendações ou decisões deverão ser aprovadas de acordo com o procedimento que para esse efeito a própria COM/CITEL aprovar.  A Secretaria da CITEL manterá registro escrito da consulta feita e de seus resultados e sobre eles informará o Presidente e demais membros da COM/CITEL.
Artigo 79 
/
A COM/CITEL poderá convidar representantes de membros associados a participar de seus grupos de trabalho, em virtude de sua experiência ou especialidade na matéria objeto do mandato do grupo de trabalho.

-- * --

CAPÍTULO IV 

COMISSÕES DE CONSULTA PERMANENTES (CCP)

A.  ESTRUTURA E AUTORIDADES

Artigo 80 
/
1.
A Assembléia da CITEL estabelecerá as Comissões de Consulta Permanentes (CCP) que julgar necessárias ao cumprimento dos objetivos definidos no artigo 3 do Estatuto, com mandatos precisos para cada uma delas. Para a escolha dos países sede das CCP serão observados, na medida do possível, os princípios de rodízio e de distribuição geográfica eqüitativa. As CCP durarão até que a própria Assembléia da CITEL ou a COM/CITEL considere suas funções e seu objetivo atendidos.  Os nomes das CCP constam do Anexo 1 deste Regulamento.

2.
Os países sede das CCP poderão apresentar-se como candidatos a uma única reeleição. Um Estado membro não poderá apresentar-se como candidato a uma segunda reeleição, se outro – que tenha sido escolhido um menor número de vezes – oferecer sua candidatura com esse propósito. 

3.
Cada CCP será presidida pelo representante que o governo do país sede da CCP designar e poderá estabelecer um ou dois cargos de Vice-Presidente, que assistam ao Presidente no cumprimento de suas funções. O Presidente de cada CCP recomendará a conveniência de se estabelecer uma ou duas Vice-Presidências, levando em conta, na medida do possível, uma distribuição geográfica eqüitativa.  O país que ocupar a Vice-Presidência de uma CCP poderá oferecer seu território para sede de uma reunião adicional em qualquer ano e, nesse caso, deverá proporcionar o local, pessoal e apoio administrativo para a reunião.

Artigo 81 
/
Responsabilidades do Presidente de uma CCP 


Compete ao Presidente de uma CCP:

a) 
Convocar a CCP, por intermédio do Secretário Executivo, pelo menos uma vez ao ano e estabelecer a sede e data da reunião;

b) 
Dirigir o trabalho da CCP, preparar o material para as reuniões, bem como os estudos, decisões e projetos de resolução, e enviá-los ao Presidente da COM/CITEL, para sua informação, e ao Secretário Executivo, para sua tramitação;

c) 
Informar, por escrito, de seis em seis meses, o Presidente da COM/CITEL e o Secretário Executivo sobre os resultados do trabalho da CCP;

d)
Informar a Assembléia Geral da CITEL sobre os assuntos da competência da CCP;

e)
Assegurar que os grupos de trabalho, grupos ad hoc e relatorias que forem estabelecidos, bem como as tarefas de coordenação que lhes sejam atribuídas, funcionem e sejam executadas de acordo com os Procedimentos de Trabalho que regem as atividades das CCP, conforme o disposto no artigo 96;

f)
Fazer com que todas as decisões aprovadas pelo plenário da CCP o sejam por consenso;

g)
Confirmar que a reunião atende ao quórum regulamentar.

Artigo 82

Gabinete do Presidente 


O Estado membro eleito para presidir a CCP estabelecerá e manterá, a suas expensas e sob a responsabilidade exclusiva do Presidente, um escritório com o pessoal técnico e administrativo necessário.  Para todos os efeitos, esse escritório estará subordinado exclusivamente ao Presidente da CCP e não terá relação de dependência alguma com a Secretaria-Geral da Organização.

Artigo 83 
/
Grupos de trabalho e grupos ad hoc e relatorias 

1.
As CCP poderão estabelecer grupos de trabalho e grupos ad hoc, de acordo com o disposto no artigo 96. Tais grupos apresentarão à respectiva CCP relatórios sobre suas atividades.

2.
As CCP poderão também estabelecer relatorias e designar relatores de seus grupos de trabalho e de seus grupos ad hoc para a consideração das matérias de que esses grupos sejam encarregados. As relatorias apresentarão seus relatórios aos grupos de trabalho ou grupos ad hoc de que façam parte.

B.  PARTICIPAÇÃO NAS CCP

Artigo 84

Membros 


Cada Estado membro da CITEL poderá nomear para cada CCP um representante especialista em telecomunicações/TIC de acordo com o método estabelecido no artigo 4.  O Estado membro poderá remover ou substituir o representante mediante comunicação, por escrito, ao Secretário Executivo.

Artigo 85 
/
Membros associados 

1. 
Poderão ser membros associados de uma CCP:

a)
Toda entidade, organização ou instituição relacionada com a indústria das telecomunicações/TIC, que goze de personalidade jurídica (doravante denominada “a entidade”), desde que a condição de membro associado da entidade seja aprovada pelo respectivo Estado membro da CITEL. A expressão "respectivo Estado membro da CITEL" significa o país em que a entidade houver sido constituída ou em que se localizar sua sede principal.

b)
Uma organização intergovernamental internacional ou regional  com uma representação múltipla de Estados das Américas, relacionada com as telecomunicações/TIC, que goze de personalidade jurídica (doravante denominada “a  organização”), desde que previamente aprovada pela COM/CITEL.

2.
A solicitação de uma entidade no sentido de adquirir a condição de membro associado de uma CCP deverá ser enviada ao respectivo Estado membro, juntamente com a notificação da unidade de contribuição escolhida e as informações pertinentes sobre a pessoa com a qual se estabelecerá a comunicação referente aos trâmites a serem cumpridos.  O respectivo Estado membro será responsável pelo exame e aprovação dos pedidos de participação, com base nos critérios ou procedimentos para que uma entidade seja admitida como membro associado que julgar adequados.

3.
No caso de uma organização, os trâmites referentes à solicitação para se adquirir a condição de membro associado de uma CCP serão efetuados junto à COM/CITEL.

4.
O Estado membro respectivo ou a COM/CITEL, conforme for o caso, notificará ao Secretário Executivo: a aprovação do pedido recebido da entidade ou organização, a unidade de contribuição escolhida e os dados da pessoa designada pela entidade ou organização para dar continuidade aos trâmites.

5.
O Secretário Executivo informará a entidade ou a organização solicitante sobre a decisão adotada com respeito a seu pedido, bem como sobre os trâmites a serem cumpridos para esse efeito.

6.
O Secretário Executivo comunicará ao Presidente da COM/CITEL e ao Presidente da respectiva CCP o ingresso da entidade indicada no parágrafo 5 deste artigo. No caso do ingresso de uma organização, a comunicação será feita unicamente ao Presidente da CCP respectiva.

7.
O Secretário Executivo preparará e manterá uma lista de entidades e organizações às quais se houver outorgado a qualidade de membro associado das CCP. O Secretário Executivo apresentará uma cópia dessa lista ao Secretário-Geral da Organização, a todos os Estados membros da CITEL e aos Presidentes das CCP.

8.
Uma entidade deixará de ser membro associado de uma CCP se o respectivo Estado membro retirar sua aprovação. Uma organização deixará de ser membro associado se a COM/CITEL retirar sua aprovação.

Artigo 86 
/
Participação dos membros associados

1.
Cada membro associado tem direito a participar de todas as reuniões das CCP de que fizer parte mediante o envio de um ou mais representantes. Para essa finalidade, os membros associados apresentarão por escrito ao Secretário Executivo os nomes de seus representantes antes da abertura de cada reunião da CCP.

2.
Os membros associados de uma CCP poderão participar plenamente de todas as atividades dessa CCP, com direito a voz mas sem voto; não poderão, entretanto, sem o apoio do respectivo Estado membro, fazer  uso da palavra para solicitar que a CCP considere uma proposta que implique uma decisão.  Os membros associados das CCP estarão habilitados a participar das atividades de qualquer grupo de trabalho conjunto da CCP a que pertença, sem que deles seja exigido o pagamento de cotas adicionais.

3.
Para que um representante de um membro associado possa fazer uso da palavra em nome e representação do respectivo Estado membro deverá:

a)
Haver sido previamente acreditado como parte da delegação deste Estado membro; e

b)
Ser apresentado pela delegação que integra, antes de fazer uso da palavra, salientando que suas intervenções verbais se dão na qualidade de representante do Estado membro.

Artigo 87 
/
Cota de filiação dos membros associados 

1.
Os membros associados deverão contribuir para o financiamento da CCP de que participarem, escolhendo voluntariamente um nível de contribuição.  O nível mínimo de contribuição será "uma" unidade, que poderá ser aumentada em níveis mínimos de “meia” unidade.

2.
O valor monetário da unidade, fixado em dólares dos Estados Unidos, será determinado pela Assembléia da CITEL e cobrirá o pagamento da filiação por um ano civil ou, se for o caso, a correspondente parte proporcional.

3.
Até o mês de outubro de cada ano, os membros associados poderão comunicar ao Secretário Executivo da CITEL qualquer variação no nível de sua contribuição, que deverá cumprir o disposto neste artigo. Tal variação se tornará efetiva a partir do ano imediatamente seguinte. Para os membros associados que não notificarem variação alguma continuará a ser considerado o nível de contribuição previamente escolhido.
4.
Os fundos provenientes das cotas de filiação dos membros associados deverão destinar-se aos orçamentos das respectivas CCP e serão utilizados de acordo com as instruções dos Presidentes daquelas no custeio das despesas das reuniões das CCP, de seus grupos ou de atividades que sejam da conveniência da respectiva CCP.

5.
Os membros associados pagarão antecipadamente sua contribuição anual. A data de vencimento do pagamento da filiação anual será 1º de janeiro do ano respectivo; no entanto, para um novo membro associado, a data de vencimento durante o primeiro ano de filiação será 30 dias após a data de recebimento do aviso de sua aceitação como membro associado. Os membros associados que efetuarem o pagamento de suas cotas de filiação dentro dos 60 dias subseqüentes à data de seu vencimento serão considerados membros associados ativos. Aqueles que não efetuarem o pagamento no prazo estipulado sem informar o Secretário Executivo sobre as razões que justifiquem seu atraso serão considerados membros associados passivos e o Secretário Executivo suspenderá seus privilégios de membro até que atualizem o pagamento de suas cotas. Se o membro associado justificar a demora no pagamento de suas cotas, de maneira satisfatória, junto ao Secretário Executivo, poderá este prorrogar o prazo de pagamento até 30 de junho do ano respectivo.

6.
Qualquer membro associado poderá renunciar à sua participação numa CCP mediante comunicação, por escrito, ao Secretário Executivo.  A renúncia tornar-se-á efetiva 90 dias após a data de recebimento da notificação, em cujo caso as cotas de filiação serão rateadas em função da contribuição anual. Entender-se-á que um membro associado passivo que atrasar mais de dois anos o pagamento de suas cotas de filiação renunciou implicitamente a essa filiação, com vigência imediata.
7.
Em caso de renúncia, a obrigação de pagamento de cotas estender-se-á até o dia em que se tornar efetiva a renúncia, como também o reconhecimento de sua condição de membro associado ativo vigerá até essa mesma data.

8. O Secretário Executivo envidará todos os esforços possíveis para receber as cotas de filiação em atraso e informará a esse respeito anualmente a COM/CITEL. As cotas de filiação com atraso superior a três anos serão consideradas incobráveis e como tal serão tratadas nos demonstrativos financeiros da CITEL.  

9. As receitas a título de cotas serão creditadas contra o saldo pendente de pagamento correspondente ao exercício fiscal mais antigo, de acordo com a prática na OEA.

Artigo 88 
/
Observadores e convidados 

Observadores

1.
Os observadores das categorias estipuladas nos artigos 13, 14, 15 e 16, parágrafo 1, poderão participar como observadores das CCP nas mesmas condições que o Regulamento estabelece para sua participação nas reuniões da Assembléia da CITEL, acreditando seus representantes mediante comunicação escrita dirigida ao Secretário Executivo, que informará os Presidentes das respectivas CCP. 

2.
Os observadores das categorias estipuladas no artigo 16, parágrafo 2, poderão participar como observadores das CCP, sujeitando-se sua solicitação de participação à aprovação prévia do Presidente da respectiva CCP.  A solicitação de participação deverá ser apresentada por escrito ao Secretário Executivo da CITEL com pelo menos 60 dias de antecedência da data da respectiva reunião.

3.
Os observadores a que se faz referência no artigo 16, parágrafos 1 e 2, poderão fazer uso da palavra nas reuniões das CCP, unicamente nos casos em que o Presidente da  respectiva reunião de uma CCP os convide a fazê-lo em virtude de um interesse ou experiência especial no assunto específico que se estiver discutindo.  Por sua vez, esses observadores poderão apresentar declarações, por escrito, sobre esses assuntos quando o respectivo Presidente os autorizar ou expressamente lhes solicitar que o façam.

Convidados

4.
Uma entidade relacionada com as telecomunicações/TIC ou pessoa física que tenha um interesse especial no campo das telecomunicações/TIC poderá assistir na condição de convidado às reuniões da CCP, seus grupos de trabalho e grupos ad hoc, nas seguintes condições:

a)
A pessoa ou entidade deverá comunicar por escrito ao Secretário Executivo, com antecedência não inferior a 45 dias, seu interesse em participar como convidado da reunião respectiva.

b)
O Secretário Executivo comunicará essa solicitação ao Presidente do órgão respectivo e aos Estados membros que o constituem.

c)
O Secretário Executivo, se não houver objeção alguma e por instrução do Presidente respectivo, enviará o convite correspondente.

5.
Os convidados, após prévia autorização do Presidente e desde que não haja objeção de algum Estado membro presente, poderão receber cópia dos documentos da reunião e nela apresentar exposições verbais ou escritas.

C.  REUNIÕES 

Artigo  89 
/
1.
Cada CCP reunir-se-á pelos menos uma vez ao ano na data e sede determinados por seu respectivo presidente.  As reuniões das CCP serão realizadas em conformidade com as disposições deste Regulamento referentes à Assembléia da CITEL, na medida em que tais disposições forem aplicáveis.

2.
Os documentos, estudos, decisões e projetos de resolução das CCP que requererem consideração por parte da Assembléia da CITEL deverão ser submetidos à COM/CITEL pelo menos quatro meses antes da Assembléia.

3.
As CCP poderão realizar reuniões privadas, restringindo-se a participação nelas unicamente aos membros e membros associados. O Presidente de uma CCP, de um grupo de trabalho ou de um grupo ad hoc poderá convocar sessões privadas durante a reunião, a seu critério ou por solicitação de um Estado membro. No entanto, com fundamento em princípios de reciprocidade, o Presidente poderá convidar os observadores a participarem das reuniões privadas, caso não haja objeção de um Estado membro.

4.
Se, por algum motivo, uma reunião ordinária das Comissões de Consulta Permanentes não puder ser realizada no país escolhido pela Presidência, será realizada na sede da Secretaria-Geral da Organização, a menos que algum dos Estados membros, com suficiente antecedência, ofereça seu território para sede da reunião, em cujo caso a Presidência da COM/CITEL poderá acordar sua realização nesse país.

5.
O Secretário-Geral da Organização ou, por delegação, o Secretário Executivo da CITEL, transmitirá o aviso de convocação da reunião e os convites aos participantes logo que o país que houver feito o oferecimento de sede confirme à Secretaria da CITEL a data exata, a cidade e o local específico da reunião. O país que houver feito o oferecimento de sede deverá prestar essa informação à Secretaria da CITEL o mais tardar 60 dias antes da data fixada para a reunião.

Artigo 90 
/
Decisões 

1.
Não havendo consenso nas deliberações das CCP, os projetos de resolução serão aprovados em conformidade com os procedimentos de votação estabelecidos no artigo 97 deste Regulamento. Para a aprovação de uma resolução, decisão ou recomendação, por votação ou consenso, a reunião da CCP exigirá o quórum de um terço dos Estados membros da CITEL.

2.
A aprovação das resoluções das CCP requererá o voto favorável de pelo menos um terço dos Estados membros da CITEL.

3.
As CCP poderão, ademais, aprovar resoluções, decisões ou recomendações por correspondência, desde que não haja respostas negativas dos Estados membros da CITEL e que sejam observados os procedimentos estabelecidos pela COM/CITEL.

-- * --

CAPÍTULO V

SECRETARIA
Artigo 91


A Secretaria será constituída pelo Secretário Executivo, designado pelo Secretário-Geral da Organização em consulta com os membros da COM/CITEL, e pelo pessoal profissional e administrativo que o Secretário-Geral designar em conformidade com as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 92 
/
Secretário Executivo da CITEL 

1.
O Secretário Executivo da CITEL deverá ser pessoa altamente versada em telecomunicações/TIC.  O cargo de Secretário Executivo da CITEL é um cargo de confiança, regulamentado pelas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização.

2.
Além das funções estabelecidas no Estatuto da CITEL, o Secretário Executivo desempenhará as seguintes funções:

a)
Preparar os documentos técnicos cuja elaboração lhe tenha sido confiada pelos órgãos da CITEL, bem como os documentos de trabalho para suas reuniões;
b)
Atuar como Secretário Técnico nas reuniões da Assembléia da CITEL e da COM/CITEL;

c)
Zelar por que as atas, decisões, documentos e projetos de resolução de todos os órgãos da CITEL se conformem às disposições da Carta da Organização, aos mandatos da Assembléia Geral, ao Estatuto da CITEL e a este Regulamento;

d)
Receber a correspondência oficial relacionada com a CITEL, dar-lhe a devida tramitação e encaminhar as comunicações concernentes ao trabalho da Secretaria, informando das mesmas o Secretário-Geral da Organização.  Enviar-se-á cópia da referida correspondência ao Presidente da COM/CITEL;

e)
Cumprir as decisões e desempenhar-se dos encargos que lhe forem conferidos pelos diferentes órgãos da CITEL; 

f) 
Colaborar com o Presidente da COM/CITEL na elaboração do anteprojeto de agenda de cada reunião da Assembléia da CITEL, bem como na preparação da agenda de cada reunião da COM/CITEL;

g)
Preparar os documentos, estudos e relatórios necessários às reuniões da Assembléia da CITEL e da COM/CITEL, levando em conta as diretrizes estabelecidas a esse respeito pela COM/CITEL;

h)
Informar, por escrito, os Estados membros sobre a data e sede das reuniões ordinárias e extraordinárias da Assembléia da CITEL, imediatamente após haverem sido elas definidas pela COM/CITEL;

i)
Tramitar as convocatórias de todas as reuniões dos órgãos da CITEL;

j)
Colaborar com a COM/CITEL na preparação do relatório anual que a CITEL deve apresentar ao Secretário-Geral para consideração do Conselho Permanente da Organização;

k)
Manter permanentemente informados os Estados membros da CITEL sobre as atividades técnicas desenvolvidas na esfera das telecomunicações/TIC, de acordo com instruções do Presidente da COM/CITEL e levando em conta as informações que receba a COM/CITEL;

l)
Divulgar entre as entidades especializadas em telecomunicações/TIC, mundiais ou regionais, governamentais ou não, as resoluções e decisões da Assembléia da CITEL relacionadas com telecomunicações/TIC, para cujo fim poderá publicar boletins informativos periódicos;

m)
Prestar serviço de informação periódica de ampla divulgação com respeito ao progresso das telecomunicações/TIC e seu desenvolvimento nos Estados americanos;

n)
Manter a custódia dos arquivos que contenham a documentação oficial referente às reuniões dos órgãos da CITEL;

o)
Representar o Presidente da COM/CITEL nos atos públicos ou privados e em reuniões de organismos internacionais, quando assim disponha o Presidente desse órgão;

p)
Após consulta com os Presidentes das CCP, preparar e apresentar à COM/CITEL um projeto preliminar de orçamento anual, levando em conta as normas de reuniões anteriores da Assembléia da CITEL;

q)
Supervisionar o pessoal da Secretaria da CITEL, de maneira a assegurar seu máximo rendimento;

r)
Elaborar e pôr à disposição dos Estados membros e membros associados, por meios eletrônicos, as resoluções, recomendações, decisões e declarações dos órgãos da CITEL;

s)
Preparar anualmente um programa de reuniões para os dois anos seguintes, a ser submetido à aprovação da COM/CITEL. Na elaboração deste programa, a Secretaria deverá levar em conta o programa de reuniões pertinentes da OEA, da União Internacional de Telecomunicações (UIT) e das organizações regionais e coordená-las previamente com os Presidentes das diferentes Comissões;

t)
Elaborar e distribuir periodicamente ao Presidente da COM/CITEL e aos Presidentes das CCP um relatório sobre as despesas que tenham incidido sobre os recursos financeiros da CITEL, inclusive as cotas de filiação dos membros associados.

-- * --
CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAIS

A.  DESPESAS DE VIAGEM 

Artigo 93


As despesas de viagem do pessoal da Secretaria-Geral da Organização que deva assistir às reuniões dos órgãos da CITEL, a fim de que sejam destinados ao seu orçamento, deverão ser nele previstos e expressamente aprovados.

B.  MÉTODOS DE TRABALHO DA CITEL

Artigo 94 
/
Calendário de reuniões e agendas

1.
As datas das reuniões deverão ser fixadas com suficiente antecedência.

a)
A COM/CITEL deverá preparar e distribuir um calendário das reuniões propostas para os diferentes órgãos da CITEL que inclua suas datas e sedes.

b)
Na preparação do calendário de reuniões, dever-se-á procurar reduzir as coincidências de datas com as principais atividades da União Internacional de Telecomunicações (UIT) e, quando for o caso, com as reuniões regionais de organizações normalizadoras ou de desenvolvimento da região.

c)
Na medida do possível, as reuniões dos órgãos da CITEL dispostas no Estatuto deverão ser regulares quanto às suas datas.  A critério dos respectivos Presidentes, os órgãos poderão programar reuniões adicionais.

2.
O calendário de reuniões e qualquer outra informação referente às mesmas deverá ser publicado periodicamente.

3.
A COM/CITEL preparará um projeto de agenda preliminar para cada reunião ordinária de sessões da Assembléia da CITEL com um ano de antecedência a essa reunião.

4.
Os Presidentes das CCP, com a colaboração do Secretário Executivo, deverão enviar propostas de agenda das reuniões das CCP a todos os seus participantes pelo menos dois meses antes da reunião.

Artigo 95 
/
Direção das reuniões e apoio administrativo

1.
A Secretaria deverá prestar apoio administrativo na preparação, direção e acompanhamento de todas as reuniões da Assembléia da CITEL, da COM/CITEL e das CCP, cingindo-se ao orçamento e levando em conta o nível de apoio que os países sede prestem às reuniões.
2.
Os relatórios do Presidente e as exposições técnicas ou propostas que devam ser consideradas nas sessões plenárias das CCP deverão ser colocados à disposição dos membros antes da reunião, pelos meios de comunicação mais idôneos, à medida que sejam recebidos.  A critério do Presidente, poder-se-á apresentar contribuições técnicas adicionais até a data da reunião, inclusive. 

3.
O Presidente poderá limitar o tempo de exposição e debate dos documentos, levando em conta se são de natureza informativa ou propostas. Os documentos informativos não serão submetidos a discussão, mas a seu respeito serão solicitados comentários, também sujeitos a limite de tempo.  O Presidente deverá observar a todo momento o direito de voz dos Estados membros e dos membros associados. 

4. 
Os documentos para as reuniões da Assembléia e da COM/CITEL serão traduzidos e postos à disposição dos membros pela Secretaria, em forma final e prontos para reprodução, na medida do possível em espanhol e inglês, à medida que forem recebidos. 

5.
Na medida do possível, os membros deverão utilizar meios de comunicação modernos na consideração dos assuntos. Esta deverá ser a forma normal de operações dos grupos de trabalho e dos grupos ad hoc, a fim de reduzir o número de reuniões.

6. 
Os seminários e as reuniões dos grupos ad hoc e grupos de trabalho de uma CCP deverão, na medida do possível, ser programados de modo que se realizem juntamente com uma reunião plenária de uma CCP que seja pertinente ao tema.

7.
Os Estados membros ou os membros associados que patrocinem seminários ou reuniões de grupos ad hoc ou de grupos de trabalho que se realizem independentemente de uma reunião ordinária das CCP deverão financiar as despesas dessas reuniões, se não existirem recursos aprovados para esse efeito no orçamento-programa da CITEL.

Artigo 96 
/
Procedimentos de trabalho que regem as atividades das CCP

1.
O processo que define campos de interesse prioritário entre os participantes implica a realização de seminários e o estabelecimento de grupos ad hoc para o estudo de temas que possam motivar a criação de grupos de trabalho permanentes.  Esse processo deverá ser utilizado no que se refere às CCP.

2. 
Os seminários e debates sobre temas de interesse deverão ser realizados juntamente com as reuniões das CCP, dos grupos de trabalho, dos grupos ad hoc ou, quando for necessário, segundo a conveniência da CCP.
3. 
Para que se crie um grupo de trabalho, pelo menos seis Estados membros deverão se comprometer a participar ativamente dos trabalhos. O estabelecimento do grupo de trabalho deverá ser aprovado por resolução da CCP, especificando o alcance de seu interesse e seu mandato. 

4.
Para que se crie um grupo ad hoc, pelo menos três Estados membros deverão se comprometer a participar ativamente dos trabalhos. O estabelecimento de um grupo ad hoc deverá ser aprovado por resolução que determine a tarefa específica, o mandato, sua duração e um calendário de atividades.  A mesma resolução ressaltará que o resultado do grupo deverá refletir-se em um estudo técnico acompanhado de um projeto de resolução, decisão ou recomendação.

5. 
Os grupos ad hoc trabalharão por até dois anos consecutivos, prazo que excepcionalmente poderá ser ampliado pela respectiva Comissão ou pela Assembléia da CITEL, conforme for o caso, por um período limitado para a conclusão da tarefa. Eventualmente a CCP poderá transformar o grupo ad hoc em um grupo de trabalho, seguindo o procedimento indicado no parágrafo 3 deste artigo.

6.
Todo grupo de trabalho e grupo ad hoc deverão designar um Presidente e um ou mais Vice-Presidentes, a serem nomeados pelo Presidente da CCP.  A Presidência e as Vice-Presidências poderão recair em Estados membros ou em membros associados. Para a eleição para as Presidências e Vice-Presidências será observada, na medida do possível, uma distribuição geográfica eqüitativa.

7.
Todos os membros da CCP poderão assistir às reuniões dos grupos de trabalho e grupos ad hoc. No entanto, somente aos que estejam registrados especificamente como participantes desses grupos estará assegurada a entrega de documentos de trabalho, esperando-se que participem ativamente das atividades do grupo. As discussões sobre os documentos de trabalho e os relatórios decorrentes deste estudo deverão ser realizadas no âmbito das reuniões do grupo e deverão se ater a todo momento ao estabelecido no mandato. 
8.
Os Presidentes dos grupos de trabalho e grupos ad hoc deverão apresentar relatórios por escrito e/ou verbais sobre o andamento dos trabalhos, em cada reunião da CCP.  O relatório final apresentado por qualquer grupo refletirá seus resultados e deverá ser distribuído pela Secretaria aos membros da CCP.  O relatório final não poderá ser modificado pela CCP.  No entanto, qualquer proposta de ação que surgir em decorrência do relatório deverá ser considerada pela CCP.

9.
Qualquer medida proposta à CCP sob a forma de projetos de resolução, recomendação ou decisão do grupo de trabalho ou grupo ad hoc deverá ser claramente definida e apoiada no relatório do grupo. O relatório deverá estipular que a medida proposta foi aprovada por todos os membros do grupo de trabalho que participaram dos trabalhos deste. 

10.
A fim de assegurar a devida consideração dos Estados membros, todo projeto de resolução, recomendação ou decisão apresentado por um grupo de trabalho ou grupo ad hoc ao plenário da CCP deverá ser distribuído nos idiomas de trabalho da CITEL aos Estados membros presentes à reunião da CCP, antes do início da sessão em que deverão ser debatidos ou submetidos a votação.

11.
O plenário da CCP aprovará as recomendações ou resoluções dos grupos de trabalho por consenso e com a presença de pelo menos um terço dos membros; tais medidas também poderão ser aprovadas por correspondência, desde que não haja respostas negativas.

12.
As CCP têm a faculdade de mudar seus métodos de trabalho e adaptá-los de modo a atender às necessidades de seus membros da maneira mais eficiente possível, desde que não contrariem disposições do Estatuto e do Regulamento da CITEL.

13.
A COM/CITEL reverá periodicamente os programas de trabalho das CCP e assessorará os Presidentes destas quanto às áreas em que houver superposição ou redundância e em que se requerer maior coordenação entre as CCP.  Nesse sentido, os Presidentes das CCP poderão coordenar suas tarefas a fim de evitar duplicações, bem como definir as áreas em que puder ser de utilidade a cooperação formal entre as CCP. Também deverão ser envidados esforços no sentido de assegurar que os grupos de trabalho ou grupos ad hoc não dupliquem o trabalho que estiver sendo realizado nos grupos já existentes, o que poderá ser feito mediante a análise dos mandatos desses grupos e, quando for necessário, a adoção de medidas para coordenar efetivamente o trabalho com os grupos de trabalho, os grupos ad hoc ou as CCP pertinentes.

14.
A CCP deverá avaliar periodicamente a necessidade da manutenção de seus grupos de trabalho e grupos ad hoc, levando em consideração sua atividade e a eficácia no trabalho, em especial daqueles que não tiverem apresentado seu relatório em duas reuniões consecutivas da CCP. A avaliação poderá gerar um projeto de resolução que considere algumas das seguintes opções:

a)
Requeira que o grupo continue sua tarefa;

b)
Dê por concluídos os trabalhos do grupo;

c)
Modifique o alcance, o mandato ou a duração;

d)
Designe um novo Presidente e/ou Vice-Presidente do grupo;

e)
Adote medidas de outra natureza, adequadas à consecução das metas.

15.
Na medida do possível se procurará trabalhar utilizando a transmissão eletrônica de documentos.

16. 
Tanto a Assembléia da CITEL como a COM/CITEL poderão aplicar os procedimentos antes estabelecidos, ou parte deles, ao constituir seus grupos de trabalho ou grupos ad hoc.

C.  NORMAS DE VOTAÇÃO

Artigo 97

1.
Quando o Estatuto ou este Regulamento requererem que se adote uma decisão e a esta não se chegar por consenso, a proposta será submetida a votação secreta.  A regra da votação secreta poderá ser suspensa temporariamente, caso por caso, desde que, antes de se proceder à votação, se apresente uma proposta de suspensão da regra e essa proposta seja aprovada pelo voto da maioria absoluta dos Estados membros participantes, manifestada em votação aberta, levantando-se a mão.

2.
O Presidente poderá permitir às delegações que fundamentem seu voto, antes ou depois da votação, e poderá limitar a duração de tais explicações.

D.  RELAÇÕES COM OUTRAS ORGANIZAÇÕES

Artigo 98

1.
A fim de obter o máximo de cooperação e coordenação de suas atividades e seu trabalho, a CITEL colaborará, mediante os acordos que julgar pertinentes, com os organismos técnicos governamentais, não-governamentais e intergovernamentais que desenvolvam atividades similares às previstas nos objetivos e funções da CITEL, segundo estabelece o artigo 3 do Estatuto.

2.
Nos casos em que as atividades da CITEL estiverem relacionadas com a competência técnica de um organismo especializado interamericano, dos órgãos subsidiários, dos organismos e demais entidades do Sistema Interamericano, a CITEL solicitará sua colaboração para o desenvolvimento de tais atividades.

E.  DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Artigo 99

Vigência 


Este Regulamento entrará em vigor na data em que for aprovado pela Assembléia da CITEL e será aplicável a todas as reuniões de todos os órgãos da CITEL.

Artigo 100

Emendas ao Regulamento

1.
As propostas de emenda ao Regulamento serão consideradas pela Assembléia da CITEL e aprovadas por esta pelo voto da maioria absoluta dos Estados membros participantes.

2.
Quando, na opinião da COM/CITEL, houver uma emenda de caráter urgente, esta poderá, de acordo com o artigo 17, g, do Estatuto, decidir pela sua aplicação provisória até que seja finalmente decidida pela Assembléia da CITEL em sua reunião ordinária ou extraordinária seguinte. 

3.
As emendas ao Regulamento aprovadas pela Assembléia da CITEL serão apresentadas à Assembléia Geral da Organização em seu período ordinário de sessões seguinte, para sua informação.

Artigo 101

Suspensão de procedimentos previstos no Capítulo II


As disposições sobre procedimentos estabelecidas no Capítulo II deste Regulamento aplicar-se-ão a todas as reuniões da Assembléia da CITEL.  Contudo, em circunstâncias excepcionais, a Assembléia poderá decidir, pelo voto favorável de dois terços dos Estados membros participantes, suspender temporariamente qualquer das disposições de procedimento constantes desse capítulo, a fim de conseguir um funcionamento mais eficiente da Assembléia.  Entretanto, essa suspensão não poderá contrariar o disposto no Estatuto.

Artigo 102

Matérias não regulamentadas


As matérias e situações não previstas neste Regulamento serão decididas pelo voto da maioria absoluta dos Estados membros participantes da Assembléia da CITEL ou dos membros da COM/CITEL se a Assembléia não estiver reunida. Se a Assembléia ou a COM/CITEL não estiver reunida, serão decididas provisoriamente por seu Presidente, após consulta com os demais membros da COM/CITEL e até que a COM/CITEL ratifique essa decisão na reunião seguinte. A COM/CITEL informará a Assembléia da CITEL, em sua reunião ordinária seguinte, de todas as decisões adotadas pela aplicação deste artigo.  Nenhuma decisão adotada pela aplicação deste artigo poderá contrariar as disposições do Estatuto da CITEL.

-- * --
ANEXO 
/
NOMES DAS COMISSÕES DE CONSULTA PERMANENTES


Com referência ao artigo 80 deste Regulamento, são os seguintes os nomes das Comissões de Consulta Permanentes da CITEL:

Comissão de Consulta Permanente I (CCP.I):
Telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações (TIC) (Telecomunicações/TIC)
Comissão de Consulta Permanente II (CCP.II): 
  Radiocomunicações inclusive Radiodifusão

-- * --

ANEXO V

CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CG-1835/10 rev. 2



8 maio 2010


COMISSÃO GERAL
Original: francês/inglês

PROJETO DE RESOLUÇÃO

CONTRIBUIÇÃO PARA O PROCESSO DE RECONSTRUÇÃO DO HAITI APÓS O TERREMOTO DEVASTADOR DE 12 DE JANEIRO DE 2010

(Aprovado ad referendum do Brasil na sessão realizada em 7 de maio de 2010)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
RECORDANDO suas próprias resoluções e as do Conselho Permanente sobre da situação do Haiti; 
RECORDANDO TAMBÉM a Declaração do Conselho Permanente CP/DEC. 44 (1740/10), de 17 de fevereiro de 2010, “Apoio ao povo e ao Governo do Haiti após o terremoto devastador de 12 de janeiro”;
TOMANDO NOTA das necessidades e prioridades estabelecidas pelo Governo do Haiti no “Plano de Ação para a Recuperação Nacional e o Desenvolvimento do Haiti: Iniciativas chave imediatas para o futuro”, apresentado em março de 2010 na Conferência Internacional de Doadores: Um novo futuro para o Haiti”, realizada na sede das Nações Unidas em Nova York, e instando os Estados membros e o Sistema Interamericano a que conciliem suas atividades com o Plano de Ação;
REAFIRMANDO a importância dos princípios aprovados na Conferência de Montreal, em janeiro de 2010 (coordenação, sustentabilidade, eficácia, inclusão, responsabilização e, especialmente, a participação e a liderança do Haiti);
RECONHECENDO a conclusão da bem-sucedida reunião da Diáspora Haitiana, realizada na sede da Organização dos Estados Americanos (OEA) em março de 2010;
LOUVANDO o apoio dos Estados membros e do Sistema Interamericano traduzido nas ações de resposta ao terremoto; e
CONSIDERANDO a missão e a experiência da OEA, especialmente na promoção da democracia, paz, segurança e desenvolvimento socioeconômico, bem como a necessidade de se apoiar o processo de reconstrução no Haiti após o terremoto devastador de 12 de janeiro,
RESOLVE:
1. Apoiar a reconstrução no Haiti em conformidade com o Plano de Ação apresentado pelo seu Governo na “Conferência Internacional de Doadores: Um novo futuro para o Haiti”, realizada em Nova York, e os princípios aprovados na Conferência de Montreal, conciliando-os com os mandatos da Organização dos Estados Americanos (OEA) referentes ao Haiti.

2. Instar os Estados membros a que cumpram os compromissos assumidos na Conferência Internacional de Doadores, em Nova York, e a que coordenem as iniciativas de reconstrução e desenvolvimento, sob a liderança do Governo do Haiti, a fim de assegurar a melhor coerência e eficácia possíveis.
3. Continuar a apoiar a estabilidade política e a democracia, a fim de facilitar o desenvolvimento socioeconômico com eqüidade, que leve em conta a dimensão multidisciplinar da prevenção e redução de desastres.

4. Encarregar a Secretaria-Geral de centrar a cooperação da OEA no Haiti em capacitação, fortalecimento institucional e governança.

5. Encarregar também a Secretaria-Geral de:

a) prosseguir o trabalho em apoio ao Governo do Haiti no tocante aos processos eleitorais e ao estabelecimento do Conselho Eleitoral Permanente;  
b) continuar a apoiar as autoridades haitianas, especialmente o Escritório Nacional de Identificação, como parte do processo de modernização do registro civil e de emissão de carteiras de identidade, bem como continuar o trabalho relacionado com a transferência das necessárias aptidões técnicas a essa instituição, a fim de tornar esse processo permanente e sustentável;

c) ajudar as autoridades do Haiti, desde que por elas solicitado, na modernização dos sistemas de cadastramento e processos de títulos de propriedade da terra, a fim de facilitar o desenvolvimento do planejamento, zoneamento e segurança da propriedade da terra com vistas a incentivar o desenvolvimento socioeconômico; e

d) colaborar com as autoridades haitianas, desde que por elas solicitado, no fortalecimento do processo de um diálogo inclusivo e aberto sobre a necessidade e o alcance de uma reforma constitucional e outras reformas importantes relacionadas com a governança.

6. Encarregar também a Secretaria-Geral de considerar a adaptação de suas estruturas que se dedicam da Haiti, a fim de melhor atender aos mandatos da OEA, à luz dos novos desafios que enfrenta esse país, e de aperfeiçoar a coordenação interna na Secretaria, bem como a coordenação com outros parceiros do Sistema Interamericano.

7. Solicitar finalmente à Secretaria-Geral que informe sobre as atividades por ela desenvolvidas no Haiti e sobre a implementação desta resolução.

8. Encarregar o Secretário-Geral da OEA de transmitir esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.
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projeto de resolução

PREVENÇÃO E ERRADICAÇÃO DA EXPLORAÇÃO SEXUAL COMERCIAL,

DO TRÁFICO ILÍCITO E DO COMÉRCIO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES
(Aprovado na sessão realizada em 12 de maio de 2010)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO PRESENTES:

As resoluções AG/RES. 2486 (XXXIX-O/09), “Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico ilícito e do comércio de crianças e adolescentes”; AG/RES. 2432 (XXXVIII-O/08), “Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial e do tráfico ilícito de crianças e adolescentes”; AG/RES. 2348 (XXXVII-O/07), “Esforços de cooperação hemisférica para combater o tráfico de pessoas e Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas”; AG/RES. 2240 (XXXVI-O/06), “Combate à exploração sexual comercial, contrabando e tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério”; AG/RES. 1948 (XXXIII-O/03), “Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente de mulheres, adolescentes e crianças”, e todas as demais resoluções da Assembléia Geral sobre o tema tráfico de pessoas; 

A Declaração e o Plano de Ação do Rio de Janeiro para Prevenir e Eliminar a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, aprovados no Terceiro Congresso Mundial Contra a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, realizado no Rio de Janeiro, Brasil, de 25 a 28 de novembro de 2008; 
O Primeiro Congresso Mundial de Justiça Juvenil Restaurativa, realizado em Lima, Peru, de 4 a 7 de novembro de 2009; e

Os resultados decorrentes do Vigésimo Congresso Pan-Americano da Criança e do Adolescente, realizado em Lima, Peru, de 23 a 25 de setembro de 2009, bem como do Primeiro Fórum Pan-Americano de Crianças e Adolescentes, no âmbito do “Programa de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos das Crianças e Adolescentes das Américas”;


O Décimo Segundo Congresso das Nações Unidas sobre Prevenção ao Crime e Justiça Criminal, realizado em Salvador, Brasil, de 12 a 19 de abril de 2010;

CONSIDERANDO:

Que na Carta da Organização dos Estados Americanos os Estados membros reafirmam que a educação dos povos deve orientar-se para a justiça, a liberdade e a paz e promove-se o fortalecimento da consciência cívica dos povos americanos como um dos fundamentos do exercício efetivo da democracia e da observância dos direitos e deveres das pessoas; 

A importância de que todas as crianças tenham acesso à educação bem como o mérito de programas que promovam a manutenção da população estudantil no sistema escolar e que evitem a evasão; e dos programas que ofereçam apoio às crianças que, de outra forma, seriam marginalizadas e discriminadas e não teriam acesso aos programas escolares, inclusive as crianças aborígenes e de grupos minoritários, as crianças com deficiência, as afetadas por conflitos e as submetidas ao trabalho e a outras situações de natureza humanitária;

Que a resolução AG/RES. 2240 (XXXVI-O/06), “Combate à exploração sexual comercial, contrabando e tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério”, solicita especificamente ao Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) e a outros organismos da OEA que os trabalhos sobre esse tema sejam coordenados com o Departamento de Segurança Pública da Secretaria-Geral; 

Que a mencionada resolução leva em conta as Conclusões e Recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada na Ilha Margarita, República Bolivariana da Venezuela, de 14 a 17 de março de 2006, que recordam “o compromisso dos governos de melhorar a capacidade para identificar, investigar, julgar e punir os responsáveis pelo tráfico de pessoas, especialmente mulheres e crianças, e de oferecer a devida assistência e proteção a suas vítimas”;
Que a resolução AG/RES. 2348 (XXXVII-O/07), “Esforços de cooperação hemisférica para combater o tráfico de pessoas e Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas”, declara que “a pobreza, a iniqüidade e a exclusão social no Hemisfério são fatores que aumentam a vulnerabilidade das pessoas, especialmente de mulheres e crianças, para convertê-las em vítimas do tráfico de pessoas, cujos responsáveis em numerosas ocasiões fazem parte de grupos criminosos organizados, que operam tanto em nível interno como transnacional”; e 


LEVANDO EM CONTA as Conclusões e Recomendações da Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, co-patrocinada pelos Governos da República Argentina e da República Oriental do Uruguai, realizada em Buenos Aires, de 25 a 27 de março de 2009, nas quais se menciona a necessidade de considerar a ação negativa do denominado Cliente ou Usuário do Tráfico com fins de Exploração Sexual; e a Oitava Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, realizada em 26 de fevereiro de 2010, em Brasília, República Federativa do Brasil, em cujo documento final se incentiva os Estados membros a considerar, no âmbito de suas respectivas legislações nacionais, a penalização, ou outro modo que resulte apropriado, do denominado Cliente, Consumidor ou Usuário do Tráfico com Fins de Exploração Sexual e outras formas de exploração de pessoas;

TENDO PRESENTE que o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) aprovou em Cartagena o Plano Estratégico 2007-2011, que reorienta o trabalho do Instituto para enfrentar os atuais desafios da sociedade;
RECORDANDO as resoluções aprovadas pelo Conselho Diretor do IIN referentes à prevenção e erradicação da exploração sexual comercial infantil, tráfico ilícito e comércio de crianças e adolescentes, especialmente a resolução CD/RES. 10 (82-R/07), aprovada por ocasião da Octogésima Segunda Reunião Ordinária, realizada em 26 e 27 de julho de 2007, em Cartagena das Índias, Colômbia; que criou o “Programa Interamericano de Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes”, e encarregou a Diretora-Geral do IIN de elaborar uma proposta de trabalho conjunto no âmbito desta iniciativa e ao mesmo tempo respaldar a criação de um observatório sobre o tema;

RECONHECENDO:

As realizações já registradas no IIN no cumprimento de mandatos no âmbito da implementação do Plano de Ação 2007-2011, constantes dos relatórios anuais apresentados à Assembléia Geral e ao Conselho Permanente; e 

Que a Secretaria-Geral vem implementando há vários anos programas para combater o comércio de pessoas e dispõe de pessoal dedicado a essa tarefa; e 

TENDO PRESENTE que o IIN implementou a primeira e segunda etapas do Programa Interamericano de Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes, e iniciou a terceira etapa, 
RESOLVE:
1. Tomar nota do progresso alcançado na execução do “Programa Interamericano de Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes”, e instar o IIN a que continue a implementar o mencionado Programa, de acordo com o planejamento nele estabelecido.

2. Encarregar o Secretário-Geral de continuar a coordenar a execução desse programa diretamente com o IIN, com a Seção contra o Tráfico de Pessoas da Secretaria de Segurança Multidimensional e com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), no que for pertinente, além do apoio e assessoramento de outros órgãos e organismos competentes da Organização dos Estados Americanos (OEA). 

3. Reconhecer o trabalho do Instituto Interamericano com vistas à atualização do Observatório de Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes, inclusive a edição do boletim virtual denominado Annaobserva que possibilita aos Estados obter periodicamente informações atualizadas sobre esse tema. 

4. Tomar nota do documento decorrente do Curso-Workshop Virtual sobre Boas Práticas no Enfoque da Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, realizado em 2009, que reúne as experiências da Argentina, El Salvador e Guatemala, e instar o IIN a que continue a promover a divulgação desse tipo de atividade.
5. Acolher com satisfação a criação, em 2009, do Boletim Eletrônico Especial sobre Violência, em consonância com o disposto na Convenção sobre os Direitos da Criança, bem como o portal “Nossa voz em cores”, introduzido como ferramenta inovadora no âmbito da OEA, onde pela primeira vez abre-se à participação da criança um espaço exclusivo e permanente.

6. Solicitar ao IIN que continue a prestar assessoramento aos esforços dos Estados membros que o solicitem por aprovar ou modificar as normas internas destinadas a combater a exploração sexual comercial, o tráfico ilícito e o comércio de crianças e adolescentes, inclusive a legislação referente às autorizações de viagem e aos controles migratórios, bem como à formação de recursos humanos e à assistência técnica às comissões nacionais e a outros organismos que focalizam a prevenção e a erradicação deste delito.

7. Instar os Estados membros, Observadores Permanentes, organismos financeiros internacionais, organizações regionais, sub-regionais e organizações da sociedade civil a que contribuam para o financiamento desse Programa e para o Fundo Específico do Observatório de Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes.

8. Instar os Estados membros a que considerem a assinatura e ratificação, ou a ratificação, dos instrumentos internacionais que guardem relação com o combate à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e ao tráfico ilícito e ao comércio de crianças e adolescentes no Hemisfério, ou a adesão a esses instrumentos, conforme o caso, inclusive a Convenção contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo), aprovada em 2000, e seu Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, também aprovado em 2000; a Convenção sobre os Direitos da Criança, aprovada em 1989, e seu Protocolo Facultativo Relativo à Venda de Crianças, à Prostituição Infantil e à Utilização de Crianças na Pornografia, aprovado em 2000; a Convenção sobre os Aspectos Civis da Subtração Internacional de Menores, aprovada em 1980; a Convenção Interamericana sobre o Tráfico Internacional de Menores, aprovada em 1994; e a Convenção Interamericana sobre Restituição Internacional de Menores, aprovada em 1989; bem como instar os Estados Partes a que tomem as medidas necessárias para cumprir de forma oportuna as obrigações constantes desses instrumentos. 

9.
Promover entre os Estados membros a aprovação e execução de procedimentos conjuntos de repatriação de crianças e adolescentes, vítimas do tráfico, os quais definam a conduta a ser seguida pelos governos como garantidores do interesse superior das crianças e dos adolescentes e com base nos princípios consagrados no âmbito jurídico nacional e internacional e no direito internacional aplicável e no direito internacional relevante.

10.
Incentivar os Estados membros a definir e, se for o caso, a fortalecer, os programas de assistência integral e interdisciplinar a crianças e adolescentes vítimas da exploração sexual comercial, do tráfico ilícito e do tráfico de pessoas, em especial, àqueles que tiverem adquirido o HIV/AIDS, como medidas a serem consideradas a fim de atenuar as várias conseqüências.

11. Solicitar ao IIN que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO
PROMOÇÃO DA RESPONSABILIDADE SOCIAL DAS EMPRESAS NO HEMISFÉRIO
(Aprovado na sessão realizada em 12 de maio de 2010)

A ASSEMBLÉIA GERAL, 

LEVANDO EM CONTA a resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2336 (XXXVII-O/07), “Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério”;
RECORDANDO as resoluções anteriores aprovadas pela Assembléia Geral sobre a promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério, AG/RES. 2483 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2336 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2194 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2123 (XXXV-O/05), AG/RES. 2013 (XXXIV-O/04), AG/RES. 1953 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 1871 (XXXII-O/02);
TENDO PRESENTE o compromisso assumido pelos Chefes de Estado e de Governo, na Declaração de Mar del Plata, na qual reconheceram que “o crescimento econômico sustentado com eqüidade e inclusão social é uma condição indispensável para criar emprego, combater a pobreza extrema e superar a desigualdade no Hemisfério. Para tal, é necessário aprimorar a transparência e o clima de investimento em nossos países, desenvolver o capital humano, estimular o aumento da renda e melhorar sua distribuição, promover a responsabilidade social das empresas e incentivar tanto o espírito empreendedor como uma vigorosa atividade empresarial”; 

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO que o setor privado, as organizações da sociedade civil, os grupos indígenas, as comunidades locais e as instituições acadêmicas desempenham um papel importante e podem beneficiar-se dos esforços dos Estados membros para promover, divulgar e incentivar os princípios e as diretrizes da responsabilidade social das empresas; 

RECONHECENDO que os Estados membros são responsáveis pela boa gestão pública e pela promoção e aplicação de legislação que atenda às necessidades de seus cidadãos;
RECONHECENDO TAMBÉM que, embora as empresas e a sociedade civil desempenhem um papel importante e dividam a responsabilidade de promover e respeitar os direitos humanos em suas esferas de influência, cabe aos governos a responsabilidade última de preservar o Estado de Direito e de cumprir as obrigações que a eles competem na área de direitos humanos;
LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO que vários foros multilaterais, entre os quais o Grupo dos Oito (G8), o Foro de Cooperação Econômica Ásia-Pacífico (APEC), a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), a Cúpula das Américas e a Organização das Nações Unidas, vêm tomando medidas para fomentar e promover práticas de responsabilidade social das empresas;
RECONHECENDO TAMBÉM os contínuos esforços do Banco Interamericano de Desenvolvimento e do Banco Mundial no sentido de incentivar e promover as boas práticas corporativas pelas partes interessadas e pelos governos; e
LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO TAMBÉM a implementação pela Organização dos Estados Americanos (OEA), mediante a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), dos programas de promoção da responsabilidade social das empresas (RSE) nas pequenas e médias empresas (PME) e outras partes interessadas que participam,
RESOLVE: 

1.
Tomar nota da realização da Sexta Conferência Interamericana sobre Responsabilidade Social das Empresas: Enfrentando desafios com responsabilidade, realizada em Punta del Este, Uruguai de 1º a 3 de dezembro de 2009, e dos workshops regionais e mesas-redondas sobre a responsabilidade social das empresas, organizados pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral  (SEDI) da Organização dos Estados Americanos (OEA) da qual participaram especialistas internacionais em diferentes aspectos da responsabilidade social das empresas, bem como representantes do setor privado, autoridades governamentais, organizações da sociedade civil e acadêmicos, “… com enfoque no modo como a RSE pode contribuir em tempos difíceis para enfrentar os desafios e beneficiar-se de oportunidades empresariais imprevistas.” 

2.
Tomar nota também da realização dos workshops regionais e da mesa-redonda sobre responsabilidade social das empresas, organizados pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) da Organização dos Estados Americanos (OEA), inclusive o workshop mais recente, “Promoção da responsabilidade social das pequenas e médias empresas dos setores turístico e extrativista”, realizado em Cancún, México de 23 a 25 de fevereiro de 2010.
3.
Incentivar os Estados membros a apoiar os programas e as iniciativas de RSE da OEA/SEDI que visam a promover os princípios e as diretrizes dessa área, que contribuem para o intercâmbio de informações e a capacitação e possibilitam aos Estados membros promover a RSE entre as próprias comunidades empresariais, para o desenvolvimento de capacidades e para a promovação da responsabilidade social das empresas entre as comunidades empresariais dos próprios Estados membros.
3.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), informar os Estados membros sobre os programas e iniciativas na área da responsabilidade social das empresas (RSE), que procura desenvolver paa a implementação desta resolução, contribuindo assim para o intercâmbio de informações sobre o tema.
4.
Instar os governos dos Estados membros a que promovam programas e iniciativas de responsabilidade social das empresas, com especial ênfase nas respectivas cadeias de valor e na participação da comunidade e a que adquiram mais conhecimento sobre os princípios e diretrizes voluntários internacionalmente reconhecidos e vigentes, bem como as iniciativas do setor privado nessa área, e a que colaborem e contribuam para a implementação desses princípios e iniciativas.
5.
Instar também os Estados membros a que promovam o uso de iniciativas, diretrizes, instrumentos e melhores práticas pertinentes de responsabilidade social das empresas, inclusive as Diretrizes para Empresas Multinacionais da Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE); a Declaração Tripartite de Princípios sobre Empresas Multinacionais e a Política Social da Organização Internacional do Trabalho (OIT); o Pacto Global das Nações Unidas, bem como os Princípios Voluntários sobre Segurança e Direitos Humanos e os princípios dispostos na resolução da OIT sobre a promoção de empreendimentos sustentáveis, além de todos aqueles que se relacionem com o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas.

6.
Convidar os Estados membros a que promovam as melhores práticas empresariais de gestão ambiental e responsabilidade social com a participação dos interessados, especialmente nos setores de extração de recursos naturais e manufatura; e a que promovam os Princípios Voluntários sobre Segurança e Direitos Humanos e participem da Iniciativa de Transparência das Indústrias Extrativas (EITI), conforme julguem conveniente.
7.
Convidar os Estados membros a que apóiem iniciativas que aprimorem a capacidade de gerenciar e desenvolver recursos naturais de maneira ambientalmente sustentável e socialmente responsável.
8.
Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), congregue esforços com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o Banco Mundial e outras organizações internacionais que contribuem para o intercâmbio de informações e a capacitação em princípios e diretrizes internacionalmente reconhecidos em vigor, a fim de que os Estados membros estejam em condições de promover iniciativas de RSE nos respectivos setores privados.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

FORTALECIMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES

(Aprovado na sessão realizada em 17 de maio de 2010)


A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO PRESENTE a resolução AG/RES. 2441 (XXXIX-O/09), “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”, que insta o Secretário-Geral a que tome medidas para apoiar o trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e promover a eqüidade e a igualdade de gênero na Organização dos Estados Americanos (OEA) e no Hemisfério;

RECONHECENDO a importância atribuída pelo Secretário-Geral às questões da mulher e da igualdade de gênero, bem como o apoio prestado à CIM;


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a futura realização da Trigésima Quinta Assembléia de Delegadas da Comissão Interamericana de Mulheres, em novembro de 2010, na Cidade do México, México; 

CONSIDERANDO:

Que a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), mediante a qual se aprovou o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA), solicita à Secretaria-Geral que fortaleça a Secretaria Permanente da CIM, por meio da dotação dos recursos humanos e financeiros necessários, e a ajude a obter recursos de fontes privadas; e

Que as resoluções AG/RES. 1451 (XXVII-O/97), AG/RES. 1592 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1625 (XXIX-O/99), AG/RES. 1777 (XXXI-O/01), AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2021 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2124 (XXXV-O/05), AG/RES. 2161 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2323 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2441 (XXXIX-O/09) reiteradamente encarregam a Secretaria-Geral e o Conselho Permanente de envidar todos os esforços possíveis para alocar recursos técnicos, humanos e financeiros à CIM, a fim de que esse organismo esteja melhor preparado para executar suas atividades essenciais; e

Que os recursos humanos e financeiros destinados à CIM são ainda insuficientes para a execução plena de seus mandatos,

RESOLVE:

1. Instar o Secretário-Geral a que apóie a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), na qualidade de organismo especializado da Organização dos Estados Americanos (OEA), com os recursos humanos e financeiros adequados ao fortalecimento de sua capacidade de cumprir o crescente número de mandatos, especialmente os reconhecidos como prioritários pelos Estados membros.

2. Instar o Secretário-Geral a que inclua, na solicitação de recursos, os projetos e programas da CIM entre as prioridades apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos, bem como a que convide os Estados membros e Observadores Permanentes, e também as pessoas ou entidades públicas e privadas nacionais ou internacionais que o desejarem a realizar contribuições voluntárias para apoiar o desenvolvimento e a implementação dos projetos e programas da CIM.

3. Solicitar aos Estados membros e Observadores Permanentes a que definam maneiras e meios de apoiar a CIM no cumprimento de seus mandatos, inclusive mediante a destinação de recursos humanos.

4. Reiterar o mandato do Conselho Permanente para que, por meio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), convide a Secretaria Permanente da CIM a apresentar um plano de trabalho que inclua os recursos financeiros necessários ao cumprimento de seus mandatos, inclusive os relacionados à implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA).

5. Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio do Conselho Permanente, informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA MULHER 

E DA EQÜIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO

(Aprovado na sessão realizada em 17 de maio de 2010)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO o Relatório do Secretário-Geral sobre a implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (OEA/Ser.L, CIM/doc.108/10), e que o Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) aprovou a resolução AG/RES. 2322 (XXXVII-O/07), que declarou 2010 “Ano Interamericano das Mulheres”;

RECORDANDO:

Que, com a aprovação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA), mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), os governos do Hemisfério comprometeram-se a desenvolver estratégias decisivas para incorporar a perspectiva de gênero a todas as esferas da vida pública, como meio de atingir a meta final de promover e proteger os direitos humanos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero e de alcançar a igualdade de direitos e oportunidades entre mulheres e homens;

Que foros internacionais como as Cúpulas das Américas, a Conferência Especial sobre Segurança, realizada no México, e a Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada na Bolívia, reiteraram o mandato de promover a eqüidade e igualdade de gênero em todas as áreas; e


Que este ano marca o décimo aniversário da aprovação pela Assembléia Geral do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), de junho de 2000; e o Ano Interamericano da Mulher; e

CONSIDERANDO:

O mandato conferido pela resolução supracitada à Organização dos Estados Americanos (OEA) de promover a incorporação da perspectiva de gênero a todas as atividades de seus órgãos, organismos e entidades e de prestar apoio aos governos na compilação e divulgação sistemáticas de dados estatísticos categorizados por sexo;

As resoluções AG/RES. 1777 (XXXI-O/01), AG/RES. 1853 (XXXII-O/02), AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2023 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2124 (XXXV-O/05), AG/RES. 2192 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2324 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2425 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2454 (XXXIX-O/09), mediante as quais tomou-se nota dos relatórios apresentados pelo Secretário-Geral sobre observância do PIA e, conforme consta desses relatórios, dos resultados das ações adotadas a esse respeito pelos órgãos, agências e entidades da OEA; e

Os esforços realizados pelo Secretário-Geral, com o apoio da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), a fim de lançar o Programa de Gênero da OEA, e assegurar que todos os funcionários dessa Organização, especialmente os de cargo mais alto, exercendo funções gerenciais, e os novos, que atuam em áreas prioritárias, tenham a oportunidade de adquirir conhecimento e capacitação sobre questões de gênero,

RESOLVE:

1. Tomar nota com apreço do Nono Relatório do Secretário-Geral sobre a aplicação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA) apresentado em cumprimento à resolução AG/RES. 2454 (XXXIX-O/09), e instá-lo a que continue sua implementação.

2. Reafirmar o apoio ao trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre eqüidade e igualdade de gênero e promoção dos direitos humanos da mulher; e continuar a apoiar seus esforços no acompanhamento e implementação do PIA, inclusive medidas e recomendações para continuar integrando a perspectiva de gênero às reuniões ministeriais do trabalho, justiça, educação, desenvolvimento social, ciência e tecnologia e desenvolvimento sustentável, nos assuntos relacionados com liderança, migração, conflitos e consolidação da paz, desastres naturais, entre outros, bem como no acompanhamento dos mandatos do processo das Cúpulas da Américas, em especial a Quarta Cúpula.

3. Reiterar ao Conselho Permanente que, em cumprimento aos mandatos recebidos desta Assembléia, das Cúpulas das Américas e do PIA, prossiga os esforços por incorporar a perspectiva de gênero ao trabalho de suas comissões especiais, e grupos de trabalho, e às suas resoluções, atividades e iniciativas, conforme seja pertinente, para assegurar que beneficiem de maneira igualitária e eqüitativa as mulheres e os homens.

4. Agradecer também à Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (ACDI) pelos recursos alocados ao projeto para a promoção da incorporação da análise de gênero aos órgãos subsidiários da Secretaria-Geral da OEA e aos Ministérios do Trabalho da região, inclusive a organização de uma série de seminários sub-regionais sobre planejamento estratégico na atuação em questões de gênero para os funcionários dos Ministérios do Trabalho e de Gênero, no âmbito do Plano de Cooperação OEA/ACDI 2008-2011.

5. Incentivar os Estados membros a que:

a) prossigam os esforços no sentido de formular políticas públicas e fortalecer os mecanismos institucionais para a valorização das meninas e mulheres, inclusive as jovens, e assegurem o cumprimento das leis que promovam o respeito aos seus direitos humanos e à eqüidade e igualdade de gênero, inclusive a igualdade de oportunidades entre mulheres e homens em todos os níveis;

b) iniciem ou prossigam, segundo a legislação interna, em todos os setores, a fim de melhor compreender e abordar o impacto diferenciado de políticas, programas e projetos em populações específicas, incluindo, entre outros, as meninas, jovens e mulheres;

c) apóiem a CIM na definição de áreas novas e emergentes a serem incluídas no PIA, no âmbito dos quatro pilares da OEA, conforme a disponibilidade de recursos financeiros, e a que colaborem com a CIM na elaboração de metodologias para abordá-las; e

d) desenvolvam as ações combinadas em nível nacional no âmbito do Ano Interamericano da Mulher.

6. Instar o Secretário-Geral a que:

a) continue a promover e empenhar-se, com o apoio da CIM, na plena implementação do PIA, a fim de conseguir a incorporação da perspectiva de gênero a todos os programas, atividades e políticas da OEA;

b) solicite aos órgãos, organismos e entidades da Organização que ainda não tenham incluído nos relatórios anuais à Assembléia Geral as iniciativas por eles conduzidas para incorporar a perspectiva de gênero a suas políticas, programas, projetos e atividades a que o façam, bem como que enviem essa informação à CIM para que seja incluída no relatório anual à Assembléia Geral que se elabora em cumprimento a esta resolução; e

c) continue a implementar, com o apoio da CIM, o Programa de Gênero da OEA e, ao alocar recursos externos, a que dê prioridade às atividades que facilitem sua expansão.

7. Solicitar ao Conselho Permanente que, em coordenação com a CIM, informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação das atividades dispostas no PIA e nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR: REDE DE CONSUMO

SEGURO E SAÚDE NAS AMÉRICAS
(Aprovado na sessão realizada em 21 de maio de 2010)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:

Que a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) dispõe, no artigo 39, que os Estados membros devem envidar esforços por conseguir artigos adequados e seguros para os consumidores e preços estáveis que ao mesmo tempo remunerem os produtores e sejam justos para os consumidores; e
Que, na Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em Monterrey, Nuevo León, México, em 2004, os Chefes de Estado e de Governo concordaram em promover a proteção dos consumidores, a concorrência leal e o aperfeiçoamento do funcionamento dos mercados por meio de esquemas normativos claros, efetivos e transparentes;

CONSIDERANDO TAMBÉM a importância da prestação de informações e do intercâmbio e divulgação das melhores práticas em matéria de defesa do consumidor e proteção da saúde entre os órgãos e organismos competentes para a melhor integração das políticas públicas relacionadas a esses temas;

LEVANDO EM CONTA:

Que a Assembléia Geral da OEA, na resolução AG/RES. 2494 (XXXIX-O/09), “Proteção ao consumidor”, solicitou à Secretaria-Geral que “apóie o fortalecimento dos mecanismos de cooperação em vigor e outras modalidades de atividades conjuntas entre os órgãos governamentais de proteção ao consumidor” e “coordene suas atividades com as dos organismos nacionais de defesa do consumidor, bem como com outras organizações”;

Que a Secretaria-Geral, à luz do exposto na citada resolução AG/RES 2494 (XXXIX-O/09), convocou e realizou, em conjunto com a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), consulta técnica sobre a “Saúde dos consumidores nas Américas”, em 14 e 15 de setembro de 2009;

Que a Secretaria-Geral convocou e realizou, também em conjunto com a OPAS, em 15 e 16 de abril de 2010, outra consulta técnica com peritos, que redundou na constituição de um grupo de assessoramento do projeto de criação da Rede de Consumo Seguro e Saúde nas Américas, a fim de dividir experiências e discutir aspectos técnicos relativos ao projeto da referida Rede; 

Que a Rede de Consumo Seguro e Saúde nas Américas prevê três componentes estratégicos: i) o intercâmbio de informações pertinentes ao consumo seguro e à saúde; ii) a criação de um Sistema Interamericano de Alerta Rápido sobre Segurança de Produtos (SIARSP); e iii) a formação e capacitação de agentes em consumo seguro e saúde; e
Que o SIARSP terá como etapas de implementação: a) a criação de um portal eletrônico que, de forma permanente e segura, possibilite às autoridades sanitárias e de proteção do consumidor compartilhar, compilar e publicar informações pertinentes que propiciem a promoção do exercício do direito ao consumo seguro e que incluam os principais alertas regionais e mundiais sobre produtos inseguros; e b) a elaboração de um projeto piloto para o desenvolvimento do SIARSP; e c) a ampliação do SIARSP; e

CONSCIENTE da necessidade da coordenação de esforços entre os países e as instituições tanto regionais como internacionais, a fim de assegurar a que os consumidores sejam mais adequadamente protegidos e tenham direito ao consumo seguro e à saúde, 

RESOLVE:

1. Agradecer à Secretaria-Geral, em especial ao Departamento de Programas Jurídicos Especiais da Secretaria de Assuntos Jurídicos e à Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), a realização das consultas técnicas mencionadas e a cooperação no desenvolvimento do tema saúde dos consumidores nas Américas. 

2. Solicitar à Secretaria-Geral que, levando em conta os resultados das referias consultas, coordene ações com a OPAS, com a colaboração de outros organismos internacionais com experiência no tema e as organizações da sociedade civil interessadas.

3. Solicitar à Secretaria-Geral que continue a envidar esforços com vistas à promoção da defesa dos consumidores e, em especial, à coordenação de suas atividades com as dos organismos nacionais de defesa do consumidor e outras organizações. 

4. Solicitar à Secretaria-Geral que apresente os resultados da implementação da primeira etapa da Rede de Consumo Seguro e Saúde nas Américas ao Conselho Permanente anteriormente ao próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral.

5. Convidar os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores a que, por meio de contribuições voluntárias, apóiem as atividades conduzidas pela Secretaria-Geral em matéria de proteção do consumidor.

6. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

RECONHECIMENTO DO ANO INTERNACIONAL DOS AFRODESCENDENTES

(Aprovado na sessão realizada em 21 de maio de 2010)


A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO PRESENTES:
Que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece entre os seus princípios o reconhecimento dos direitos fundamentais da pessoa humana sem fazer distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo;
Que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem estabelece que todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos sem distinção de raça, sexo, idioma, credo ou qualquer outra; e
Que a Carta Democrática Interamericana ressalta que o respeito à diversidade étnica, cultural e religiosa nas Américas contribui para o fortalecimento da democracia e para a participação do cidadão;

CONSCIENTE dos laços históricos e experiências comuns que unem os continentes africano e americano, das contribuições fundamentais das pessoas de ascendência africana e de suas comunidades para as Américas e da importância de se reconhecer e preservar esse legado;
TENDO PRESENTE que, reconhecendo a discriminação racial que persiste contra as pessoas de ascendência africana nas Américas, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) criou, em fevereiro de 2005, a Relatoria sobre os Direitos dos Afrodescendentes e Contra a Discriminação Racial com o objetivo de promover o reconhecimento e os direitos dos mesmos;
RECORDANDO as disposições pertinentes relativas aos afrodescendentes constantes das declarações das Cúpulas das Américas, bem como da Declaração da Conferência Regional das Américas (Preparatória da Terceira Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Formas Conexas de Intolerância), realizada em Santiago, Chile, em 2000;

RECORDANDO TAMBÉM a Declaração e Programa de Ação de Viena, aprovado pela Conferência Mundial do Direitos Humanos em 1993, e a Declaração e Programa de Ação de Durban, aprovado pela Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Conexas de Intolerância em 2001;
CONSIDERANDO que a Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas aprovou a resolução A/RES/64/169, “Ano Internacional dos Afrodescendentes”, que proclama 2011 Ano Internacional dos Afrodescendentes, com vistas a fortalecer as medidas nacionais e a cooperação regional e internacional em prol dessas pessoas no que se refere ao pleno gozo dos direitos econômicos, culturais, sociais, civis e políticos, sua participação e integração em todos os aspectos políticos, econômicos, sociais e culturais da sociedade, e à promoção do conhecimento e respeito relativos à diversidade da herança e da cultura dessas pessoas;

CONSIDERANDO que os países da África e das Américas, no âmbito de foros bilaterais e multilaterais, se têm comprometido a incentivar iniciativas regionais e inter-regionais para promover a democracia, os direitos humanos, o Estado de Direito, a erradicação da pobreza, da fome, da desigualdade e da exclusão social por meio do intercâmbio de experiências entre suas organizações regionais e sub-regionais, inclusive a União Africana e a Organização dos Estados Americanos em assuntos relativos ao fortalecimento da democracia e ao desenvolvimento integral nos âmbitos regional e inter-regional; e 

REAFIRMANDO nosso firme compromisso de enfrentar o flagelo do racismo, da discriminação e da intolerância em nossas sociedades como um problema que afeta sociedade em geral, continuaremos a envidar esforços para concluir as negociações sobre o Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância,

RESOLVE:
1. Tomar nota da resolução A/RES/64/169, “Ano Internacional dos Afrodescendentes”, da Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas, que proclama 2011 Ano Internacional dos Afrodescendentes. 

2. Reafirmar a importância da participação plena, livre e em igualdade de condições das/dos afrodescendentes em todos os aspectos da vida política, econômica, social e cultural nos países das Américas.

3. Reiterar as instruções transmitidas ao Conselho Permanente, mediante a resolução AG/RES. 2489 (XXXIX-O/09), no sentido de que convoque uma segunda sessão extraordinária sobre a cooperação entre as Américas e a África, com a participação do corpo diplomático africano e representantes da Comissão da União Africana, bem como dos Representantes Permanentes junto à OEA.
4. Encarregar o Conselho Permanente de realizar uma sessão extraordinária em comemoração ao Ano Internacional dos Afrodescendentes e de incluir em sua agenda, antes do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, o tema afrodescendentes nas Américas.

5. Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

COORDENAÇÃO DO VOLUNTARIADO NO HEMISFÉRIO PARA A RESPOSTA

AOS DESASTRES NATURAIS E A LUTA CONTRA A FOME

E A POBREZA – INICIATIVA CAPACETES BRANCOS

(Aprovado na sessão realizada em 21 de maio de 2010) 


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório da Secretaria-Geral sobre a Iniciativa Capacetes Brancos (CP/CG-1738/08), as resoluções AG/RES. 1351 (XXV-O/95), AG/RES. 1403 (XXVI-O/96), AG/RES. 1463 (XXVII-O/97), AG/RES. 2018 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2165 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2372 (XXXVIII-O/08) e as declarações AG/DEC. 45 (XXXV-O/05) e AG/DEC. 55 (XXXVII-O/07);


TOMANDO NOTA do relatório da Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CP/CSH-926/07); do relatório do Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (CP/doc.4290/08); dos relatórios do Conselho Permanente (CP/INF. 5758/08) e da Comissão de Segurança Hemisférica (CP/CSH-1039/08), bem como das conclusões e recomendações do “Workshop sobre assistência e gestão de desastres”, realizado em 10 de fevereiro de 2009, na sede da OEA;
RECORDANDO que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Primeira Cúpula das Américas, realizada em Miami, em 1994, comprometeram-se a criar, organizar e financiar corpos de voluntários Capacetes Brancos para trabalhar em âmbito nacional e que estejam também à disposição de outros países do Hemisfério e que, na Quarta Cúpula, realizada em Mar del Plata, em 2005, manifestaram preocupação com o aumento da intensidade dos desastres e seus efeitos na vida humana, na infra-estrutura e na economia, e fizeram um apelo para que sejam fortalecidos os programas de gestão de desastres, reafirmando o compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social;

RECONHECENDO as ações desenvolvidas pela Iniciativa Capacetes Brancos para alcançar esses objetivos e que essas ações coincidem com os princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos e preservam o caráter apolítico, neutro e imparcial da ajuda humanitária;
REAFIRMANDO a necessidade de expandir e melhorar as redes e os mecanismos de cooperação e de assistência mútua entre os Estados membros e os organismos sub-regionais, regionais e internacionais, bem como a importância da participação da comunidade e suas organizações no diagnóstico de problemas e na preparação das ferramentas de prevenção e das ações de resposta;
LEVANDO EM CONTA que os projetos promovidos pela Iniciativa Capacetes Brancos contribuem para o fortalecimento da rede regional de voluntariado humanitário, bem como para a criação de parcerias e o aumento da cooperação com organismos internacionais e regionais, como a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação (FAO), o Programa Mundial de Alimentos (PMA), o Escritório para a Coordenação de Assuntos Humanitários da ONU (OCHA), a Estratégia Internacional das Nações Unidas para a Redução de Desastres Naturais (EIRD), a Secretaria-Geral da Cúpula Ibero-Americana (SEGIB) e a Associação dos Estados do Caribe (AEC);

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM a conveniência de se promover a coordenação e o intercâmbio de experiências entre as iniciativas sub-regionais para a criação de redes de voluntariado para emergências
DESTACANDO a preocupação dos Estados membros com a dimensão, a freqüência e as conseqüências dos desastres de causa natural ou antropogênica, o que mostra a necessidade de se prevenir seu impacto e oferecer uma resposta humanitária rápida e coordenada, com enfoque de desenvolvimento; o papel desempenhado pelos Capacetes Brancos na constituição do Grupo de Trabalho Conjunto dos Estados membros da OEA para Analisar os Mecanismos Normativos e de Coordenação Existentes em Matéria de Desastres Naturais e Assistência Humanitária, criado pela resolução AG/RES. 2492 (XXXIX-O/09); bem como o processo que redundou na criação da Reunião Especializada do Mercosul sobre Riscos de Desastres Socionaturais, Defesa Civil, Proteção Civil e Assistência Humanitária (REHU), como espaço de consulta e conciliação permanente para consolidar e aprofundar o processo de coordenação sub-regional, somando-se aos esforços envidados pela Agência Caribenha de Gestão de Desastres em Situações de Emergência (CDEMA), o Centro de Prevenção de Desastres Naturais na América Central (CEPREDENAC) e a Comissão Andina para a Prevenção e Assistência de Desastres (CAPRADE);

OBSERVANDO que a Iniciativa Capacetes Brancos constitui um mecanismo eficaz que privilegia a associação da população local às tarefas de planejamento, capacitação, mobilização e resposta imediata em situações de catástrofe mediante a organização das comunidades afetadas e a capacitação de corpos locais de voluntários, o que foi reconhecido em 2009 pela Assembléia Geral das Nações Unidas, por meio da aprovação da resolução A/RES 64/75; e
TENDO PRESENTE a assistência prestada pela Iniciativa Capacetes Brancos e por outros atores da comunidade internacional a Cuba e ao Haiti após a passagem dos furacões Gustav, Hanna e Ike no último semestre de 2008, e a Honduras e à Guatemala, em conseqüência das inundações e deslizamentos no mesmo período; em 2009, a El Salvador em virtude dos danos provocados pelo furacão Ida, à Guatemala, na crise alimentar, a Santa Lúcia, por motivo dos incêndios ali ocorridos, e à Bolívia e a Honduras, em função dos surtos epidêmicos; bem como sua presença solidária no Haiti e no Chile após os terremotos que afetaram essas nações em janeiro e fevereiro de 2010,
RESOLVE:

1. Reiterar o apoio à Iniciativa Capacetes Brancos como um dos mecanismos valiosos do Hemisfério para a prevenção, redução e resposta em caso de desastre e no combate à fome e à pobreza, solicitando à Secretaria-Geral que continue a coordenar ações entre a Iniciativa Capacetes Brancos e os órgãos e mecanismos competentes da OEA, promovendo ainda a parceria de outros organismos e instituições da região, além de acordos de trabalho com a Iniciativa.

2. Incentivar, por outro lado, a Iniciativa Capacetes Brancos a que continue a promover a colaboração humanitária regional, compartilhando sua experiência e melhores práticas na resposta e na preparação para os desastres.
3. Destacar mais uma vez a importância de se promover a coordenação das iniciativas sub-regionais de voluntariado para emergências e de consolidar os voluntariados nacionais para aperfeiçoar a rede regional de voluntariado humanitário, instando os Estados a que designem pontos focais para a Iniciativa Capacetes Brancos.

4. Convidar os Estados membros a que considerem contribuir para o Fundo Especial OEA-Capacetes Brancos, lembrando que o Fundo possibilitou que se realizassem, nos últimos anos, seminários nacionais e internacionais, workshops de capacitação, desenvolvimento de projetos de capacitação locais e missões de assistência humanitária em países da América Latina e do Caribe.

5. Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO E FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA:

ACOMPANHAMENTO DA CARTA DEMOCRÁTICA INTERAMERICANA

(Aprovado na sessão realizada em 21 de maio de 2010)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
REAFIRMANDO as disposições e os propósitos e princípios essenciais definidos na Carta da Organização dos Estados Americanos;

COMPARTILHANDO a convicção manifestada na Declaração da Cúpula da América Latina e do Caribe de que a democracia constitui uma das conquistas mais valiosas da nossa região e que a transmissão pacífica do poder por vias constitucionais e com respeito aos preceitos constitucionais de cada um dos Estados é resultado de um processo contínuo e irreversível cuja interrupção e retrocesso a região não admite;

CONSCIENTE de que a Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe em seu preâmbulo que “a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região” e que um dos propósitos essenciais da Organização é “promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não-intervenção”;

CONSCIENTE TAMBÉM de que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece que “Todo Estado tem o direito de escolher, sem ingerências externas, seu sistema político, econômico e social, bem como de organizar-se da maneira que mais lhe convenha, e tem o dever de não intervir nos assuntos de outro Estado. Sujeitos ao acima disposto, os Estados americanos cooperarão amplamente entre si, independentemente da natureza de seus sistemas políticos, econômicos e sociais”;

RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana afirma que “os povos da América têm direito à democracia e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la” e que a “democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas”;

RECORDANDO TAMBÉM que a Carta Democrática Interamericana reafirma que a promoção e a proteção dos direitos humanos constituem pré-requisito básico para a existência de uma sociedade democrática e reconhece a importância do desenvolvimento e fortalecimento contínuo do Sistema Interamericano de Direitos Humanos para a consolidação da democracia;

CONSCIENTE de que, em conformidade com o artigo 34 da Carta da Organização dos Estados Americanos, “os Estados membros convêm em que a igualdade de oportunidades, a eliminação da pobreza crítica e a distribuição eqüitativa da riqueza e da renda, bem como a plena participação de seus povos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento, são, entre outros, objetivos básicos do desenvolvimento integral”;

RECONHECENDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “são elementos essenciais da democracia representativa, entre outros, o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, o acesso ao poder e seu exercício com sujeição ao Estado de Direito; a celebração de eleições periódicas, livres, justas e baseadas no sufrágio universal e secreto como expressão da soberania do povo; o regime pluralista de partidos e organizações políticas; e a separação e independência dos poderes públicos”;

REAFIRMANDO que o caráter participativo da democracia em nossos países nos diferentes âmbitos da atividade pública contribui para a consolidação dos valores democráticos e para a liberdade e a solidariedade no Hemisfério;

RECONHECENDO TAMBÉM a importância de que a OEA continue elaborando programas e atividades destinados à promoção dos princípios e práticas democráticos e ao fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério, bem como a conveniência de que a OEA mantenha consultas e cooperação contínua com os Estados membros; 

RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “a promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais são inerentes ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com eqüidade e à consolidação da democracia dos Estados do Hemisfério”;

TENDO PRESENTE que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos expressam os valores e princípios de liberdade, igualdade e justiça social, os quais são inerentes à democracia;

RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana determina que “a participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade. É também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia. Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia”;

LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”; AG/RES. 2154 (XXXV-O/05), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana”; AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana por ocasião de seu quinto aniversário”; AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2422 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2480 (XXXIX-O/09), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”;

TENDO VISTO os relatórios do Conselho Permanente sobre a implementação das resoluções AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04), CP/doc.4024/05 e CP/CISC-182/05, respectivamente, AG/RES. 2119 (XXXV-O/05) e os relatórios do Secretário-Geral sobre a implementação das resoluções AG/RES. 1993 (XXXIV-O/04), CP/CISC-174/05 e AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07) bem como a implementação da resolução AG/RES. 2422 (XXXVIII-O/08);

TOMANDO NOTA de que a Declaração de Mar del Plata, aprovada na Quarta Cúpula das Américas, “Criar trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática”, reafirmou o “compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social para melhorar as condições de vida de nossos povos e fortalecer a governabilidade democrática nas Américas”;

RECORDANDO que, na Declaração de Mar del Plata, os Chefes de Estado e de Governo reiteraram o “compromisso com a Carta da OEA e com a Carta Democrática Interamericana” e reafirmaram a “resolução de fortalecer sua plena e efetiva implementação”;

RECORDANDO TAMBÉM que na Declaração de Compromisso de Port of Spain, 
/ “Garantindo o futuro dos nossos cidadãos através da promoção da prosperidade humana, segurança energética e sustentabilidade ambiental”, aprovada na Quinta Cúpula das Américas, as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram o compromisso de manter “os princípios da Carta Democrática Interamericana” e de aplicá-la plenamente;

CONSIDERANDO que a Declaração de Nuevo León, aprovada na Cúpula Extraordinária das Américas, reafirmou o compromisso do Hemisfério com a democracia e reiterou o compromisso com a plena aplicação da Carta Democrática Interamericana, que constitui um elemento de identidade regional e, projetada internacionalmente, é uma contribuição hemisférica para a comunidade de nações; e reconheceu também que a corrupção e a impunidade enfraquecem as instituições públicas e privadas, deterioram a moral social, atentam contra o Estado de Direito e distorcem as economias e a atribuição de recursos para o desenvolvimento;

REAFIRMANDO a solidariedade e a cooperação interamericanas como forma efetiva de promover e fortalecer a governabilidade democrática nos respectivos países;

TENDO PRESENTE a “Declaração de Santiago sobre democracia e confiança cidadã: Um novo compromisso de governança para as Américas” [AG/DEC. 31 (XXXIII-O/03)];

LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2195 (XXXVI-O/06), “Fortalecimento dos partidos e de outras organizações políticas para a governabilidade democrática”;

CONSIDERANDO o relatório da sessão extraordinária do Conselho Permanente sobre “Sociedade civil e fortalecimento de uma cultura democrática”, realizada em 14 de março de 2008, em conformidade com a resolução AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07);

RECORDANDO que a Declaração sobre Segurança nas Américas reafirmou o compromisso dos Estados com a plena observância da Carta Democrática Interamericana, com seus valores e com o seu sistema de proteção dos direitos humanos, e recomendou que sejam tomadas medidas para a promoção de uma cultura democrática em conformidade com o disposto na Carta Democrática Interamericana;

TOMANDO NOTA dos três fóruns sobre estabilidade democrática organizados pela Secretaria-Geral, que tiveram lugar em São Domingos, República Dominicana (junho de 2006), Santiago, Chile (janeiro de 2007) e Lima, Peru (dezembro de 2007); e

TOMANDO NOTA TAMBÉM do relatório “Melhores práticas das missões de observação eleitoral da OEA 2004-07” (CP/CG-1739/08), apresentado pela Secretaria-Geral à Comissão Geral em 1º de maio de 2008, em cumprimento à resolução AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07), 

RESOLVE:

1.
Continuar a promover a cooperação democrática de modo a apoiar os esforços dos Estados membros que o solicitem por fortalecer as instituições, os valores, as práticas e a governabilidade democráticos; combater a corrupção; aperfeiçoar o Estado de Direito; promover o pleno exercício dos direitos humanos; e reduzir a pobreza, a desigualdade e a exclusão social.

2.
Reafirmar que a promoção e a proteção dos direitos humanos é condição fundamental da sociedade democrática e que é importante continuar a desenvolver e fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

3.
Reafirmar, conforme o caso, os mandatos constantes das resoluções AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2422 (XXXVIII-O/08), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana” e, nesse contexto, reiterar o pedido ao Secretário-Geral para que apresente relatório ao Conselho Permanente sempre que sua atuação estiver prevista na Carta da Organização dos Estados Americanos e na Carta Democrática Interamericana. 

4.
Reconhecer a importância da promoção dos princípios, valores e práticas da cultura democrática e solicitar à Secretaria-Geral que continue a apoiar esse objetivo por meio de programas de treinamento para promover os princípios, os valores e as práticas da cultura democrática, com base nos artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana; e, nesse contexto, encarregar a Secretaria-Geral de continuar a apoiar o Conselho Permanente e os Estados membros na execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e seu Plano de Ação.

5.
Reafirmar, no que for aplicável, os mandatos constantes das resoluções AG/RES. 2154 (XXXV-O/05), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana”, e AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana por ocasião de seu quinto aniversário”. 

6.
Encarregar a Secretaria-Geral de apoiar programas destinados a prevenir e combater a corrupção e que contribuam para promover a gestão responsável, a eficiência e a integridade no exercício do serviço público, visando a fortalecer uma cultura de transparência e assegurando uma gestão pública mais eficiente.

7.
Destacar a contribuição fundamental da Organização dos Estados Americanos (OEA) para o fortalecimento e desenvolvimento dos processos e sistemas eleitorais nos Estados membros, por meio das Missões de Observação Eleitoral, a assessoria eleitoral e a cooperação técnica, a pedido de um Estado membro e em consonância com a Declaração de Princípios para a Observação Eleitoral Internacional.

8.
Solicitar que a Secretaria-Geral preste assistência aos Estados membros que o solicitem na implementação das recomendações constantes dos relatórios das Missões de Observação Eleitoral da OEA.

9.
Incentivar os doadores, por meio da Secretaria-Geral, a que coordenem seu apoio às missões de observação eleitoral da OEA de modo a facilitar seu planejamento.

10.
Recomendar que a Secretaria-Geral apóie a modernização e o fortalecimento das instituições democráticas dos Estados membros que o solicitem e promova a cooperação e o diálogo entre essas instituições como meio de promover a capacitação e o intercâmbio de experiências, incluindo os campos da tecnologia da informação e comunicação e governo eletrônico. 

11.
Incentivar os Estados membros a que elaborem e implementem programas educacionais que promovam uma cultura de diálogo e comunicação bem como programas de educação cívica que incluam conceitos como ética, transparência e informação pública, visando a contribuir para o fortalecimento de uma cultura democrática.

12.
Solicitar que a Secretaria-Geral e os Estados membros continuem a promover o debate hemisférico sobre as questões relacionadas com a governança democrática, mediante diálogos, fóruns e seminários.

13.
Reconhecer o importante papel da participação de todos os setores da sociedade, inclusive a sociedade civil, na consolidação da democracia representativa e que essa participação constitui um dos elementos vitais para o êxito das políticas de desenvolvimento e, nesse sentido, encarregar o Conselho Permanente de convocar uma sessão extraordinária com a mais ampla participação de todos os setores da sociedade, inclusive as organizações da sociedade civil, nos termos das “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 759 (1217/99), a fim de examinar a contribuição dessas organizações para o fortalecimento de uma cultura democrática no Hemisfério, em conformidade com o artigo 26 da Carta Democrática Interamericana bem como os temas, os resultados e as recomendações das reuniões realizadas na OEA em março de 2008, sobre “Parceria com a sociedade civil”.

14.
Encarregar o Conselho Permanente de organizar e realizar um diálogo sobre a eficácia da aplicação da Carta Democrática Interamericana e de apresentar os resultados ou informar sobre o andamento desse diálogo no decorrer de 2011, por ocasião da comemoração de uma década da aprovação da Carta.

15.
Encarregar a Secretaria-Geral de informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Gera sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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COMISSÃO GERAL
Original: inglês

PROJETO DE RESOLUÇÃO

ESTABELECIMENTO DE PRIORIDADES 

PARA A JUVENTUDE DAS AMÉRICAS 

(Aprovado na sessão realizada em 21 de maio de 2010)


A ASSEMBLÉIA GERAL,
ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a designação de um Ponto Focal para a Juventude e a criação de um Grupo de Trabalho Interdepartamental sobre a Juventude no âmbito da Secretaria-Geral; 

TENDO PRESENTE:

Que, mediante a Resolução A/RES/64/134, as Nações Unidas declararam o “Ano Internacional da Juventude: Diálogo e entendimento mútuo”, com início em 12 de agosto de 2010; 

Que o Governo do Suriname sediou a Cúpula Especial da CARICOM sobre o Desenvolvimento da Juventude, em 29 e 30 de janeiro de 2010, em Paramaribo, Suriname;

Que o Governo do Brasil sediou a Pré-Conferência das Américas em Preparação para a Conferência Mundial da Juventude, realizada de 24 a 26 de maio de 2010, em Salvador, Bahia; 
Que o Governo do México sediará a Conferência Mundial da Juventude, de 23 a 27 de agosto de 2010 em León, Guanajuato, México; e

Que na Declaração de Compromisso de Port of Spain 
/ os Chefes e as Chefes de Estado e de Governo reafirmaram seu compromisso com a Declaração de Medellín: Juventude e valores democráticos, de 2008 [AG/DEC. 57 (XXXVIII-O/08)]; 

RECORDANDO que na Declaração de Medellín: Juventude e valores democráticos os Estados membros declararam seu compromisso de promover entre os jovens e as jovens das Américas os valores dispostos na Carta da Organização dos Estados Americanos e na Carta Democrática Interamericana, com vistas a fortalecer a participação política, social e econômica desses jovens no contexto da sociedade democrática;

TOMANDO NOTA de que na Declaração de Medellín: Juventude e valores democráticos os Estados membros solicitaram ao Conselho Permanente e à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) que considerem a convocação de uma Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades Responsáveis pela Juventude antes do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral; 

RECORDANDO que, na Declaração de Medellín, os Estados membros solicitaram à Secretaria-Geral a incorporação da perspectiva dos jovens e das jovens aos programas e atividades da Organização dos Estados Americanos; e

TOMANDO NOTA dos resultados decorrentes da Cúpula Especial da CARICOM sobre o Desenvolvimento da Juventude, realizada em 29 e 30 de janeiro de 2010 em Paramaribo, Suriname, e da Pré-Conferência das Américas, realizada em Salvador, Bahia, Brasil, de 24 a 26 de maio,

RESOLVE: 

1. Continuar a conferir a mais alta prioridade ao desenvolvimento da juventude nas Américas e adotar todas as medidas necessárias à incorporação da perspectiva dos jovens e das jovens aos programas e atividades da Organização dos Estados Americanos.

2. Acompanhar com atenção e apoiar a Conferência Mundial da Juventude, a ser realizada em León, Guanajuato, México, de 23 a 27 de agosto de 2010. 
3. Solicitar à Secretaria-Geral que compile e apresente ao Conselho Permanente e à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), em uma reunião conjunta, os resultados da Cúpula Especial da CARICOM sobre o Desenvolvimento da Juventude, da Pré-Conferência das Américas e da Conferência Mundial da Juventude, e que inicie consultas com os Estados membros sobre a implementação dessas prioridades.

4. Encarregar o Conselho Permanente e a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) de considerar a convocação de uma Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades Responsáveis pela Juventude antes do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a ter lugar em 2011, levando em conta para essa finalidade o relatório da Secretaria-Geral de que constem a compilação das prioridades e os resultados do processo de consulta. 

5.
Solicitar ainda que a Secretaria-Geral continue a estabelecer relações de colaboração com os Estados membros e as organizações regionais e internacionais, nas questões referentes ao desenvolvimento da juventude. 


6.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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COMISSÃO GERAL
Original: espanhol
PROJETO DE RESOLUÇÃO
DIREITOS HUMANOS E IDOSOS
(Aprovado na sessão realizada em 21 de maio de 2010)
A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO PRESENTE:
Que a Declaração Universal dos Direitos Humanos afirma que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos, e que toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos neste instrumento, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião pública ou de outra natureza, origem nacional ou social, situação econômica, nascimento, ou qualquer outra condição;
Que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem prevê que todo ser humano tem direito à vida, liberdade e segurança pessoal;
REAFIRMANDO a importância dos princípios da universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos;
CONSIDERANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos proclama que a missão histórica da América é oferecer ao homem uma terra de liberdade e um ambiente favorável ao desenvolvimento de sua personalidade e à realização de suas justas aspirações; e também que a eliminação da pobreza crítica e a distribuição eqüitativa da riqueza e da renda, bem como a plena participação de seus povos nas decisões relativas ao seu próprio desenvolvimento são, entre outros, objetivos básicos do desenvolvimento integral;
RECORDANDO os resultados da Segunda Assembléia Mundial sobre Envelhecimento (Madri, 2002) e as duas Conferências Regionais Intergovernamentais (Santiago, 2003, e Brasília, 2007) e a resolução AG/RES. 2455 (XXXIX-O/09), “Direitos humanos e idosos”;
RESSALTANDO que na Declaração de Compromisso de Port of Spain
, as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo das Américas comprometeram-se a continuar “trabalhando para incorporar temas referentes aos idosos nas agendas das políticas públicas” e a promover “no âmbito regional e com o apoio da OPAS e da CEPAL, uma análise da viabilidade de uma convenção interamericana sobre os direitos dos idosos”;
TOMANDO NOTA de que o envelhecimento populacional constitui-se em uma realidade etária complexa que apresenta novos desafios para os Estados no que se refere a um tratamento específico das necessidades singulares da população idosa, motivo pelo qual seus direitos merecem especial promoção e proteção internacional;
RECORDANDO que em muitos países existem leis e normas especiais em benefício dos idosos e que suas necessidades específicas e questões foram incorporadas às políticas públicas, e que experiências poderiam ser compartilhadas e articuladas por meio do diálogo e da cooperação regional mais intensos e eficazes; 

REAFIRMANDO o pleno respeito aos direitos de todas as pessoas, com inclusão e eqüidade e sem discriminação em razão da idade; e
TENDO VISTO o projeto de agenda da sessão extraordinária do Conselho Permanente sobre Direitos humanos e idosos (CP/CAJP-2801/10 rev. 1),
RESOLVE:
1. Reiterar ao Conselho Permanente que convoque no segundo semestre de 2010 uma sessão extraordinária, com representantes nacionais e peritos da comunidade acadêmica e da sociedade civil, bem como de organismos internacionais, para trocar informações e boas práticas, bem como examinar a viabilidade de se elaborar uma convenção interamericana sobre os direitos dos idosos.
2. Incentivar a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) a continuar colaborando com a Secretaria-Geral da OEA a fim de promover a cooperação regional mediante, entre outras formas, a definição de boas práticas para a elaboração de políticas públicas que atendam às necessidades específicas dos idosos no Hemisfério.
3. Reiterar sua preocupação com a insuficiência de estudos e relatórios hemisféricos a respeito da institucionalidade e dos mecanismos singulares relacionados aos problemas dos idosos, especialmente as violações e as infrações de seus direitos, o que torna necessário avançar na criação de instrumentos internacionais para a sua devida avaliação e na adoção de medidas de proteção.
4. Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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